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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 009/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO ELETRÔNICO Nº 009/2026 

REGISTRO DE PREÇOS 

 

O Consórcio Interfederativo de Compras Públicas do Estado de Mato Grosso – 

CINCOP/MT, Consórcio Público, constituído na forma de Associação Pública, com 

personalidade jurídica de direito público e natureza autárquica interfederativa, inscrito 

no CNPJ sob o nº 59.558.305/0001-66 e com sede na Av. Historiador Rubens de 

Mendonça, nº 3.920, Centro Político Administrativo, CEP 78.050-902 na cidade de 

Cuiabá/MT, neste ato representado por seu Secretário Executivo, Sr. Hélio Schneider 

Paulus Neto, no uso de suas atribuições, na condição de ÓRGÃO GERENCIADOR, 

comunica aos interessados que realizará LICITAÇÃO COMPARTILHADA, na 

modalidade PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA auxiliado pelo SISTEMA DE 

REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual contratação, com fornecimento 

parcelado do objeto abaixo indicado para os ÓRGÃOS PARTICIPANTES desta 

licitação, observado as condições do edital que rege este pregão e aquelas enunciadas 

nas cláusulas que se seguem, nas disposições das  

 

Resoluções nº 001, 002, 003, 004, 005, 006, 007, 008, 009 e 014 e suas alterações, 

todas do ano de 2025 do CINCOP-MT e da Lei Federal n. 14.133, de 2021. 

 

TIPO: Menor preço por LOTE 

 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: até às 09:30 horas do dia 26/10/2026.  

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: Na mesma data e horário do recebimento das 

propostas, encerrada a fase de lances, o licitante classificado provisoriamente em 

primeiro lugar poderá complementar ou substituir a documentação apresentada, dentro 

do prazo fixado pelo pregoeiro, não inferior a 02 (duas) horas. 

ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: das 09:01 às 09:30 horas do dia 

26/10/2026. 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09:31 horas do dia 26/10/2026. 

REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF) 

PLATAFORMA ELETRÔNICA: https://licitanet.com.br  

 

Formalização de consultas/encaminhamentos: 

LOCAL: Sede do CINCOP/MT 

ENDEREÇO: Av. Historiador Rubens de Mendonça, nº 3920, CPA, Cuiabá/MT, CEP 

78.050-902 

Pregoeiro 1: Cristiane Regina Messias 

Pregoeiro 2 (Pregoeiro Substituto): Max Farias da Silva 

E-mail: licitacao@cincop.mt.gov.br    

Telefone: (65) 2123-1275 
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1. DO OBJETO 

 

1.1. O presente pregão tem como objeto o REGISTRO DE PREÇOS para futura e 

eventual contratação de empresa especializada em fornecimento e instalação de 

móveis planejados para ambientes internos: mobiliário sob medida em mdp, mdf, 

ferragens, iluminação led embutida e móveis metálicos/aço, para uso dos Entes da 

Federação Consorciados, Cooperados ou Referendados ao Consórcio 

Interfederativo de Compras Públicas do Estado de Mato Grosso – CINCOP/MT, 

órgãos e entidades da administração direta e indireta, na condição de Órgão 

Participante desta licitação de acordo com o Termo de Referência (ANEXO I) e com 

os quantitativos estimados (ANEXO VII), durante o prazo de validade da Ata de 

Registro de Preços: 

 

Descritivo de Itens para Registo de Preços: 

 
LOTE 01 - MÓVEIS PLANEJADOS EM MDP (mesas, armários, gaveteiros, estantes, balcões, arquivos deslizantes, divisórias) 

ITEM ESPECIFICAÇÕES UND QTD 

1 MESA DIRETOR CREDENZA MESA – DIMENSÕES: 2000X900X740MM ARMARIO 2200X500X610 MM. (COP1492) Und 458 

2 MESA DIRETOR – DIMENSÕES: 2000X900X740MM. (COP1493) Und 538 

3 
MESA EXECUTIVA COM CREDENZA (PÉ DE MADEIRA) – DIMENSÕES: MESA: 1800X800X740MM ARMARIO: 
1600X500X607MM. (COP1494) 

Und 458 

4 
MESA EXECUTIVA COM CREDENZA – DIMENSÕES: (PÉ METÁLICO) MESA: 1800X800X740MM ARMARIO: 
1600X500X607MM. (COP1495) 

Und 458 

5 
MESA DIRETOR ESQ/DIR COM ARMÁRIO LATERAL MESA – DIMENSÕES: 1800X800X740MM ARMARIO: 
1780X450X700MM. (COP1496) 

Und 370 

6 MESA DIRETOR RETANGULAR COM GAVETEIRO – DIMENSÕES: 2000X800X740MM. (COP1497) Und 623 

7 MESA REUNIÃO DIRETOR – DIMENSÕES: 2400X1200X740MM. (COP1498) Und 292 

8 MESA COM REGULAGEM DE ALTURA – DIMENSÕES: 1200X600X720/1190MM. (COP1499) Und 208 

9 MESA REBATÍVEL – DIMENSÕES: 1200X600X740MM. (COP1500) Und 458 

10 MESA RETA PÉ PAINEL – DIMENSÕES: 1200X600X740MM. (COP1501 Und 956 

11 MESA RETANGULAR PÉ METÁLICO – DIMENSÕES: 1200X600X740MM. (COP1502) Und 867 

12 MESA ANGULAR PÉ METÁLICO – DIMENSÕES: 1200/1200X600X740MM. (COP1503) Und 623 

13 MESA REUNIÃO RETANGULAR/ BOTE PÉ METÁLICO – DIMENSÕES: 2000X1100X740MM. (COP1504) Und 370 

14 MESA REUNIÃO RETANGULAR/BOTE PÉ PAINEL – DIMENSÕES: 2000X1100X740MM. (COP1505) Und 370 

15 MESA RETANGULAR PÉ TRAVE – DIMENSÕES: 1200X600X740MM. (COP1506) Und 786 

16 PLATAFORMA DE TRABALHO 02 LUGARES – MÓDULO INICIAL – DIMENSÕES: 1200X1200X740MM. (COP1507) Und 458 

17 PLATAFORMA DE TRABALHO 02 LUGARES – MÓDULO CENTRAL – DIMENSÕES: 1200X1200X740MM. (COP1508) Und 458 

18 PLATAFORMA DE TRABALHO 02 LUGARES – MÓDULO FINAL – DIMENSÕES: 1200X600X740MM. (COP1509) Und 702 

19 GAVETEIRO SUSPENSO 02 GAVETAS – DIMENSÕES: 330X445X285MM. (COP1510) Und 1.192 

20 
GAVETEIRO SUSPENSO 02 GAVETAS PARA PLATAFORMA (COM FUNDO FECHADO) – DIMENSÕES: 
330X440X350MM. (COP1511) 

Und 867 

21 GAVETEIRO VOLANTE 02 GAVETAS E 01 PASTA – DIMENSÕES: 360X500X640MM. (COP1512) Und 702 

22 ARMÁRIO ARQUIVO 04 PASTAS COM NICHO – DIMENSÕES: 470X455X1600MM. (COP1513) Und 538 

23 ARMÁRIO BAIXO – DIMENSÕES: 800X500X740MM. (COP1514) Und 786 

24 ARMÁRIO BAIXO 03 PORTAS – DIMENSÕES: 1200X500X740MM. (COP1515) Und 538 

25 ARMÁRIO BAIXO DUPLO – DIMENSÕES: 1600X500X740MM. (COP1516) Und 370 

26 ARMÁRIO ALTO 02 PORTAS – DIMENSÕES: 800X500X1600MM. (COP1517) Und 786 

27 ARMÁRIO EXTRA ALTO 02 PORTAS – DIMENSÕES: 800X500X2000MM. (COP1518) Und 538 

28 ARMÁRIO ALTO COM NICHO – DIMENSÕES: 1800X500X2000MM. (COP1519) Und 292 

29 ARMÁRIO PARA FRIGOBAR COM GAVETAS E PORTA ABRIR – DIMENSÕES: 2590X600X1000MM. (COP1520) Und 137 

30 ARMÁRIO FRIGOBAR COM PORTA DE ABRIR E NICHO – DIMENSÕES: 1800X600X1000MM. (COP1521) Und 137 

31 APARADOR DIMENSÃO– DIMENSÕES: 1200X350X1000MM. (COP1522) Und 292 

32 BALCÃO ATENDIMENTO RETANGULAR BAIXO – DIMENSÕES: 1200X600X740MM. (COP1523) Und 370 

33 BALCÃO ATENDIMENTO RETANGULAR ALTO – DIMENSÕES: 1200X600X1100MM. (COP1524) Und 370 

34 BALCÃO ATENDIMENTO ANGULAR – DIMENSÕES: 1200X1200X1100MM. (COP1525) Und 208 

 

 



 

LOTE 02 - CHAPAS DE MDF, FERRAGENS E ILUMINAÇÃO LED EMBUTIDA (chapas, perfis, puxadores, trilhos, dobradiças, LED) 

ITEM ESPECIFICAÇÕES UND QTD 

35 LAMINADO DE MADEIRA - TIPO MDF, 25mm - REVESTIMENTO LISO - Medidas da chapa tamanho padrão de 
2.750mmX1.830. (COP1527) 

M² 46.376 

36 LAMINADO DE MADEIRA - TIPO MDF, 25mm - REVESTIMENTO AMADEIRADO - Medidas da chapa tamanho padrão 
de 2.750mmX1.830. (COP1528) 

M² 38.077 

37 LAMINADO DE MADEIRA - TIPO MDF, 18 mm - REVESTIMENTO LISO 
Medidas da chapa tamanho padrão de 2.750mmX1.830. (COP1529) 

M² 67.129 

38 LAMINADO DE MADEIRA - TIPO MDF, 18mm - REVESTIMENTO AMADEIRADO - Medidas da chapa tamanho padrão 
de 2.750mmX1.830. (COP1530) 

M² 46.376 

39 LAMINADO DE MADEIRA - TIPO MDF, 6mm - REVESTIMENTO CINZA LISO ou BRANCO LISO. Medidas da chapa 
tamanho padrão de 2.750mmX1.830. (COP1531) 

M² 21.386 

40 LAMINADO DE MADEIRA - TIPO MDF, 6mm - REVESTIMENTO AMADEIRADO - Medidas da chapa tamanho padrão 
de 2.750mmX1.830. (COP1532) 

M² 19.346 

41 CORREDIÇA TELESCÓPICA 500mm – COM SISTEMA DE AMORTECIMENTO. (COP1533) Par 5.620 

42 CORREDIÇA OCULTA - 300 mm. (COP1534) Par 2.676 

43 CORREDIÇA OCULTA - 500 mm. (COP1535) Par 2.943 

44 CORREDIÇA OCULTA FECHO TOQUE. (COP1536) Par 1.994 

45 CORREDIÇA TELESCÓPICA 400mm – COM SISTEMA DE AMORTECIMENTO. (COP1537) Par 3.868 

46 CORREDIÇA TELESCÓPICA 300mm – COM SISTEMA DE AMORTECIMENTO. (COP1538) Par 4.015 

47 FECHADURA PARA MÓVEIS. (COP1539) Und 4.015 

48 DOBRADIÇA RETA, CURVA E SUPERCURVA – AÇO INOX. (COP1540) Und 12.844 

49 DOBRADIÇA COM AMORTECIMENTO. (COP1541) Und 12.844 

50 DOBRADIÇA TIPO CLIP TOP. (COP1542) Und 5.353 

51 DOBRADIÇA ENCAIXE DESLIZANTE. (COP1543) Und 5.353 

52 PASSA FIO OU PASSA CABOS – PVC, ZAMACK e/ou POLIURETANO – 60mm. (COP1544) Und 5.353 

53 CAIXA DE TOMADA METÁLICA Dimensões aproximadas de largura 215mm, profundidade 105mm e altura 90mm. 
(COP1546) 

Und 3.022 

54 SUPORTE DE TOMADAS METÁLICO - Dimensão aproximada largura de 220mm, profundidade de 115mm e altura de 
27mm. (COP1547) 

Und 2.199 

55 CALHA PARA FIAÇÃO HORIZONTAL 700MM. (COP1548) Und 2.199 

56 CALHA PARA FIAÇÃO HORIZONTAL 1000MM. (COP1549) Und 2.199 

57 CALHA PARA FIAÇÃO VERTICAL FIXO - Dimensões aproximadas de 575 mm de largura, 65 mm de profundidade e 30 
mm de altura. (COP1550) 

Und 1.367 

58 CALHA PARA FIAÇÃO VERTICAL TAMPA SAQUE - Dimensões aproximadas de 595 mm de largura, 80 mm de 
profundidade e 25 mm de altura. (COP1551) 

Und 1.367 

59 PÉ PARA MÓVEIS – AÇO INOX – 100mm a 150mm (A). (COP1552) Und 7.614 

60 RODÍZIO EM SILICONE TRANSPARENTE – 75mm. (COP1553) Und 3.868 

61 RODÍZIO EM SILICONE TRANSPARENTE – 50mm. (COP1554) Und 3.868 

62 RODÍZIO EM SILICONE TRANSPARENTE – 35mm. (COP1555) Und 3.022 

63 PUXADOR EM ALUMÍNIO E/OU AÇO INOX –CRIATIVA. (COP1556) Und 9.281 

64 PUXADOR PARA MÓVEL PONTO COM BASE. (COP1557) Und 4.692 

65 PUXADOR ALÇA LISO 96MM DOURADO MATTE. (COP1558) Und 4.692 

66 PUXADOR ALÇA 224MM. (COP1559) Und 3.022 

67 PERFIL/GUIA DESLIZANTE INFERIOR PARA PORTA DE CORRER – ALUMINIO - dimensão aproximada de 54 mm(L), 
seis mm(A), barra de 6m. (COP1560) 

Und 1.164 

68 KIT ROLDANA PARA PORTAS DE CORRER. (COP1561) Und 1.164 

69 PUXADOR PERFIL EM ALUMÍNIO – BARRA DE 3 METROS – PARA MDF 18mm. (COP1562) Und 1.582 

70 AMORTECEDOR PARA PORTAS. (COP1563) Par 1.164 

71 PERFIL/GUIA PORTA DE CORRER – SUPERIOR – 6 METROS. (COP1564) Und 1.164 

72 VIDRO TEMPERADO – 08mm. (COP1565) M² 2.199 

73 VIDRO TEMPERADO – 08mm. (COP1566) M² 2.199 

74 ESTRUTURA CONFECCIONADA EM TUBOS DE AÇO QUADRADO COM DIMENSÕES DE 20 X 20 MM. (COP1567) ML 4.015 

75 ESTRUTURA CONFECCIONADA EM TUBOS DE AÇO QUADRADO COM DIMENSÕES DE 30 X 30 MM. (COP1568) ML 3.212 

76 ESTRUTURA CONFECCIONADA EM TUBOS DE AÇO QUADRADO COM DIMENSÕES DE 30 X 50 MM. (COP1569) ML 4.280 

77 ESTRUTURA CONFECCIONADA EM TUBOS DE AÇO INOXIDÁVEL COM SEÇÃO QUADRADA DE 20 X 20 MM. 
(COP1570) 

ML 1.783 

78 FITA NEON 12V 3000K. (COP1571) ML 3.022 

79 FITA NEON 12V 6000K. (COP1572) ML 3.022 

80 FONTE CHAVEADA SLIM - (110V/220V). (COP1574) Und 1.582 

81 INTERRUPTOR UNIVERSAL REDONDO TIPO GANGORRA 12V. (COP1575) Und 1.582 

82 CABINHO FLEXÍVEL NU 0,30MM/22 AWJ. (COP1576) ML 10.705 

 

 

 



 

LOTE 03 - MÓVEIS METÁLICOS E EM AÇO (armários, arquivos, estantes metálicas, gaveteiros, lockers) 

ITEM ESPECIFICAÇÕES UND QTD 

83 MESA EM AÇO. (COP1577) Und 1.277 

84 ARMÁRIO ROUPEIRO DE 16 PORTAS. (COP1578) Und 786 

85 ARMÁRIO ROUPEIRO DE 12 PORTAS. (COP1579) Und 1.032 

86 ARMÁRIO ROUPEIRO DE 06 PORTAS. (COP1580) Und 1.277 

87 ARMÁRIO ROUPEIRO DE 04 PORTAS. (COP1581) Und 1.527 

88 ARMÁRIO COM DUAS PORTAS. (COP1582) Und 1.773 

89 ARMÁRIO COM DUAS PORTAS. (COP1583) Und 1.773 

90 ESTANTE COM SEIS BANDEJAS. (COP1584) Und 2.013 

91 ESTANTE COM SEIS BANDEJAS. (COP1585) Und 2.013 

92 ESTANTE DE ARMAZENAMENTO - PORTA PALLET. (COP1586) Und 137 

93 CARRINHO PARA TRANSPORTE DE LIVROS. (COP1587) Und 538 

94 ESTANTE DE AÇO SIMPLES FACE. (COP1588) Und 1.773 

95 ESTANTE DE AÇO DUPLA FACE. (COP1589) Und 1.032 

96 ESTANTE DE AÇO EXPOSITORA. (COP1590) Und 1.032 

97 ARMÁRIO ARQUIVO DE AÇO, COM QUATRO GAVETAS. (COP1591) Und 1.527 

98 BELICHE EM AÇO. (COP1592) Und 786 

99 CAMA EM AÇO. (COP1593) Und 1.032 

 

1.1.1. A necessidade de realização da presente licitação decorre da demanda 

formalmente apresentada pelos entes consorciados, cooperados ou 

referendados ao CINCOP-MT, visando atender à política pública de 

manutenção adequada da infraestrutura predial municipal e continuidade 

dos serviços públicos, verificável pelo déficit qualitativo e quantitativo de 

mobiliário adequado nas instalações das repartições públicas municipais. 

Tais serviços asseguram não apenas o funcionamento regular das 

atividades públicas, mas também a preservação da saúde, da segurança e 

do bem-estar da população e dos servidores, reforçando a eficiência e a 

dignidade no atendimento das políticas públicas municipais. 

 

1.1.2. A contratação centralizada busca suprir deficiências já identificadas pelos 

entes consorciados, relacionadas à ausência de equipes técnicas 

qualificadas, à elevação de custos decorrentes de contratações isoladas, à 

Secretarias, unidades básicas de saúde, escolas, bibliotecas, postos de 

atendimento ao cidadão e demais espaços institucionais operam, em sua 

maioria, com móveis deteriorados, despadronizados ou funcionalmente 

inadequados às atividades desenvolvidas e às normas ergonômicas 

aplicáveis. 

 

1.1.3. A inadequação do mobiliário público não é matéria meramente acessória. 

Estações de trabalho em desconformidade com a NR-17 do Ministério do 

Trabalho expõem os servidores a riscos ocupacionais de natureza 

ergonômica, com impacto direto sobre os índices de afastamento, sobre os 

custos previdenciários municipais e sobre a qualidade do atendimento 

prestado à população. A ausência de padronização técnica na aquisição de 

mobiliário resulta, ainda, em reposições precoces e em sobreposição de 

despesas sobre o mesmo objeto, comprometendo a eficiência da gestão 

patrimonial municipal. 

 



 

1.1.4. Essa constatação é o fundamento técnico de duas decisões estruturantes 

deste Termo de Referência: a exigência de conformidade dos materiais 

com as normas técnicas aplicáveis (ABNT NBR 13966, ABNT NBR 14800, 

ABNT NBR 15316) e a exigência de projeto de layout individualizado para 

cada ambiente, assegurando que o mobiliário fornecido seja 

funcionalmente adequado às dimensões e às especificidades de cada 

espaço a mobiliar 

 

1.1.5. A licitação conduzida de forma compartilhada pelo Consórcio representa 

medida eficiente e vantajosa, ao permitir a padronização dos serviços, a 

redução de custos pela economia de escala, o aumento da competitividade 

entre empresas especializadas e a melhoria da rastreabilidade e da 

qualidade dos serviços executados. A centralização da contratação 

racionaliza recursos públicos, otimiza a logística de atendimento técnico, 

facilita o acompanhamento da execução e assegura maior segurança 

jurídica aos municípios consorciados. Assim, a contratação planejada 

contribui diretamente para o funcionamento seguro e contínuo das 

unidades públicas, reforçando o compromisso da Administração com a 

eficiência, a economicidade e a prestação de serviços de qualidade à 

população, em conformidade com o art. 37 da Constituição Federal e com 

a Lei nº 14.133/2021. 

 

1.2. O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano.  

 

1.3. O prazo de validade da Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogado, por igual 

período, desde que comprovado o preço vantajoso, nos termos do art. 84, caput, 

da Lei Federal n. 14.133, de 2021 e de acordo com as disposições do art. 4, da 

Resolução nº 001/2025, do CINCOP-MT.  

 

1.4. O contrato ou documento equivalente decorrente da ata de registro de preços terá 

sua vigência estabelecida em conformidade com as disposições nela contidas.  

 

1.5. O CINCOP-MT é Órgão Gerenciador responsável pela condução do conjunto de 

procedimentos para registro de preços e gerenciamento da ata de registro de 

preços desta licitação compartilhada.  

 

1.6. Os órgãos ou entidades da Administração Pública que não participaram dos 

procedimentos iniciais desta licitação e não integram a ata de registro de preços, 

desde que atendidos os requisitos da Lei Federal nº 14.133/2021 e Resolução nº 

001/2025, na condição de “Órgão Não Participante”, poderão aderir à Ata de 

Registro de Preços, nos termos e condições previstas neste Edital. 

 

2. ÓRGÃOS PARTICIPANTES 

 



 

2.1. São Órgãos Participantes do presente processo licitatório o Consórcio 

Interfederativo De Compras Públicas Do Estado De Mato Grosso – (CINCOP-MT) 

e os órgãos ou entidades dos entes da Federação consorciados ou referendados 

conforme lista. 

 

2.1.1. Entes da Federação: Acorizal, Água Boa, Alto Araguaia, Alto Boa Vista, 

Apiacás, Araputanga, Barão de Melgaço, Bom Jesus do Araguaia, Brasnorte, 

Campinápolis, Campo Verde, Campos de Júlio, Canabrava do Norte, Canarana, 

Castanheira, Claudia, Cocalinho, Colíder, Comodoro, Confresa, Conquista 

D’Oeste, Cotriguaçu, Diamantino, Dom Aquino, Feliz Natal, Gaúcha do Norte, 

General Carneiro, Guiratinga, Ipiranga do Norte, Itanhangá, Itaúba, Itiquira, 

Juara, Juruena, Lambari do Oeste, Marcelândia, Mirassol D’Oeste, Nortelândia, 

Nova Canaã do Norte, Nova Guarita, Nova Marilândia, Nova Maringá, Nova 

Olímpia, Nova Santa Helena, Nova Ubiratã, Nova Xavantina, Novo Horizonte do 

Norte, Novo Mundo, Novo Santo Antonio, Paranatinga, Pedra Preta, Planalto da 

Serra, Poconé, Ponte Branca, Porto Alegre do Norte, Porto dos Gaúchos, 

Poxoréu, Primavera do Leste, Querência, Ribeirão Cascalheira, Ribeirãozinho, 

Rio Branco, Rondolândia, Rondonópolis, Santa Carmem, Santa Cruz do Xingu, 

Santa Rita do Trivelato, Santa Terezinha, Santo Antonio do Leste, São Felix do 

Araguaia, São José do Rio Claro, Sapezal, Serra Nova Dourada, Tabaporã, 

Tangará da Serra, Tapurah, Tesouro, Torixoréu, União do Sul, Vale do São 

Domingos, Vera, Vila Bela da Santíssima Trindade. 

 

2.1.2. Entidade Interfederativa: Consórcio Interfederativo De Compras Públicas Do 

Estado De Mato Grosso – (CINCOP-MT) 

 

2.2. As Associações de Municípios de Mato Grosso, após a assinatura de Convênio 

ou Termo de Cooperação Técnica com o CINCOP-MT, que poderão realizar 

contratações de produtos decorrentes deste processo administrativo licitatório, 

através de solicitação e autorização do Órgão Gerenciador. 

 

2.3. São Órgãos Não Participantes os órgãos ou entidades da Administração Pública 

que não participaram dos procedimentos iniciais da licitação e não integram a ata 

de registro de preços, mas que, atendidos os requisitos da Lei Federal nº 

14.133/2021, deste Edital e da Resolução nº 001/2025, podem fazer adesão à Ata 

de Registro de Preços. 

 

2.3.1. Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, 

durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da 

administração pública dos Entes da Federação que não aderiram ao Projeto de 

Licitações Compartilhadas do CINCOP-MT e/ou não tenham participado do 

certame licitatório e/ou não estejam previstos no edital como órgãos participantes, 

mediante anuência do Órgão Gerenciador. 

 



 

2.3.2. Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando 

desejarem fazer uso da ata de registro de preços, deverão consultar o Órgão 

Gerenciador da ata para manifestação sobre a possibilidade de adesão. 

 

2.3.3. Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as 

condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento 

decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e 

futuras decorrentes da ata, assumidas com o Órgão Gerenciador e Órgãos 

Participantes. 

 

2.3.4. As aquisições ou as contratações adicionais de que trata este artigo não poderão 

exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos 

itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para 

o Órgão Gerenciador e para os Órgãos Participantes. 

 

2.3.5. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá 

exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de 

registro de preços para o Órgão Gerenciador e para os Órgãos Participantes, 

independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem. 

 

2.3.6. Após a autorização do Órgão Gerenciador da utilização da ata de registro de 

preços, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou contratação 

solicitada em até 90 (noventa) dias, sob pena cancelamento unilateral da 

concessão, inclusive com cancelamento de autorização via APLIC ou outro 

mecanismo de controle, observado o prazo de vigência da ata. 

 

2.3.7. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento 

pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, 

observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes 

do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias 

contratações, informando as ocorrências ao Órgão Gerenciador. 

 

2.3.8. É facultada aos órgãos ou entidades dos Entes da Federação a adesão a ata de 

registro de preços do CINCOP-MT. 

 

3. DO CADASTRO DE RESERVA DE FORNECEDORES/ESTIMATIVA DE 

CONSUMO/REMANEJAMENTO 

 

3.1. O Cadastro de Reserva de Fornecedores será formado por todos os licitantes 

classificados segundo a ordem da última proposta apresentada durante a fase 

competitiva, excetuados os classificados em primeiro lugar com os quais serão 

registrados ata de registro de preços. 

 

3.2. Os quantitativos estimados para consumo são formados pela demanda 

apresentada pelos Órgãos Participantes e Órgão Gerenciador. Esses 



 

quantitativos não vinculam qualquer obrigação do CINCOP-MT ou Órgãos 

Participantes e não geram qualquer Direito ao Fornecedor.  

 

3.3. Os Órgãos Participantes poderão adquirir de mais de um fornecedor registrado, 

segundo a ordem de classificação, desde que razões de interesse público 

justifiquem e que o primeiro classificado não possua capacidade de fornecimento 

compatível com o solicitado. 

 

3.4. As alterações dos quantitativos dos itens realizadas através do remanejamento 

interno entre os Órgãos Participantes não poderá causar acréscimo ou 

decréscimo nos valores dos itens iniciais previstas no processo licitatório.  

 

3.4.1. Cabe ao Órgão Gerenciador controlar, autorizar e operar a realização do 

remanejamento dos quantitativos dos itens internamente entre os Órgãos 

Participantes. 

 

4. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

4.1. O Pregão, na forma Eletrônica, será realizado em sessão pública, por meio da 

INTERNET, mediante condições de segurança - criptografia e autenticação - em 

todas as suas fases através do Sistema de Pregão, na Forma Eletrônica 

(licitações) do Portal de Compras Públicas. 

 

4.2. A Sessão eletrônica e todos os demais Atos Administrativos serão conduzidos 

pelo CINCOP-MT, por intermédio de(a) seu(ua) Pregoeiro(a), mediante a inserção 

e monitoramento de dados gerados ou transferidos para plataforma digital 

constante da página eletrônica do Licitanet (https://licitanet.com.br). 

 

5. RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DATA DO PREGÃO 

 

5.1. O fornecedor deverá observar as datas e os horários limites previstos para a 

abertura da proposta, atentando também para a data e horário para início da 

disputa, no site https://licitanet.com.br . 

 

5.2. As propostas deverão ser cadastradas no sistema eletrônico 

(https://licitanet.com.br), podendo ser enviadas, substituídas e excluídas até a 

data e hora previstas para recebimento da proposta. 

 

5.3. O acompanhamento do Sistema Eletrônico é responsabilidade do Fornecedor 

para todas as fases do presente Procedimento Administrativo. 

 

6. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

 

6.1. Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, 

regularmente estabelecidas no País, que sejam especializadas e credenciadas no 

https://licitanet.com.br/
https://licitanet.com.br/
https://licitanet.com.br/


 

objeto desta licitação e que satisfaçam todas as exigências, especificações e 

normas contidas neste Edital, seus Anexos e nos demais regramentos/normativas 

existentes no Brasil sobre a área de fornecimento.  

 

6.2. Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda 

a documentação por ela exigida para respectivo cadastramento junto ao Portal de 

Compras Públicas.  

 

6.3. Como requisito para participação no pregão, em campo próprio do sistema 

eletrônico, o licitante deverá manifestar o pleno conhecimento e atendimento às 

exigências de habilitação previstas no Edital.  

 

6.4. É permitida a participação de empresa em forma de consórcios ou grupos de 

empresas e deverá observar o disposto no art. 15, da Lei Federal nº 14.133, de 

2021, observadas as seguintes normas: 

 
I. comprovação de compromisso público ou particular de constituição de 

consórcio, subscrito pelos consorciados; 

II. indicação da empresa líder do consórcio, que será responsável por sua 

representação perante a Administração; 

III. admissão, para efeito de habilitação técnica, do somatório dos 

quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação 

econômico-financeira, do somatório dos valores de cada consorciado, 

caso exigido; 

IV. impedimento de a empresa consorciada participar, na mesma licitação, 

de mais de um consórcio ou de forma isolada; 

V. responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em 

consórcio, tanto na fase de licitação quanto na de execução do 

contrato. 

VI. O licitante vencedor é obrigado a promover, antes da celebração da 

ata de registro preços, a constituição e o registro do consórcio, nos 

termos do compromisso referido no item I acima, no prazo de até 30 

(trinta) dias, após a homologação, bem como deverá, dentro do mesmo 

prazo, encaminhar os dados bancários relativos ao pagamento, de 

acordo com o previsto no item 22 do presente Edital.    

VII. A substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada 

pelo Órgão Gerenciador e condicionada à comprovação de que a nova 

empresa do consórcio possui, no mínimo, os mesmos quantitativos 

para efeito de habilitação técnica e os mesmos valores para efeito de 

qualificação econômico-financeira apresentados pela empresa 

substituída para fins de habilitação do consórcio neste processo 

licitatório que originou o contrato, quando exigido. 

 

6.5. Não poderá participar da licitação a empresa que tenha sido declarada inidônea 

pela Administração Pública. 

 



 

6.6. Com relação à penalidade de impedimento de licitar e contratar, a vedação à 

participação na licitação funcionará da seguinte maneira: 

 

6.6.1. Caso o responsável pela aplicação de impedimento de licitar seja o CINCOP-

MT, a empresa ficará impedida de participar em licitações do CINCOP-MT e de 

todos seus Entes da Federação consorciados. 

 

6.6.2. Caso o Responsável pela aplicação de impedimento de licitar e contratar seja 

Ente da Federação consorciado, a empresa penalizada fica impedida de 

participar em licitações e contratar com o Ente da Federação aplicador da pena. 

 

7.6.2.1. Caso o Responsável pela aplicação de impedimento de licitar e 

contratar seja Ente da Federação consorciado, a empresa 

penalizada fica impedida de contratar também com o CINCOP-MT. 

7.6.2.2. O impedimento de que trata o item anterior não impede a 

participação em licitações compartilhadas do CINCOP-MT. 

 

6.7. Para as sanções de suspensão temporária de participação em licitação, aplicadas 

com base na Lei Federal 8.666/93, aplicam-se as disposições dos itens 7.6.1, 

7.6.2 e subitens, ressalvada disposição em contrário do procedimento que 

originou a pena. 

 

6.8. O licitante deverá ter feito a adesão ao Licitanet, sendo sua a responsabilidade 

pela tramitação prévia neste sentido. 

 

6.9. Não poderá participar da licitação pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) 

anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com 

trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista, devendo ser 

comprovado mediante declaração, podendo ser utilizado o modelo constante 

deste edital (ANEXO IV). 

 

6.10. Não poderá participar da licitação aquele que mantenha vínculo de natureza 

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 

órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 

terceiro grau, devendo ser comprovado mediante declaração, podendo ser 

utilizado o modelo constante deste edital (ANEXO IV). 

 

7. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 

 

7.1. O certame será conduzido pelo Pregoeiro 1, com o auxílio da equipe de apoio, 

que terá, em especial, as seguintes atribuições: 



 

 

a) coordenar o processo licitatório;   

b) receber, examinar e decidir as impugnações e consultas ao Edital, 

apoiado pelo responsável pela sua elaboração;  

c) conduzir a sessão pública na internet;   

d) verificar a conformidade da proposta com os requisitos 

estabelecidos no instrumento convocatório;   

e) dirigir a etapa de lances;   

f) verificar e julgar as condições de habilitação;   

g) analisar a admissibilidade dos recursos, podendo, em tal caso, 

exercer o juízo de retratação no prazo de 03 (três) dias úteis (§ 2º do 

art. 165 da Lei Federal nº 14.133, de 2021), findo o qual deverá 

encaminhar o recurso, devidamente instruído, à deliberação da 

autoridade superior;  

h) indicar o vencedor do certame;   

i) conduzir os trabalhos da equipe de apoio;   

j) sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas;   

k) encaminhar à equipe de apoio os documentos de habilitação, caso 

verifique a possibilidade de sanear erros ou falhas que não alterem a 

substância dos documentos e sua validade jurídica; e  

l) encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade superior 

e propor a adjudicação, homologação e confecções de atas ou 

contratos administrativos. 

 

7.1.1. O pregoeiro poderá solicitar manifestação técnica da assessoria jurídica ou de 

outros agentes públicos, de setores da entidade ou dos entes federados 

consorciados e/ou cooperados, a fim de subsidiar sua decisão. 

7.1.2. O pregoeiro 2 (pregoeiro substituto) suprirá as faltas, impedimentos e/ou 

afastamentos, permanentes, temporários ou eventuais, do pregoeiro 1, com as 

mesmas atribuições previstas neste item.  

 

8. PUBLICIDADE: 

 

8.1. O Pregão, em sua forma eletrônica (art. 17, § 2º, da Lei Federal nº 14.133, de 

2021), será realizada em sessão pública, por intermédio da INTERNET (rede 

mundial de computadores), mediante condições de segurança, criptografia e 

autenticação em todas as suas fases no Portal Licitanet, disponível no endereço 

eletrônico: https://www.licitanet.com.br/. 

8.2. A publicidade deste Edital será realizada mediante divulgação e manutenção do 

inteiro teor do ato convocatório e de seus anexos no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), disponível no endereço eletrônico: 

https://pncp.gov.br/, nos termos fixados nos art. 54 da Lei Federal nº 14.133, de 

2021. 

8.3. O presente Edital também será publicado, em forma de AVISO, no Diário Oficial 

e na AMM/MT, bem como em jornal diário de grande circulação (art. 54, § 1º, da 

Lei Federal nº 14.133, de 2021). 

https://www.licitanet.com.br/
https://pncp.gov.br/
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8.4. A íntegra do presente Edital e seus Anexos, bem como todos os documentos, 

os esclarecimentos, impugnações, atos decisórios do procedimento licitatório 

durante a FASE EXTERNA serão divulgados no Portal Licitanet, disponível no 

endereço eletrônico: https://www.licitanet.com.br/, e no Portal Transparência do 

CINCOP - MT, disponível no endereço eletrônico: https://cincop.mt.gov.br.  

 

9. PLATAFORMA ELETRÔNICA: 

 

9.1. O Pregão, em sua forma eletrônica (art. 17, § 2º, da Lei Federal nº 14.133, de 

2021), será realizada em sessão pública, por intermédio da INTERNET (rede 

mundial de computadores), mediante condições de segurança, criptografia e 

autenticação em todas as suas fases no Portal Licitanet, disponível no endereço 

eletrônico: https://www.licitanet.com.br/. 

9.2. As empresas licitantes interessadas deverão proceder ao credenciamento antes 

da data marcada para início da Sessão Pública via internet; 

9.3. A participação do licitante no Pregão se dará exclusivamente através de Home 

Broker, o qual deverá manifestar em campo próprio da Plataforma Eletrônica, 

pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitação 

previstas no Edital. 

9.4. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, 

pessoal e intransferível, para acesso ao Sistema Eletrônico, no site 

https://www.licitanet.com.br/;  

9.5.  O acesso do licitante ao Pregão, para efeito de encaminhamento de proposta 

de preço e lances sucessivos de preços, somente se dará mediante prévio 

cadastramento e adesão aos planos ofertados pela Licitanet. 

9.6. O custo de operacionalização pelo uso da Plataforma, a título de remuneração 

pela utilização dos recursos da tecnologia da informação ficará a cargo do 

licitante, que poderá escolher entre os Planos de Adesão abaixo: 

9.7. Para todas as empresas: 

 

AVULSO 30 dias 90 dias 180 dias 365 dias 

R$ 98,00 R$ 152,00 R$ 287,00 R$ 422,00 R$ 692,00 

 

9.8. O login e a senha do licitante poderão ser utilizados em qualquer 

CONCORRÊNCIA, salvo quando suspensas por inadimplência do licitante junto 

a LICITANET – Licitações On-line, ou canceladas por solicitação do licitante. 

9.9. A manutenção ou alteração da Senha de Acesso será feita através de pedido do 

licitante junto ao Atendimento On-Line (CHAT) do site LICITANET – Licitações 

On-line, sendo enviada para seu e-mail a nova senha de forma imediata. 

9.10. É de exclusiva responsabilidade do licitante o sigilo da senha, bem como seu 

uso em qualquer transação efetuada, não cabendo a LICITANET – Licitações 

On-line e à Associação Mato-Grossense dos Municípios a responsabilidade por 

eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

https://www.licitanet.com.br/
https://cincop.mt.gov.br/
https://www.licitanet.com.br/
https://www.licitanet.com.br/


 

9.11. O cadastramento do licitante junto a Plataforma de CONCORRÊNCIA implica a 

responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade 

técnica para realização das transações inerentes ao certame. 

9.12. As informações complementares para credenciamento poderão ser obtidas pelo 

telefone: (34) 2512-6500 / (34) 99807-6633 ou pelo e-mail 

fornecedor@licitanet.com.br.  

9.13. As microempresas ou as empresas de pequeno porte no momento de seu 

cadastro deverão manifestar em campo próprio do Sistema Eletrônico o 

estabelecido na Lei Complementar nº. 123/2006 e ainda suas alterações na Lei 

Complementar nº147/2014; 

a) A não declaração da licitante em referência Lei Complementar nº. 

123/2006 e ainda suas alterações na Lei Complementar 147/2014 caso 

se enquadre, implicará no IMPEDIMENTO DA LICITANTE EM 

BENEFICIAR-SE DA MESMA. 

b) A declaração falsa dos requisitos do credenciamento sujeitará às 

sanções previstas neste Edital e nas demais cominações legais do 

certame.  

9.14. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, 

incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, 

não cabendo ao provedor do Sistema ou a Comissão de Contratação, promotora 

da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido 

da senha, ainda que por terceiros; 

9.15. perda da senha ou a quebra de sigilo deverá ser comunicada ao provedor do 

sistema para imediato bloqueio de acesso. 

 

10. PARTICIPAÇÃO: 

 

10.1. Para participar deste processo, em sua forma eletrônica (art. 17, § 2º, da Lei 
Federal nº 14.133, de 2021), a licitante deverá preencher os seguintes 
requisitos:  

10.1.1. Pessoa jurídica cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta 
licitação; 

10.1.2. Ser credenciada junto ao Portal Licitanet, disponível no endereço eletrônico: 
https://www.licitanet.com.br/, que atuará como órgão provedor do sistema 
eletrônico; 

10.1.3. Enviar em campo próprio do sistema eletrônico a proposta ofertada, documentos 
de habilitação e as seguintes declarações virtuais de que (vide anexo de 
declaração unificada):  

10.1.3.1. Cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em 
conformidade com as exigências do instrumento convocatório; (art. 63, I, da 
Lei Federal nº 14.133, de 2021)  

10.1.3.2. Atende aos requisitos do art. 4º, §§ 2º e 3º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021 
para fazer jus aos benefícios previstos nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar 
Federal nº 123, de 2006; (art. 4º, §§ 2º e 3º da Lei Federal nº 14.133, de 
2021) 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art17
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10.1.3.3. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 
para reabilitado da Previdência Social, previstas no art. 93 da Lei Federal nº 
8.213, de 1991 e em outras normas específicas; (art. 63, IV, da Lei Federal 
nº 14.133, de 2021) 

10.1.3.4. Inexiste fato impeditivo para licitar ou contratar com o a Consórcio 
Interfederativo de Compras Públicas do Estado de Mato Grosso – 
CINCOP/MT. 

10.2. A declaração falsa sujeitará a licitante à inabilitação e ao enquadramento na 
infração prevista no art. 155, VIII, da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

10.3. Todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação das propostas serão 
de responsabilidade exclusiva do licitante, não se responsabilizando o Consórcio 
Interfederativo de Compras Públicas do Estado de Mato Grosso – CINCOP/MT 
por quaisquer custos, transações efetuadas pela licitante ou eventual 
desconexão do sistema EXCETO os que previstos no PROJETO BASICO. 

10.4. Não poderão participar deste processo:  

10.4.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

10.4.2. Pessoas físicas; 

10.4.3. Pessoas jurídicas que não possuam Inscrição Estadual/Municipal ou que não 
possuam autorização legal para a prestação dos serviços que são objeto da 
presente Concorrência; 

10.4.4. Empresa que possua entre seus sócios agente público vinculado ao Consórcio 
Interfederativo de Compras Públicas do Estado de Mato Grosso – CINCOP/MT; 

10.4.5. Quem não cumprir os requisitos formais para participação neste processo; 

10.4.6. Agentes públicos ou terceiros que se enquadrem em situações que possam 
configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou 
emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria; (art. 9º, § 1º, da Lei 
Federal nº 14.133, de 2021) 

10.4.7. Terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante de 
equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 
empresa que preste assessoria técnica; (art. 9º, § 2º, da Lei Federal nº 14.133, 
de 2021) 

10.4.8. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo; (art. 14, I e II e 
§§ 2º e 3º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021) 

10.4.9. pessoa jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação ou contratação em decorrência de sanção que lhe foi 
imposta, assim como aqueles que atuem em substituição a outra pessoa, física 
ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, 
inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica da 
licitante; (art. 14, III e § 1º da Lei Federal nº 14.133, de 2021) 

10.4.10. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do Consórcio Interfederativo de 
Compras Públicas do Estado de Mato Grosso – CINCOP/MT ou com agente 
público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na 
gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 
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reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; (art. 14, IV, da Lei Federal nº 
14.133, de 2021) 

10.4.11. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei Federal 
nº 6.404, de 1976, concorrendo entre si; (art. 14, V, da Lei Federal nº 14.133, de 
2021)  

10.4.12. Pessoa jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 
trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de 
escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 
trabalhista; (art. 14, VI, da Lei Federal nº 14.133, de 2021)  

10.4.13. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); 

10.4.14. aqueles que se enquadrem nas demais vedações do art. 14 da Lei Federal nº 
14.133, de 2021.  

10.5. A verificação dos impedimentos e condições de participação ocorrerá somente 
após a fase competitiva do certame, momento no qual o Portal Licitanet 
(https://www.licitanet.com.br/) permite a identificação dos participantes do 
certame licitatório. 

10.6. Encerrada a fase de lances, o(a) Agente de Contratação fará consulta aos 
cadastros oficiais: Cadastro Nacional de Condenados por Ato de Improbidade 
Administrativa e por Ato que Implique em Inelegibilidade - CNCIAI, Cadastro 
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas - CNEP e Cadastro de Inidôneos do TCU ou qualquer outro 
que venha ser implantado e ainda no cadastro unificado de licitantes (art. 87 da 
Lei Federal nº 14.133, de 2021), bem como na “lista suja” de empregadores 
flagrados explorando trabalhadores em condições análogas às de escravo 
emitida pelo Ministério do Trabalho e Previdência1, a fim de verificar se a licitante 
se enquadra em qualquer vedação prevista neste edital.  

10.7. Havendo qualquer impedimento, a licitante será, automaticamente, excluída da 
licitação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital e em lei.  

10.8. os atos serão preferencialmente digitais, de forma a permitir que sejam 

produzidos, comunicados, armazenados e validados por meio eletrônico; 

 

11. CONSÓRCIO: 

 

11.1. Nos termos do art. 15 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, pessoa jurídica poderá 
participar de licitação em consórcio, observadas as seguintes normas: 

11.1.1. Comprovação de compromisso público ou particular de constituição de 
consórcio, subscrito pelos consorciados; 

11.1.2. Indicação da empresa líder do consórcio, que será responsável por sua 
representação perante a Administração; 

 
1 Disponível no endereço eletrônico: https://www.gov.br/trabalho-e-previdencia/pt-br/composicao/orgaos-especificos/secretaria-
de-trabalho/inspecao/areas-de-atuacao/cadastro_de_empregadores.pdf  
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11.1.3. Admissão, para efeito de habilitação técnica, do somatório dos quantitativos de 
cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, do 
somatório dos valores de cada consorciado; 

11.1.4. Impedimento de a empresa consorciada participar, na mesma licitação, de mais 
de um consórcio ou de forma isolada; 

11.1.5. Responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em consórcio, 
tanto na fase de licitação quanto na de execução do contrato. 

11.2. O licitante vencedor é obrigado a promover, antes da celebração do contrato, a 
constituição e o registro do consórcio, nos termos do compromisso referido no 
art. 15, I, da Lei Federal nº 14.133, de 2021. (art. 15, § 3º, da Lei Federal nº 
14.133, de 2021) 

11.3. A substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pelo 

Consórcio Interfederativo de Compras Públicas do Estado de Mato Grosso – 

CINCOP/MT e condicionada à comprovação de que a nova empresa do 

consórcio possui, no mínimo, os mesmos quantitativos para efeito de habilitação 

técnica apresentados pela empresa substituída para fins de habilitação do 

consórcio no processo licitatório que originou o contrato. (art. 15, § 5º, da Lei 

Federal nº 14.133, de 2021) 

 

12. COOPERATIVA: 

 

12.1. Nos termos do art. 16 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, pessoa jurídica 
organizada em forma de cooperativa poderá participar da licitação quando: 

12.1.1. A constituição e o funcionamento da cooperativa observarem as regras 
estabelecidas na legislação aplicável, em especial a Lei Federal nº 5.764, de 
1971, a Lei Federal nº 12.690, de 2012, e a Lei Complementar Federal nº 130, 
de 2009; 

12.1.2. A cooperativa apresentar demonstrativo de atuação em regime cooperado, com 
repartição de receitas e despesas entre os cooperados; 

12.1.3. Qualquer cooperado, com igual qualificação, for capaz de executar o objeto 
contratado, vedado à Administração indicar nominalmente pessoas; 

12.1.4. O objeto da licitação referir-se, em se tratando de cooperativas enquadradas 
na Lei Federal nº 12.690, de 2012, a serviços especializados constantes do 
objeto social da cooperativa, a serem executados de forma complementar à sua 
atuação. 

12.2. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio 
do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da 
Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

 

13. IMPUGNAÇÃO E ESCLARECIMENTO: 

 

13.1. Qualquer pessoa, física ou jurídica, é parte legítima para impugnar edital de 
licitação por irregularidade na aplicação desta Lei ou para solicitar 
esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar o pedido até 3 (três) 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art15
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art15
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art15
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art15
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art15
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L5764.HTM
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L5764.HTM
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Lei/L12690.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp130.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp130.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Lei/L12690.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16


 

dias úteis antes da data de abertura do certame (art. 164, caput, da Lei Federal 
nº 14.133, de 2021). 

13.2. As impugnações e os esclarecimentos deverão ser encaminhados 
exclusivamente de forma eletrônica pela Plataforma LICITANET em campo 
próprio.  

13.3. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem e nem 
interrompem os prazos previstos no certame licitatório. 

13.4. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá 
ser motivada pelo(a) Pregoeiro(a), nos autos do processo de licitação. 

13.5. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em 
sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia 
útil anterior à data da abertura do certame, e será divulgada no sítio eletrônico 
na Plataforma LICITANET (art. 164, parágrafo único, da Lei Federal nº 14.133, 
de 2021). 

13.6. Acolhida a IMPUGNAÇÃO contra este Edital e seus Anexos, serão procedidas 
as alterações e adequações necessárias, bem como designada nova data para 
a realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não 
afetar a formulação das propostas (art. 55, § 1º, da Lei Federal nº 14.133, de 
2021). 

13.7. Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital (e seus Anexos), 
apontando eventuais falhas ou irregularidades que o viciarem, o cidadão que 
não o fizer nos prazos e condições fixados neste item, hipótese em que tal 
petição não terá efeito de impugnação e não obstaculizará a regular realização 
da sessão. 

13.8. Mesmo que a impugnação não seja conhecida, a administração pode anular 
seus próprios atos, quando eivados de vícios que os tornam ilegais, porque deles 
não se originam direitos; ou revogá-los, por motivo de conveniência ou 
oportunidade, respeitados os direitos adquiridos e assegurando a prévia 
manifestação dos interessados (Súmula nº 473 do STF e art. 71, § 3º, da Lei 
Federal nº 14.133, de 2021). 

 

14. CADASTRAMENTO DA PROPOSTA: 

 

14.1. O cadastramento de proposta(s) somente será possível após o cadastramento 
no Portal Licitanet, disponível no endereço eletrônico: 
https://www.licitanet.com.br/, na forma estabelecida no item “Credenciamento” 
deste Edital. 

14.2. A proposta de preços com o preço unitário/total para o item 
único, deverá ser enviada em formulário específico, mediante o uso da chave de 
acesso e senha privativa da licitante, exclusivamente, por meio do sistema 
eletrônico, no prazo indicado no item “data e horario”. 

14.3. O registro de proposta eletrônica vinculada ao presente certame implica, 
independente de expressa declaração, na(o): 

14.3.1. Aceitação de todas as condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos; 
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14.3.2. Garantia do cumprimento da proposta por prazo mínimo de 90 (noventa) dias, 
contados da data de abertura da sessão pública; 

14.3.3. Compromisso do licitante para com o rigoroso cumprimento das especificações 
técnicas, prazos e condições fixadas no Termo de Referência (Anexo I); 

14.3.4. Impossibilidade de posterior desistência ou declínio de proposta a partir da data 
da sessão eletrônica inicial, ou de requerer qualquer acréscimo de custos que 
deveria ter sido incluído na sua proposta; 

14.3.5. Submissão às sanções administrativas previstas neste Edital e seus Anexos; 

14.3.6. Obrigação de participar ativamente do certame (ON LINE) até a sua conclusão, 
encaminhando toda a documentação solicitada e/ou prestando as informações 
e esclarecimentos solicitados pelo(a) Pregoeiro(a). 

14.4. As propostas registradas no “Sistema” NÃO DEVEM CONTER NENHUMA 
IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA PROPONENTE, visando atender o princípio da 
impessoalidade e preservar o sigilo das propostas, sob pena de 
desclassificação. 

14.5. Quando do cadastramento da proposta, a licitante poderá parametrizar seu 
preço final mínimo, obedecida a aplicação do intervalo mínimo de diferença de 
valores que incidirá tanto em relação aos lances intermediários, quanto em 
relação ao lance que cobrir a melhor oferta. 

14.6. Os lances serão de envio automático pelo sistema, que respeitará o preço final 
mínimo, bem como o intervalo de que trata o item anterior. 

14.7. O preço final mínimo poderá ser alterado pela licitante durante a fase de lances, 
porém, não poderá ser superior a lance já registrado por ela no sistema. 

14.8. As licitantes se responsabilizarão pelas transações efetuadas em seu nome, 
assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas, assim como os lances 
inseridos, bem como pelo acompanhamento de todas as operações efetuadas 
no sistema eletrônico durante a sessão pública, arcando com quaisquer ônus 
decorrentes da perda de negócios diante da inobservância de qualquer 
mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão. 

14.9. Caberá à licitante comunicar imediatamente ao provedor do sistema eletrônico 
utilizado no certame, qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo 
ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.  

14.10.  Até a abertura da sessão, as licitantes poderão retirar ou substituir 
suas propostas anteriormente apresentadas.  

14.11.  A proposta deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus 
anexos, não sendo aceita oferta de serviços com características e quantidades 
diferentes das indicadas no Termo de Referência - Anexo I deste Edital.  

14.12.  Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o fornecedor 
registrado. 

14.13.  Independente de declaração expressa, a simples apresentação da proposta 
implica submissão da licitante a todas as condições estipuladas neste Edital e 
seus anexos, bem como, na legislação aplicável, inclusive a Lei Federal nº 8.078, 
de 1990. 
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14.14.  Nenhuma indenização será devida aos licitantes pela elaboração ou 
apresentação de propostas relativas a presente licitação. 

14.15.  Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais, frete e quaisquer outros que 
incidam, direta ou indiretamente, no fornecimento dos bens. 

14.16.  Após a abertura da sessão pública eletrônica do presente certame não cabe, 
em nenhuma hipótese, desistência de proposta. 

14.17.  Nenhuma proposta ou documentação de habilitação poderá ser encaminhada 
ao(à) Pregoeiro(a) por e-mail ou outro meio de comunicação antes do 
encerramento da etapa competitiva, sob pena de quebra do anonimato da 
competição e, consequentemente, desclassificação da proposta. 

 

15. PROPOSTA NO SISTEMA ELETRÔNICO: 

 

15.1. O encaminhamento de proposta e os documentos de habilitação exigidos no 

Edital, para o sistema eletrônico pressupõe o pleno conhecimento e atendimento 

às exigências de habilitação e execução do Contrato previstas no Edital. O 

Licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu 

nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas 

propostas, lances e aceitação das regras de cumprimento de suas obrigações. 

 

15.2. No preenchimento da proposta eletrônica deverão, obrigatoriamente, ser 

informadas no campo próprio as especificações, marcas/modelos, preços 

unitário e totais de todos os itens ofertados.  

 

15.3. O objeto deverá estar totalmente e estritamente dentro das especificações 

contidas para os itens do Edital.  

 

15.4. Fica vetada a identificação da Empresa em qualquer campo da proposta, tal 

como timbres, abreviações (relacionadas a empresas), telefones e etc., o 

descumprimento do mesmo acarretará na desclassificação prévia da Empresa 

licitante. 

 

15.5. O licitante deverá encaminhar proposta, para um ou mais itens do objeto deste 

Edital, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até a data e horário 

indicados no preâmbulo deste Edital, quando então encerrar-se-á 

automaticamente a fase de recebimento de propostas. 

 

15.6. A licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre 

plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em 

conformidade com as exigências do Edital.  

 

15.7. A licitante enquadrada como microempresa ou empresa de pequeno porte 

deverá declarar, sob pena de decair seu Direito de Pequena Empresa, em 



 

campo próprio do Sistema, que atende aos requisitos do art. 3º da LC nº 123/06, 

para fazer jus aos benefícios previstos em lei. 

 

15.8. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à 

conformidade da proposta ou ao enquadramento como microempresa ou 

empresa de pequeno porte sujeitará a licitante às sanções previstas neste Edital.  

 

15.9. As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico.  

 

15.10. Qualquer elemento que possa identificar a licitante importa desclassificação da 

proposta, sem prejuízo das sanções previstas nesse Edital.  

 

15.11. Até a data limite para a apresentação da proposta, a licitante poderá retirar ou 

substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente 

encaminhada. Após a data limite, não poderá haver desistência da proposta, 

salvo aceitação de justificativa pelo CINCOP-MT, e poderá ocorrer o 

complemento ou a substituição dos documentos de habilitação e regularidade 

fiscal após a fase de lances, se for declarado vencedor, no prazo estipulado pelo 

pregoeiro, não inferior a 02 (duas) horas. 

 

15.12. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 

classificado somente serão disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para 

acesso público após o encerramento do envio de lances. 

 

15.13. O prazo de validade da proposta de preços não poderá ser inferior a 90 (noventa) 

dias, contados da abertura das propostas virtuais.  

 

15.14. Nos preços propostos deverão estar incluídos todos os custos diretos e indiretos 

necessários à perfeita execução do objeto, composição do BDI, entregas nos 

municípios consorciados, encargos sociais e inclusive as despesas com 

materiais e/ou equipamentos fornecidos, mão de obra especializada ou não, 

fretes, seguros em geral, equipamentos auxiliares, ferramentas, encargos da 

Legislação Tributária, Social, Trabalhista e Previdenciária, da infortunística do 

trabalho e responsabilidade civil por quaisquer danos causados a terceiros ou 

dispêndios resultantes de impostos, taxas, regulamentos e posturas municipais, 

estaduais e federais, bem como custos de utilização da plataforma de licitação, 

enfim, tudo o que for necessário para a execução total e completa do objeto 

desta licitação.  

 

15.14.1. Não haverá possibilidade de cotação de preços diferentes em razão do local 

de entrega dos bens, da forma e local de acondicionamento ou, ainda, em razão 

do tamanho do pedido autorizado. 

 

15.15. Para composição do preço unitário e total do item, os participantes deverão 

considerar até 02 (dois) dígitos após a vírgula. No fornecimento posterior, a 



 

totalização do pedido contabilizado (total da Nota Fiscal) será de dois dígitos 

após a vírgula. Se houve algum dígito a mais, não importa a quantidade, será 

desconsiderado. 

 

15.16. Os participantes não poderão oferecer proposta em quantitativo inferior ao 

máximo previsto neste Edital. 

 

15.17. A apresentação de proposta importa no compromisso, pelo licitante, com o 

cumprimento dos respectivos métodos de controle de qualidade e da sistemática 

de certificação de conformidade de cada item. 

 

16. ABERTURA DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DOS LANCES 

 

16.1. A partir do horário previsto no Edital e no site https://www.licitanet.com.br/, terá 

início a sessão pública do pregão, na forma eletrônica, com a divulgação das 

propostas de preços recebidas, passando o Pregoeiro (a) a avaliar a aceitabilidade 

das propostas. 

 

16.2. Serão verificadas as propostas apresentadas e desclassificadas, motivadamente, 

aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste 

Edital.  

 

16.2.1. Serão desclassificadas as propostas apresentadas que contenham itens sem 

especificação de marca/modelo (quando necessários) e aquelas que estiverem 

em desacordo com as marcas/modelos do “cadastro de bens pré-qualificados do 

CINCOP-MT”. 

16.3. Somente as licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances. 

 

16.4. Todas as propostas classificadas serão consideradas lances na fase de disputas 

e ordenadas por valor, de forma decrescente. 

16.5. Aberta a etapa competitiva - sessão pública - as licitantes deverão encaminhar 
lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo a licitante 
imediatamente informada, on-line, do seu recebimento e do valor consignado no 
registro. 

16.6. Os lances serão ofertados pelo valor unitário/total do item/lote. 

16.7. Os itens poderão ser disponibilizados por grupo, para otimização dos trabalhos do 

Pregoeiro e da Equipe de Apoio e a disputa de lances poderá se estender para 

outros dias, se necessário. 

16.8. As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para 
a abertura da sessão pública e as regras estabelecidas neste Edital.  

16.9. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

16.10. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em 
tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

https://www.licitanet.com.br/


 

16.11. Deverá ser observado o intervalo mínimo de diferença de valores de R$ 0,01 
(Um centavo) que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em 
relação ao lance que cobrir a melhor oferta. 

16.12. A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e 
registrado pelo sistema eletrônico; porém, o lance poderá ser intermediário, ou 
seja, igual ou superior à melhor oferta registrada (art. 56, § 3º, II, da Lei Federal 
nº 14.133, de 2021). 

16.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele 
que for recebido e registrado em primeiro lugar. 

16.14. Caso seja ofertado lance inconsistente ou inexequível, a licitante poderá, uma 
única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 15 (quinze) segundos 
após o registro no sistema. 

16.15. Como medida excepcional, o(a) Pregoeiro(a) poderá excluir a proposta ou lance 
que possa comprometer, restringir ou frustrar o caráter competitivo do processo 
licitatório, mediante comunicação eletrônica automática via sistema, que 
implicará a retirada da licitante do certame, sem prejuízo do direito de defesa. 

16.16. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 
“ABERTO”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, 
com prorrogações. 

16.17. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após 
isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance 
ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

16.18. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será 
de 02 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances 
enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances 
intermediários. 

16.19. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 
pública encerrar-se-á automaticamente. 

16.20. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo 
sistema, poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, 
justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da 
consecução do melhor preço. 

16.20.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação 

escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e 

formalmente aceita pelo Pregoeiro.  

16.20.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, como 

complementares, destacam-se os que contenham as características do 

material ofertado, tais como: marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, 

além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou 

propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio 

e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo 

sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta, bem como 

complementação dos documentos de habilitação e regularidade fiscal, após a 

etapa de lances. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art56
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art56


 

16.21. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento 
serão de exclusiva e total responsabilidade de cada licitante, não lhe cabendo o 
direito de pleitear qualquer alteração posterior. 

16.22. Durante a etapa de disputa de lances, o(a) Pregoeiro(a) poderá EXCLUIR 
qualquer lance cujo valor seja considerado supostamente irrisório ou 
inexequível, ou até que entenda ter sido lançado erroneamente, cabendo ao 
sistema o encaminhamento de mensagem automática ao licitante, o qual terá a 
faculdade de repetir tal lance, caso confirme a exatidão do lance registrado. 

16.23. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema 
ordenará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

16.24. As licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do melhor lance 
registrado, durante a sessão pública do Pregão, sendo vedada a identificação do 
seu detentor. 

16.25. Constatando o atendimento das exigências fixadas no Edital e inexistindo 

interposição de recursos, o objeto será adjudicado ao autor da proposta ou lance 

de menor preço que foi habilitado. 

 

17. DESCONEXÃO DO(A) PREGOEIRO(A): 

 

17.1. No caso de desconexão do(a) Pregoeiro(a), no decorrer da etapa competitiva do 

Pregão, o sistema poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos 

lances, retornando o(a) Pregoeiro(a), quando possível, sua atuação no certame, 

sem prejuízo dos atos realizados. 

 

17.2. Quando a desconexão do(a) Pregoeiro(a) persistir por tempo superior a 20 (vinte) 

minutos, a sessão do Pregão será suspensa e reiniciada somente após a 

comunicação expressa aos participantes, com no mínimo, resguardado o 

interregno mínimo de 30 (trinta) minutos entre o comunicado e a retomada da 

sessão, no Portal Licitanet, disponível no endereço eletrônico: 

https://www.licitanet.com.br/. 

 

18. EMPATE FICTO: 

 

18.1. Se o melhor lance for ofertado por licitante que não se enquadre na condição de 
ME ou EPP, o sistema facultará a estas o exercício do direito de preferência para 
fins de desempate, conforme determina o art. 44, § 2º, da Lei Complementar 
Federal nº 123, de 2006, momento no qual a ME ou EPP mais bem classificada 
será convocada para apresentar nova proposta, no prazo máximo de 5 (cinco) 
minutos controlados pelo sistema, sob pena de preclusão, consoante determina 
o art. 45, § 3º, da Lei Complementar Federal nº 123, de 2006.  

18.2. O direito de preferência de que trata o item anterior será concedido da seguinte 
forma: 

18.2.1. Ocorrendo o empate, a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor 
classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada 

https://www.licitanet.com.br/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art45


 

vencedora do certame, situação em que será adjudicado o objeto em seu favor; 
e 

18.2.2. Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, 
na forma da alínea anterior, serão convocadas as remanescentes que 
porventura se enquadrem na situação de empate, na ordem classificatória, para 
o exercício do mesmo direito; e 

18.2.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte que se encontrem em situação de empate, será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá 
apresentar melhor oferta. 

18.3. Se houver equivalência de valores apresentados pelas ME’s ou EPP’s, que se 
encontrem no intervalo estabelecido no art. 44, § 2º, da Lei Complementar 
Federal nº 123, de 2006, o sistema efetuará sorteio para identificar a empresa 
que primeiro poderá apresentar melhor oferta.  

18.4. Caso a ME ou EPP convocada decline de exercer o direito de preferência, o 
sistema convocará as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese 
do art. 44, § 2º, da Lei Complementar Federal nº 123, de 2006, na ordem de 
classificação.   

18.5. Se houver êxito no procedimento especificado acima, o sistema disponibilizará 

nova classificação dos fornecedores para fins de aceitação pelo(a) Pregoeiro(a). 

Não havendo êxito ou não existindo ME ou EPP participante, prevalecerá a 

classificação inicial 

18.6. O tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar n° 123/2006 não será 

concedido nos itens cujo valor estimado for superior à receita bruta máxima 

admitida para fins de enquadramento como microempresa e empresa de 

pequeno porte, assim como às empresas que, no ano-calendário de realização 

da licitação, tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos 

valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de 

enquadramento como empresa de pequeno porte, nos termos do art. 4º, § 1º, 

inciso I, e § 2º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

19. EMPATE REAL: 

 

19.1. Em caso de empate entre 2 (duas) ou mais propostas, desde que não se 

enquadre em situação prevista nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar Federal 

nº 123, de 2006, serão utilizados os critérios de desempate previstos no art. 60 

da Lei Federal nº 14.133, de 2021, naquela ordem, mesmo não havendo envio 

de lances na fase competitiva. 

19.2. Persistindo o empate após aplicação dos critérios previstos no art. 60 da Lei 

Federal n° 14.133 de 2021, será utilizado o sorteio como critério de desempate 

final. 

 

20. PROPOSTA ESCRITA E FORNECIMENTO: 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
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https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
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20.1. A Empresa vencedora, deverá enviar ao Pregoeiro (a), via sistema, a Proposta de 

Preços adequada ao último lance ofertado, após a negociação, no prazo de no 

mínimo 02 (duas) horas, acompanhada, se for o caso, dos documentos 

complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste 

Edital e já apresentados. 

20.1.1. Acompanhando a proposta de preços readequada deverá ser enviada uma 

planilha de composição de custos, devidamente assinada pelo responsável 

legal, sob pena de desclassificação.  

20.1.2. O prazo previsto para apresentação da proposta final poderá ser dilatado, 

devidamente justificado e a critério do pregoeiro. 

 

21. NA PROPOSTA ESCRITA, DEVERÁ CONTER: 

 

21.1. A Empresa vencedora, deverá enviar ao Pregoeiro (a), via sistema, a Proposta de 

Preços adequada ao último lance ofertado, após a negociação, no prazo de no 

mínimo 02 (duas) horas, acompanhada, se for o caso, dos documentos 

complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste 

Edital e já apresentados. 

 

a) o nome do proponente, endereço, identificação (individual ou social), o nº do 

CNPJ e da Inscrição Estadual, número de telefone e e-mail;  

b) suas folhas devem estar datadas, assinadas e rubricadas pelo seu representante 

legal, podendo ser de forma digital, desde que atendidos os requisitos legais;  

c) nos preços propostos deverão estar incluídos todos os custos diretos e indiretos 

necessários à perfeita execução do objeto, composição do BDI, entregas nos 

municípios consorciados, encargos sociais e inclusive as despesas com materiais 

e/ou equipamentos fornecidos, mão de obra especializada ou não, fretes, seguros 

em geral, equipamentos auxiliares, ferramentas, encargos da Legislação Tributária, 

Social, Trabalhista e Previdenciária, da infortunística do trabalho e responsabilidade 

civil por quaisquer danos causados a terceiros ou dispêndios resultantes de 

impostos, taxas, regulamentos e posturas municipais, estaduais e federais, enfim, 

tudo o que for necessário para a execução total e completa do objeto desta licitação; 

d) o prazo de validade da proposta de preços que não poderá ser inferior a 90 

(noventa) dias, contados da abertura das propostas virtuais; 

e) discriminados em moeda corrente nacional os preços dos itens limitados a 02 

(duas) casas decimais para os centavos;  

f) discriminado o prazo de validade da Ata de 1 (um) ano, podendo ser prorrogado 

por igual período; 

g) discriminado o prazo de entrega dos itens de até 5 (cinco) dias úteis do 

recebimento da Autorização de Fornecimento, exclusivamente emitida pelo 

Órgão Gerenciador; 

h) especificação marca/modelo completa do produto oferecido de acordo com as 

apresentadas na Proposta Eletrônica com informações técnicas que possibilitem a 

sua completa avaliação, totalmente e estritamente conforme descrito no item 1.1, 

deste Edital; 

i) valor unitário e valor total com a quantidade estimada; 

j) dados bancários, dados do representante legal, declaração de domicílio eletrônico 

e declaração de assinatura por certificação digital, conforme modelo (ANEXO II). 



 

 

22. VALIDADE/GARANTIA 

 

22.1. Na ausência de previsão na folha de dados, o prazo de garantia dos serviços 

ofertados será de no mínimo 30 (trinta) dias contados a partir da efetiva entrega 

dos bens à administração. 

22.2. No caso daqueles que o contiverem, o prazo de validade do item na data da 

efetiva entrega não poderá ser inferior àquele previsto na folha de dados. 

22.3. As exigências quanto a aplicação da garantia, deverão estar de acordo com o 

disposto no Termo de Referência, parte integrante do presente edital (ANEXO 

I). 

 

23. CONFORMIDADE DA PROPOSTA CLASSIFICADA EM PRIMEIRO LUGAR  

 

23.1. Encerrada a etapa de lances,  o(a) Pregoeiro(a) solicitará, no prazo de 2 (duas) 

horas, o envio da proposta classificada em primeiro lugar adequada ao último 

lance ofertado, assim como os documentos habilitatórios, e se necessário, dos 

documentos complementares, que será julgada pelo critério de menor preço 

unitário/total por item/lote e realizará a verificação da conformidade da proposta 

em relação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo para a 

contratação, conforme definido neste edital.  

 

23.2. O prazo estabelecido no item anterior poderá ser prorrogado pelo(a) Pregoeiro(a) 

por solicitação escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, 

e formalmente aceita pelo(a) Pregoeiro(a). 

 

24. NEGOCIAÇÃO 

 

24.1. Encerrada a etapa de lances,  o(a) Pregoeiro(a) solicitará, no prazo de 2 (duas) 

horas, o envio da proposta classificada em primeiro lugar adequada ao último 

lance ofertado, assim como os documentos habilitatórios, e se necessário, dos 

documentos complementares, que será julgada pelo critério de menor preço 

unitário/total por item/lote e realizará a verificação da conformidade da proposta 

em relação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo para a 

contratação, conforme definido neste edital.  

 

24.2. Definido o resultado do julgamento, o(a) Pregoeiro(a) poderá negociar condições 

mais vantajosas com o primeiro colocado, pelo sistema eletrônico, podendo, a 

negociação ser acompanhada pelos demais licitantes. 

 

24.3. Caso a proposta da licitante classificada em primeiro lugar apresente preço 

superior ao máximo para a contratação, o(a) Pregoeiro(a) deverá negociar 

condições mais vantajosas, pelo sistema eletrônico, podendo, a negociação ser 



 

acompanhada pelos demais licitantes (art. 61, § 1º, da Lei Federal nº 14.133, de 

2021). 

 

24.4. No caso de desclassificação da proposta da licitante classificada em primeiro 

lugar, a negociação poderá ser feita com as demais licitantes classificadas, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, respeitada a ordem de 

classificação. Em caso de propostas intermediárias empatadas, serão utilizados 

os critérios de desempate previstos no art. 60 da Lei Federal nº 14.133, de 2021 

(art.61, § 1º da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 

 

24.5. A proposta de preços classificada em primeiro lugar, ajustada ao valor final aceito 

pelo(a) Pregoeiro(a) após a devida negociação, deverá ser anexada ao sistema 

eletrônico após solicitação do(a) Pregoeiro(a) pela opção "Convocar Anexo", no 

prazo de 2 (duas) horas, contado de sua solicitação. 

 

25. DESCLASSIFICAÇÃO DE PROPOSTA 

 

25.1. Será desclassificada a proposta, que (art. 59, da Lei Federal nº 14.133, de 2021): 

 

a) Contiverem vícios insanáveis; 

b) Não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital; 

c) Apresentarem preços inexequíveis e não tiverem sua exequibilidade 

demonstrada, quando exigido pela Administração; 

d) Com preço superior ao estimado para a contratação; 

e) Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do 

edital, desde que insanável. 

 

25.2. Erros no preenchimento não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A proposta poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo 

sistema, desde que não haja majoração do preço, que se comprove que este é o 

bastante para arcar com todos os custos da contratação e se limite a sanar erros 

ou falhas que não alterem a substância das propostas (Acórdão 1217/2023 

Plenário - TCU). 

 

25.3. Será desclassificada a proposta que não corrigir ou não justificar eventuais falhas 

apontadas pelo(a) Pregoeiro(a). 

 

25.4. Encerrada a etapa de lances,  o(a) Pregoeiro(a) solicitará, no prazo de 2 (duas) 

horas, o envio da proposta classificada em primeiro lugar adequada ao último 

lance ofertado, assim como os documentos habilitatórios, e se necessário, dos 

documentos complementares, que será julgada pelo critério de menor preço 

unitário/total por item/lote e realizará a verificação da conformidade da proposta 

em relação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo para a 

contratação, conforme definido neste edital.  

 



 

26. INEXEQUIBILIDADE DE PROPOSTA 

 

26.1. É considerado indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% 

(cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

 

26.2. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderá ser efetuada diligência, 

e adotados, entre outros e no que couber, os seguintes procedimentos: 

 

a) Questionamentos junto à proponente para a apresentação de justificativas 

e comprovações em relação aos custos com indícios de inexequibilidade;  

b) Verificação de acordos, convenções coletivas ou sentenças normativas;  

c) Levantamento de informações no Ministério do Trabalho e Previdência e 

consultas às Secretarias de Fazenda Federal, Distrital, Estadual ou 

Municipal; 

d) Consultas a entidades ou conselhos de classe, sindicatos ou similares; 

e) Pesquisas em órgãos públicos ou empresas privadas para verificação de 

contratos da mesma natureza; 

f) Pesquisa de preço com fornecedores dos insumos utilizados, tais como 

atacadistas, lojas de suprimentos, supermercados e fabricantes;  

g) Verificação de notas fiscais dos serviços prestados pelo proponente;  

h) Levantamento de indicadores salariais ou trabalhistas publicados por 

órgãos de pesquisa;  

i) Estudos setoriais;  

j) Análise de soluções técnicas e/ou condições excepcionalmente favoráveis 

que o proponente detenha para a prestação dos serviços; e  

k) Demais verificações que porventura se fizerem necessárias. 

  

26.3. A inexequibilidade só será considerada após diligência do pregoeiro, que 

comprove: 

 

a) Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

b) Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

 

26.4. A inexequibilidade da proposta será considerada quando a diligência comprovar 

que os custos da licitante ultrapassam o valor da proposta, bem como se 

inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

 

27. PROPOSTA CLASSIFICADA EM PRIMEIRO LUGAR  

 

27.1. Na hipótese de a proposta não ser aceitável ou se a licitante classificada em 

primeiro lugar não atender às exigências para a habilitação, o(a) Pregoeiro(a) 

examinará a proposta subsequente até a apuração de uma proposta que atenda 

aos requisitos descritos neste Edital. 

 



 

27.2. Constatado o atendimento às exigências fixadas neste Edital, a licitante 

classificada em primeiro lugar será declarada vencedora da licitação. 

 

27.3. No julgamento da habilitação e das propostas, o(a) Pregoeiro(a) poderá sanar 

erros ou falhas que não alterem substancialmente as propostas, dos documentos 

de habilitação e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, 

registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 

habilitação e classificação (art. 64, § 1º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 

 

27.4. Caso haja necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 

diligências, com vistas ao saneamento de que trata item anterior, a sessão pública 

será reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 12 (doze) horas 

de antecedência, sendo a ocorrência registrada em ata e disponibilizada no Portal 

Licitanet, disponível no endereço eletrônico: https://www.licitanet.com.br/. 

 

27.5. A proposta de preços classificada em primeiro lugar, ajustada ao último lance 

ofertado pela licitante e, se necessário, com os documentos complementares 

solicitados pelo(a) Pregoeiro(a), deverá ser anexada ao sistema eletrônico após a 

solicitação pela opção “Convocar Anexo”, no prazo de 2 (duas) horas, contado de 

sua solicitação. 

 

27.6. O prazo definido no item anterior poderá ser prorrogado por igual período, quando: 

 

a) Solicitado pela licitante, mediante justificativa aceita pelo(a) Pregoeiro(a); 

ou  

b) De ofício, a critério do(a) Pregoeiro(a), quando constatado que o prazo 

estabelecido não é suficiente para o envio dos documentos exigidos. 

 

27.7. A proposta de preços deverá ser elaborada com observância das seguintes 

exigências:  

 

a) Não conter cotações alternativas, emendas ou entrelinhas;  

b) Fazer menção ao número deste Edital, conter a razão social do licitante, 

seu CNPJ, dados bancários e endereço completo;  

c) A falta do CNPJ e (ou) endereço completo poderá ser preenchido pelos 

dados constantes no sistema eletrônico. 

d) Conter cotação de preço unitário e total para o item/lote ofertado, em 

moeda corrente nacional (Real), incluídos todos os tributos, taxas, fretes e 

demais encargos pertinentes, conforme Modelo de Proposta previsto no 

Anexo II deste Edital;  

 

i. Os custos relacionados a prestação dos serviços, objeto do 

certame, deverão ser detalhados para efeito de eventual 

reequilíbrio dos preços contratados;  

https://www.licitanet.com.br/


 

ii. O preço unitário/total máximo para o item/lote é o que consta do 

Termo de Referência - Anexo I deste Edital; 

iii. Indicar o número do CNPJ da filial ou do estabelecimento da 

licitante que emitirá a nota fiscal referente a prestação dos serviços, 

indicação essa indispensável para efeito de empenho da despesa, 

liquidação do objeto contratado e realização do pagamento. 

 

27.8. A apresentação da proposta implicará, necessariamente, a anuência a todas as 

exigências contidas neste Edital e seus anexos, inclusive quanto ao prazo de 

entrega e condições de garantia, conforme Termo de Referência - Anexo I deste 

Edital, bem como quanto ao prazo de validade da proposta, não inferior a 60 

(sessenta) dias, contados da data de sua entrega (art. 90, § 3º, da Lei Federal nº 

14.133, de 2021). 

 

28. ACEITABILIDADE DA PROPOSTA 

 

28.1. Encerrada a etapa de negociação, o(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta 

classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade 

do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em 

seus anexos. 

 

28.2. A licitante classificada em primeiro lugar deverá encaminhar a proposta de preços 

adequada ao novo valor por ela ofertado, em até 2 (duas) horas, bem como as 

especificações estipuladas no Edital e seus anexos. 

 

28.3. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização 

de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública 

somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 

12 (doze) horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

 

28.4. O(A) Pregoeiro(a) poderá convocar o licitante para enviar documento digital 

complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo 

mínimo de 2 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 

 

28.5. O prazo estabelecido no item anterior poderá ser prorrogado pelo(a) Pregoeiro(a) 

por solicitação escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, 

e formalmente aceita pelo(a) Pregoeiro(a). 

 

28.6. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 

objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante da área 

especializada no objeto. 

 

28.7. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o(a) Pregoeiro(a) examinará 

a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de 

classificação. 



 

 

28.8. O(A) Pregoeiro(a) poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, 

contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de 

negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições 

diversas das previstas neste Edital.  

 

28.9. Também nas hipóteses em que o(a) Pregoeiro(a) não aceitar a proposta do 

licitante vencedor e passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para 

que seja obtido preço melhor. A(s) negociação(ões) será(ão) realizada(s) por meio 

do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.  

 

28.10. Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o(a) Pregoeiro(a) passar à 

subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 

empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar Federal nº 123, de 

2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

 

28.11. Havendo necessidade, o(a) Pregoeiro(a) suspenderá a sessão, informando no 

“chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.  

 

28.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o(a) Pregoeiro(a) verificará 

a habilitação do licitante classificado em primeiro lugar, observado o disposto 

neste Edital. 

 

29. HABILITAÇÃO DA LICITANTE CLASSIFICADA EM PRIMEIRO LUGAR 

 

29.1. O licitante classificado em primeiro lugar na fase de propostas deverá encaminhar, 

nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins 

de habilitação: 

 

a) Habilitação Jurídica; 

b) Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista; 

c) Qualificação Financeira; 

d) Qualificação Técnica;  

e) Outros Documentos. 

 

29.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, os 

documentos de habilitação exigidos neste Edital, no prazo de 02 (duas) horas, que 

será aberto pelo (a) AGENTE DE CONTRATAÇÃO/PREGOEIRO (A) responsável 

pelo certame. 

 

29.3. A documentação de habilitação poderá ser: 

 

a) Apresentada em original, por cópia ou por qualquer outro meio expressamente 

admitido pela Administração (art. 70, I, da Lei Federal nº 14.133, de 2021); e 

 



 

b) substituída por registro cadastral unificado disponível no PNCP - Portal Nacional 

de Contratações Públicas (art. 87 da Lei Federal nº 14.133, de 2021) ou no 

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF (Instrução 

Normativa nº 3, de 2018, do Secretário de Gestão do Ministério do Planejamento, 

Desenvolvimento e Gestão). 

 

29.4. O envio dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio 

de chave de acesso e senha. 

 

29.5. As Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP) deverão 

encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de 

regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º, da Lei Complementar 

Federal nº 123, de 2006. 

 

29.6. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no 

País, para fins de assinatura do contrato, os documentos exigidos para a 

habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos 

termos do disposto no Decreto Federal nº 8.660, de 2016, ou de outro que venha 

a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

 

29.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 

classificado somente serão disponibilizados para avaliação do(a) Pregoeiro(a) e 

para acesso público após o encerramento da fase de lances. 

 

29.8. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante 

detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o(a) Pregoeiro(a) verificará o 

eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à 

existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

 

a) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP2, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (CGU); 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS3, mantido 

pela Controladoria-Geral da União (CGU); 

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 

Administrativa4, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ); 

d) Sistema de Inabilitados e Inidôneos5, mantida pelo Tribunal de Contas da 

União; 

 

29.9. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também 

de seu sócio majoritário, por força do art. 12 da Lei Federal nº 8.429, de 1992, que 

 
2 Disponível em https://portaldatransparencia.gov.br/pagina-interna/603244-cnep  
3 Disponível em https://portaldatransparencia.gov.br/pagina-interna/603245-ceis  
4 Disponível em https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php  
5 Disponível em https://portal.tcu.gov.br/carta-de-servicos/certidoes/lista-de-licitantes-inidoneos  

https://portaldatransparencia.gov.br/pagina-interna/603244-cnep
https://portaldatransparencia.gov.br/pagina-interna/603245-ceis
https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://portal.tcu.gov.br/carta-de-servicos/certidoes/lista-de-licitantes-inidoneos


 

prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de 

improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, 

inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

 

29.10. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o(a) Pregoeiro(a) diligenciará para verificar se houve fraude 

por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, seguindo os seguintes procedimentos:  

 

a) A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, 

linhas de execução similares, dentre outros; 

b) O licitante será convocado para manifestação previamente à sua 

inabilitação; 

c) Constatada a existência de sanção, o(a) Pregoeiro(a) reputará o licitante 

inabilitado, por falta de condição de participação; 

d) No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 

ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar 

Federal nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para 

aceitação da proposta subsequente. 

 

29.11. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a 

substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de 

diligência, para (art. 64 da Lei Federal nº 14.133, de 2021): 

 

a) Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados 

pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à 

época da abertura do certame; 

b) Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 

recebimento das propostas. 

 

29.12. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o 

licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no 

prazo de 2 (duas) horas, sob pena de inabilitação. 

 

29.13. Somente poderá haver a prorrogação no prazo do item anterior, caso o licitante 

solicite sua prorrogação dentro do tempo limite concedido. 

 

29.14. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver 

dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei 

expressamente o exigir. 

 

29.15. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 

diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

 



 

29.16. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, 

e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, 

exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem 

emitidos somente em nome da matriz. 

 

29.17. Na análise dos documentos de habilitação, o(a) Pregoeiro(a) poderá sanar erros 

ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, 

atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

 

29.18. Para os documentos que têm prazo de validade e este não estiver expresso no 

documento, será considerada a validade de 90 (noventa) dias, a partir de sua 

emissão, se outro prazo não estiver fixado em lei. 

 

29.19. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o(a) 

Pregoeiro(a) suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário 

para a continuidade. 

 

29.20. Atendidas todas as disposições deste Edital, a licitante classificada em primeiro 

lugar será declarada vencedora da licitação.  

 

29.21. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a 

proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase 

de envio de lances. 

 

29.22. É permitida a identificação e assinatura digital por pessoa física ou jurídica em 

meio eletrônico, mediante certificado digital emitido em âmbito da Infraestrutura 

de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil). (art. 12, § 2º, da Lei Federal nº 14.133, 

de 2021); 

 

29.23. A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser 

feita perante agente da Administração, mediante apresentação de original ou de 

declaração de autenticidade por advogado, sob sua responsabilidade pessoal (art. 

12, IVº, da Lei Federal nº 14.133, de 2021); 

 

30. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

 

30.1. A habilitação jurídica visa a demonstrar a capacidade de o licitante exercer direitos 

e assumir obrigações, e a documentação a ser apresentada por ele limita-se à 

comprovação de existência jurídica da pessoa e, quando cabível, de autorização 

para o exercício da atividade a ser contratada (art. 66 da Lei Federal nº 14.133, 

de 2021), nos seguintes termos: 

 



 

a) Cédula de Identidade ou documento equivalente (com foto) do 

representante legal da sociedade empresária licitante e/ou do procurador. 

O procurador deverá ainda apresentar o instrumento válido da procuração. 

b) Alvará de funcionamento em plena vigência. 

c) No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de 

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

acompanhado de documento comprobatório de seu administrador; 

d) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de 

responsabilidade limitada - EIRELI, ato constitutivo, estatuto ou contrato 

social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva 

sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores; 

e) No caso de sociedades por ações, registro na Comissão de Valores 

Mobiliários - CVM, acompanhado de documentos que comprovem a 

eleição de seus administradores; 

f) No caso de ser o participante sucursal, filial ou agência, inscrição no 

Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz; 

g) No caso de sociedade simples, inscrição do ato constitutivo no Registro 

Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova 

da indicação dos seus administradores; 

h) No caso de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País, 

decreto de autorização. 

 

30.2. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações 

ou da consolidação respectiva. 

 

31. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

 

31.1. As habilitações fiscal, social e trabalhista serão aferidas mediante a verificação 

dos seguintes requisitos: 

 

a) A inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica6 (CNPJ), conforme o 

caso; 

b) Alvará de Localização; 

c) A inscrição no cadastro de contribuintes estadual e municipal, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto contratual; 

d) Certidão Conjunta de Tributos Federais, Dívida Ativa da União e 

Previdenciária, podendo ser retirada no site: 

https://www.gov.br/receitafederal. 

e) Certidão Conjunta de Pendências Tributárias e Não Tributárias junto à 

Sefaz e a Procuradoria Geral do Estado de Mato Grosso. 

 
6Disponível em https://solucoes.receita.fazenda.gov.br/Servicos/cnpjreva/Cnpjreva_Solicitacao.asp?cnpj=  

https://www.gov.br/receitafederal
https://solucoes.receita.fazenda.gov.br/Servicos/cnpjreva/Cnpjreva_Solicitacao.asp?cnpj=


 

a. Para as empresas sediadas em outras unidades da federação, 

deverá ser apresentada Certidão Negativa de Débitos da Dívida 

Ativa, de competência da Procuradoria Geral do Estado do 

respectivo domicílio tributário ou sede, desde que seja consolidada 

com a certidão da respectiva Fazenda Pública. 

b. Nos casos em que não for possível a certidão consolidada, será 

suficiente a CND específica para participar de licitações expedida 

pelo órgão competente do respectivo domicílio tributário ou sede 

f) Certidão de regularidade fiscal perante o Município de domicílio ou sede 

do licitante, inclusive quanto a débitos inscritos em dívida ativa. 

g) Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

(FGTS). A mesma pode ser retirada no site: www.caixa.gov.br. 

h) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) emitida pela Justiça do 

Trabalho no site do Tribunal Superior do Trabalho www.tst.jus.br. 

 

31.2. Serão aceitas certidões positivas com efeito de negativas, nos termos da lei de 

regência, para fins de comprovações fiscais e trabalhistas. 

 

31.3. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 

microempreendedor individual, microempresa ou empresa de pequeno porte, e 

uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade 

fiscal, social e trabalhista, ela será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias 

úteis, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual 

período, a critério da Administração, quando requerida tempestivamente pelo 

licitante, mediante apresentação de justificativa. 

 

31.4. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no item anterior 

acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste 

Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outro microempreendedor 

individual, microempresa ou empresa de pequeno porte com alguma restrição na 

documentação fiscal, social e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para 

regularização. 

 

32. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA  

 

32.1. Nos termos do artigo 69, inciso I, da Lei nº 14.133/2021, e conforme entendimento 

consolidado pelo Tribunal de Contas da União (TCU), a apresentação do balanço 

patrimonial e das demonstrações contábeis é requisito para comprovação da 

qualificação econômico-financeira dos licitantes. 

 

32.2. A documentação relativa à qualificação dos 02 (dois) últimos exercícios 

econômico-financeira nas formas do artigo 69, I, da Lei nº14.133/2021 consiste na 

apresentação dos seguintes documentos: 

 

http://www.caixa.gov.br/
http://www.tst.jus.br/


 

32.3. Balanço Patrimonial do 02 (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis e 

apresentados na forma da Lei devidamente publicados, que comprovem a boa 

situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou 

balanços provisórios, podendo ser atualizados, quando encerrados há mais de 03 

(três) meses da data de apresentação da proposta, devidamente autenticado na 

Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente; 

 

32.4. Embora o Microempreendedor Individual (MEI) esteja dispensado, pelo 

Código Civil, da obrigação de elaborar balanço patrimonial para fins 

contábeis gerais, essa dispensa não se aplica às licitações públicas. 

 

32.5. Em conformidade com o Acórdão nº 2586/2024-Plenário do TCU, para 

participação em licitações regidas pela Lei nº 14.133/2021, o MEI deverá 

apresentar, quando exigido, o balanço patrimonial e as demais 

demonstrações contábeis referentes aos dois últimos exercícios sociais, 

ainda que esteja dispensado de elaborá-los pelo Código Civil. 

 

a) O não atendimento a essa exigência poderá ensejar a inabilitação do 

licitante, nos termos da legislação vigente. 

 

32.6. O prazo para aprovação do balanço patrimonial e demais demonstrações 

contábeis para fins de cumprimento do art. 69, Inciso I da Lei 14.133/2021 é o 

estabelecido no art. 1.078 do Código Civil, portanto, até o quarto mês seguinte ao 

término do exercício social (30 de abril). Desse modo, ocorrendo a sessão de 

abertura de propostas em data posterior a este limite, torna-se exigível, para fins 

de qualificação econômico-financeira, a apresentação dos documentos contábeis 

referentes ao exercício imediatamente anterior." (Acórdão 1999/2014, Processo 

015.817/2014-8, Plenário, Relator Ministro Aroldo Cedraz, 30/07/2014). 

 

32.7. Apresentar comprovação de boa situação financeira da licitante através dos 

índices de liquidez corrente, liquidez geral, endividamento total, apresentada por 

meio de declaração, devidamente assinada por um dos sócios e por profissional 

contábil, apenas do último exercício social, indicando obrigatoriamente registro do 

mesmo no Conselho Regional de Contabilidade – CRC, sendo calculados 

conforme o abaixo indicado:  

 

a) Índice de Liquidez Corrente - calculado pela fórmula abaixo, julgada 

habilitada a empresa que obtiver a pontuação final maior que 1,0. 

b) Índice de Liquidez Geral - calculado pela fórmula abaixo, julgada habilitada 

a empresa que obtiver a pontuação final maior que 1,0. 

c) Índice de Endividamento Total – calculado pela fórmula abaixo, julgada 

habilitada a empresa que obtiver a pontuação final menor que 1,0. 

 

32.7.1 O cálculo dos índices exigidos deverá ser realizado pela Proponente e incluído 

na documentação, sob pena de inabilitação. 



 

 

ÍNDICE FÓRMULA 

ÍNDICE DE LIQUIDEZ CORRENTE: 
Mede a capacidade da empresa de pagar suas obrigações 
de curto prazo com os recursos disponíveis. A empresa é 
habilitada se o índice for maior que 1,0, indicando que possui 
mais ativos circulantes do que passivos circulantes. 

 

𝐿𝐶 =
𝐴𝐶

𝑃𝐶
 

 

LC = Liquidez Corrente  

AC = Ativo Circulante  

PC = Passivo Circulante 

ÍNDICE DE LIQUIDEZ GERAL: 
Avalia a capacidade de longo prazo da empresa para quitar 
suas dívidas, considerando também os ativos e passivos não 
circulantes. A empresa é habilitada se o índice for maior que 
1,0, demonstrando que seus ativos totais superam suas 
dívidas. 

 

𝐿𝐶 =
𝐴𝐶 + 𝑅𝐿𝑃

𝑃𝐶 + 𝐸𝐿𝑃
 

 

LG = Liquidez Geral  

AC = Ativo Circulante  

RLP= Realizável A Longo Prazo 

PC = Passivo Circulante  

ELP = Exigível A Longo Prazo 

ÍNDICE DE ENDIVIDAMENTO TOTAL: 
Indica a proporção de recursos de terceiros (dívidas) em 
relação ao total de ativos da empresa. A empresa é 
habilitada se o índice for menor que 1,0, o que sugere que o 
endividamento está controlado e não ultrapassa o valor total 
dos ativos. 

 

𝐸𝑇 =
𝑃𝐶 + 𝐸𝐿𝑃

𝐴𝑇
 

 

ET = Endividamento Total  

PC = Passivo Circulante  

ELP = Exigível A Longo Prazo  

AT = Ativo Total 

 

32.8. O licitante que não apresentar ou que demonstre índices econômicos iguais ou 

inferiores aos exigidos deverá comprovar que possui (capital mínimo ou 

patrimônio líquido) equivalente a 10% (dez por cento) apenas do último exercício 

social, do valor total estimado da contratação ou do item/lote pertinente; 

 

a) O cálculo dos índices exigidos no item anterior deverá ser realizado pela 

Proponente e incluído na documentação, utilizando os resultados 

expressos no balanço patrimonial apenas do último exercício social; 

 

32.9. Certidão que comprove a inexistência de falência, bem como a regularidade nos 

procedimentos de recuperação judicial e extrajudicial, na qualidade de autor e de 

réu, expedida pelo Distribuidor da sede da pessoa jurídica, em plena vigência ou 

emitida há menos de 30 (trinta) dias. 

 

b) No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o 

licitante deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano de 

recuperação foi acolhido judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.º 

11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, 

ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação. 

 

32.10. A licitante deverá apresentar certidão de habilitação profissional do contador 

responsável pela elaboração das demonstrações contábeis, emitida pelo 

Conselho Regional de Contabilidade – CRC, comprovando que o profissional está 

regularmente registrado, ativo e sem impedimentos para o exercício da profissão. 

A certidão deverá estar dentro do prazo de validade e identificar expressamente o 

nome completo do contador, seu número de registro e sua condição regular 

perante o órgão fiscalizador. 

 

33. QUALIFICAÇÃO TECNICA 



 

 

33.1. Atestado de Capacidade Técnica, expedido por pessoas jurídicas de direito 

público ou privado, que comprovem ter o licitante fornecido satisfatoriamente os 

materiais ou serviços pertinentes e compatíveis com o objeto desta licitação. 

Podendo ser exigido da proposta mais bem classificada, que apresente cópia 

autenticada do contrato da prestação do serviço ou da nota fiscal, que deram 

origem ao Atestado.  

 

a) O Atestado de Capacidade Técnica poderá ser apresentado de forma 

física ou eletrônica, desde que contenha os seguintes requisitos: 

 

i. Identificação clara do emitente e do signatário; 

ii. Descrição detalhada dos serviços prestados ou materiais 

fornecidos; 

iii. Declaração de que os serviços foram realizados de maneira 

satisfatória. 

 

b) Caso o atestado seja emitido por pessoa jurídica de direito privado, deverá 

ser observado o seguinte: 

 

i. Se apresentado fisicamente, deverá constar a assinatura do 

responsável, com firma reconhecida em cartório; 

ii. Se apresentado em formato eletrônico, deverá conter assinatura 

digital válida, certificada no padrão da Infraestrutura de Chaves 

Públicas Brasileira (ICP-Brasil), que substitui o reconhecimento de 

firma em cartório. 

 

c) A Administração verificará a autenticidade e validade dos atestados 

apresentados, seja por meio da conferência da assinatura digital ou da 

documentação física, assegurando a conformidade com os requisitos 

legais e técnicos. 

 

33.2. A exigência visa garantir a aptidão das empresas participantes para o 

fornecimento dos bens com o padrão de qualidade requerido, conforme o princípio 

da seleção da proposta mais vantajosa e a mitigação dos riscos contratuais. 

 

33.3. Para aferição da adequação do atestado de capacidade técnica ao objeto licitado 

nos lotes, ou seja, a presença de características pertinentes e compatíveis com 

aquilo que se vai adquirir, é razoável a exigência de atestado que represente até 

50% do quantitativo relativo aos itens de valor significativo, em consonância com 

o art. 67, § 2º da 14.133/21 e a jurisprudência do TCU. 

 

33.3.1. O que está contratação adquire não é uma coleção de peças avulsas, mas 

soluções completas de mobiliário para ambientes públicos: escritórios, 

recepções, salas de reunião, arquivos, unidades de saúde. Cada uma dessas 



 

soluções é um conjunto técnico que só cumpre sua finalidade quando projetado, 

produzido, montado e instalado de forma integrada e com responsabilidade 

técnica unitária. Por essa razão, para fins de atestado de capacidade técnica, 

a parcela de maior relevância é o conjunto funcional de ambientes 

mobiliados entregues e instalados, e não o item individual de maior valor 

da planilha, sendo que a aptidão que a Administração precisa verificar é a de 

entregar e instalar um ambiente mobiliado completo, e não a de fabricar uma 

peça isolada.  

 

33.3.2. A licitante deverá comprovar ter executado os seguintes itens constantes 

em cada lote em que for detentor da melhor proposta: 

 

LOTE PARCELA DE MAIOR RELEVÂNCIA 
TÉCNICA 

Nº DE AMBIENTES 
ESTIMADOS 

EXIGÊNCIA 
(30%)* 

1 AMBIENTE COMPLETO COM MOBILIÁRIO 
EM MDP FORNECIDO, INSTALADO E COM 
PROJETO DE LAYOUT 

93 27 ambientes 
instalados 

2 AMBIENTE COM MOBILIÁRIO EM 
MDF/FERRAGENS/LED FORNECIDO, 
INSTALADO E COM PROJETO DE LAYOUT 

93 27 ambientes 
instalados 

3 AMBIENTE EQUIPADO COM MOBILIÁRIO 
METÁLICO FORNECIDO E INSTALADO 

93 27 ambientes 
instalados 

* Foi arredondado a menor, para fins de retirar dizima 

 

a) Exige-se, portanto, a comprovação de já ter o licitante fornecido e 

instalado ambiente mobiliado com mobiliário planejado sob medida, 

de características funcionais compatíveis com o respectivo lote 

disputado. 

b) São admitidos: o somatório de atestados, desde que emitidos nos 

últimos 5 (cinco) anos; a comprovação por similaridade, definido o 

critério exclusivamente quanto ao modelo fabril de qualidade 

compatível; e a comprovação pelo fornecimento de ambientes ainda 

que os itens tenham sido faturados individualmente, desde que 

referentes a uma mesma instalação. 

c) A exigência é aferida por lote, de modo que o licitante que disputar 

apenas um lote comprovará capacidade unicamente quanto a ele. 

Não será exigida execução concomitante dos ambientes, por 

ausência de amparo legal para tal exigência. 

 

34. OUTROS DOCUMENTOS 

 

34.1. DA QUALIFICAÇÃO ESPECÍFICA DO LOTE 2 – PLANEJADOS 

 

34.1.1.  Registro em conselho profissional 

 

a) Certidão de registro e quitação de pessoa jurídica no Conselho Regional 

de Engenharia e Agronomia (CREA) ou no Conselho de Arquitetura e 

Urbanismo (CAU), válida na data da sessão pública, da qual conste 



 

responsável técnico com atribuições compatíveis com o objeto, nos termos 

do art. 67, V, da Lei nº 14.133/2021. 

b) Será aceito o registro em qualquer regional do respectivo conselho. O visto 

ou o registro no conselho do Estado de Mato Grosso, quando exigido pela 

legislação do conselho, será apresentado como condição para a 

assinatura do contrato ou da primeira Autorização de Fornecimento. 

c) O vínculo do responsável técnico com a licitante poderá ser comprovado 

por participação societária, vínculo empregatício ou contrato de prestação 

de serviços, admitida declaração de contratação futura acompanhada da 

anuência expressa do profissional. 

d) O responsável técnico indicado responderá pelo detalhamento executivo e 

pela execução, com emissão da Anotação de Responsabilidade Técnica 

(ART) ou do Registro de Responsabilidade Técnica (RRT) correspondente, 

como condição para o início da fabricação de cada Autorização de 

Fornecimento. 

 

34.1.2. Declaração de Disponibilidade de Estrutura Produtiva e de 

Capacidade de Suprimento,  

 

Na qualidade declarar dispor de estrutura de marcenaria apta à fabricação do 

objeto, própria ou de marcenaria parceira regularmente constituída, instruída com: 

 

a) identificação do estabelecimento produtivo (razão social, CNPJ e endereço 

completo); 

b) relação das máquinas e do ferramentário disponíveis, demonstrando o 

atendimento ao aparelhamento mínimo por função do item abaixo; 

c) registro fotográfico obtido no máximo 90 (noventa) dias antes da data da 

sessão, que permita identificar a fachada do estabelecimento, a área de 

produção e cada máquina relacionada, com as fotografias numeradas e 

referenciadas na relação de máquinas; 

d) indicação da equipe técnica disponível, com função e qualificação de seus 

membros, incluído o responsável técnico; 

e) declaração de que mantém relação regular de aquisição de painéis de 

madeira reconstituída e de ferragens, em volume compatível com a 

estimativa do lote; 

 

34.1.2.1. a estrutura produtiva for de marcenaria parceira, a declaração será 

acompanhada de Termo de Compromisso de Disponibilidade firmado 

pelo representante legal da parceira, e do comprovante de inscrição 

da parceira no CNPJ, com atividade econômica compatível com a 

fabricação de móveis. 

34.1.2.2. Não se exigirá propriedade dos equipamentos ou do imóvel, nem 

localização do estabelecimento produtivo em município ou estado 

determinado. 

34.1.2.3. A estrutura produtiva indicada vincula a execução do objeto. Sua 

substituição dependerá de anuência prévia do Órgão Gerenciador e 

somente será admitida por estrutura que atenda, no mínimo, às 

condições do item II.1.4. 



 

34.1.2.4. A participação da marcenaria parceira na execução observará o 

regime de subcontratação do item II.7, devendo ela atender, como 

condição para a assinatura da ata, às exigências de regularidade 

jurídica, fiscal e trabalhista aplicáveis à licitante. 

 

34.1.3. Aparelhamento mínimo por função produtiva 

 

34.1.3.1. A estrutura produtiva declarada deverá dispor, no mínimo, de 

equipamento apto a cada uma das funções abaixo: 

 
Etapa produtiva Função exigida Equipamento admitido (ou 

equivalente funcional) 
Corte Corte reto e esquadrejado de 

painéis de MDP/MDF 
Serra esquadrejadeira, seccionadora 

ou centro de usinagem CNC 
Acabamento de 

bordas 
Aplicação de fita de borda Coladeira de bordas, automática ou 

manual 
Furação Furação para dobradiças de 

caneco, cavilhas e minifix 
Furadeira múltipla, furadeira de 

bancada com gabarito ou centro 

CNC 
Usinagem 

complementar 
Rebaixos, canais e perfis Tupia de bancada ou manual, ou 

centro CNC 
Montagem e 

instalação 
Montagem, fixação e ajuste em 

campo 
Ferramentário portátil: 

parafusadeiras, serra circular ou tico-

tico, nível, trena e esquadros 
Apoio Acionamento pneumático e limpeza Compressor de ar 

 

34.1.3.2. Admite-se equipamento distinto dos relacionados, desde que 

desempenhe a mesma função produtiva, cabendo à licitante indicá-lo 

expressamente na declaração. 

 

34.1.4. Diligências e saneamento 

 

34.1.4.1. O pregoeiro poderá, em diligência, nos termos do art. 64 da Lei nº 

14.133/2021, solicitar a complementação de informações ou de 

fotografias; solicitar documentos de posse, locação ou comodato dos 

equipamentos e do imóvel; solicitar notas fiscais de aquisição de 

insumos; e realizar visita ao estabelecimento produtivo indicado, com 

o fim exclusivo de verificar a veracidade das informações declaradas. 

34.1.4.2. Será admitida a juntada de documento destinado a comprovar 

condição preexistente à data da sessão, vedada a juntada de 

documento que comprove condição inexistente naquela data. 

34.1.4.3. A declaração falsa ou incompatível com a realidade apurada em 

diligência ensejará a inabilitação da licitante e a apuração de 

responsabilidade na forma do item II.8. 

 

34.2. DOCUMENTAÇÃO TÉCNICA DO LOTE 2 

 

34.2.1. A licitante provisoriamente classificada em primeiro lugar no Lote 2 

apresentará, quando convocada a enviar suas documentações pelo 

pregoeiro no sistema, a seguinte documentação técnica, sob pena de 



 

desclassificação da proposta, observado o que já estabelecido, e ainda 

deverá conter: 

a) ficha técnica ou catálogo das ferragens ofertadas (dobradiças, corrediças, 

pistões e sistemas de elevação ou deslizamento), com identificação do 

fabricante e do modelo; 

b) comprovação de que o fabricante que utilizada em sua produção, das 

ferragens ofertadas detém certificação de sistema de gestão da qualidade 

ABNT NBR ISO 9001, vigente e emitida por organismo de certificação 

acreditado; 

c) comprovação de que o fabricante que utilizada em suas produções das 

ferragens ofertadas detém certificação de sistema de gestão ambiental 

ABNT NBR ISO 14001, vigente e emitida por organismo de certificação 

acreditado; 

d) laudo ou ficha técnica do fabricante que utiizada dos painéis ofertados, 

demonstrando o atendimento à ABNT NBR 14810 (MDP) ou à ABNT NBR 

15316 (MDF), conforme o caso, e a classe de emissão de formaldeído. 

 

34.2.2. Em substituição à certificação da alínea "b" do subitem acima, será aceito 

relatório de ensaio de desempenho das ferragens ofertadas quanto a 

resistência e durabilidade, emitido por laboratório acreditado, segundo 

norma técnica nacional ou, na sua falta, internacional aplicável; 

34.2.3. Em substituição à certificação da alínea "c" do subitem acima, será aceita 

comprovação equivalente de sistema de gestão ambiental do fabricante, 

emitida por organismo independente. 

34.2.4. Não haverá restrição quanto à marca, ao país de origem ou à localização 

do fabricante das ferragens ou dos painéis. 

34.2.5. As ferragens e os painéis efetivamente empregados na execução deverão 

corresponder aos indicados na aceitação. A substituição por produto de 

outro fabricante dependerá de anuência prévia do Órgão Gerenciador e da 

apresentação da documentação do item II.2.1 relativa ao novo produto. 

34.2.6. A documentação técnica poderá ser complementada em diligência, dentro 

do prazo fixado pelo pregoeiro, desde que se refira a certificação ou laudo 

existente na data da sessão pública. 

 

34.3. DA COMPROVAÇÃO DE ESTRUTURA OPERACIONAL REGIONAL  

 

34.3.1. Considera-se estrutura operacional no Estado de Mato Grosso, própria da 

licitante ou de subcontratada, o conjunto de: 

 

a) equipe de levantamento dimensional e de montagem, com no mínimo os 

profissionais aptos a executar os serviços pertinentes aos equipamentos 

apresentados; 

b) local de apoio, situado no Estado de Mato Grosso, destinado à 

armazenagem, a ajustes e a reparos, dotado de equipamentos para corte, 

furação e acabamento de bordas em campo; 

c) meios de deslocamento compatíveis com o atendimento aos entes 

participantes. 

 



 

34.3.2. A licitante vencedora comprovará a estrutura própria ou de terceiros, por 

meio de declaração e os demais documentos, tais como fotos, requeridos 

no tópico 34.1.4.1. e 34.1.4.2. 

34.3.3. A estrutura operacional regional deverá ser mantida durante toda a 

vigência da ata e dos contratos dela decorrentes, admitida sua substituição 

por outra equivalente mediante comunicação prévia ao Órgão 

Gerenciador. 

34.3.4. Não se exige que a unidade fabril esteja situada no Estado de Mato 

Grosso, bem como, está poderá apresentar declaração de parceria, ou 

outro instrumento congênere comprovando que terceiro que pode atender 

por ela, tem a estrutura, permitindo assim, ao Consórcio aferir capacidade 

operacional. 

 

34.4. DA EXIGÊNCIA DE LAUDOS TÉCNICOS COMO CONDIÇÃO DE 

ACEITAÇÃO DA PROPOSTA - LOTE 1 E LOTE 2 

 

34.4.1. Deverá ser requerido laudos técnicos do licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar de cada lote, na fase de aceitação da 

proposta, juntamente com a proposta de preço e os documentos de 

habilitação. 

34.4.2. Cada laudo somente será exigido quando atenda, cumulativamente, aos 

seguintes parâmetros: 

 

a) Pertinência: expedição o laudo recairá sobre característica 

efetivamente exigida no descritivo do item. 

b) Correspondência: realização cada laudo será vinculado apenas 

aos itens que apresentem a característica ensaiada, vedada a 

repetição indiscriminada de um mesmo bloco de laudos sobre itens 

distintos. 

c) Conformidade normativa: a norma técnica indicada estará vigente 

na data de apresentação da proposta. 

d) Emissão pelo fabricante: admitir-se-á o laudo emitido em nome do 

fabricante do produto ofertado, quando o licitante não seja o 

fabricante. 

e) Acreditação: o laudo será emitido por laboratório acreditado pela  

f) Coordenação Geral de Acreditação do Inmetro, ressalvadas as 

hipóteses de declaração técnica expressamente admitidas. 

 

34.4.3. Serão exigidos, especificamente quanto ao Lote 1: 

 

34.4.3.1. Deverá ser apresentada Certificação de Conformidade de Produto 

emitida pela ABNT ou por Organismo de Certificação de Produto 

(OCP) acreditado pelo Inmetro, conforme as seguintes normas: 

 

a) ABNT NBR 13961: itens 19 a 21 e 23 a 28;  

b) ABNT NBR 13966: itens 01 a 03, 06 a 08 e 10 a 15;  

c) ABNT NBR 13967: itens 16 a 18 e 32 a 34.  



 

34.4.3.2. A certificação deverá estar acompanhada do respectivo relatório de 

ensaio do produto e/ou declaração emitida pelo organismo 

certificador, comprovando a conformidade dos itens ofertados com 

as especificações técnicas exigidas.  

 

34.4.3.3. Apresentar Certificação de Rotulagem Ambiental emitida por OCP 

acreditado pelo Inmetro, em conformidade com as normas ABNT 

NBR ISO 14020 e ABNT NBR ISO 14024, contemplando, no mínimo, 

os itens 01 a 03, 06 a 08, 10 a 28 e 32 a 34. 

 

34.4.3.4. Para todos os itens que possuam componentes em madeira ou 

derivados de origem florestal, deverá ser apresentado certificado 

válido de cadeia de custódia, emitido em nome do fabricante do 

mobiliário, com escopo compatível para móveis, admitindo-se 

certificações como CERFLOR, FSC ou equivalentes reconhecidas. 

 

34.4.3.5. Apresentar relatório de ensaio emitido por laboratório acreditado pela 

CGCRE/INMETRO, conforme ABNT NBR 14810-2:2018, ABNT NBR 

15316-2:2019 ou versões posteriores, comprovando que os painéis 

de MDP ou MDF atendem, no mínimo, aos seguintes requisitos: 

 

a) resistência ao inchamento em 24 horas;  

b) resistência à tração, flexão e elasticidade;  

c) teor de umidade;  

d) emissão de formaldeído;  

e) retilineidade.  

34.4.3.6. Para todos os itens que possuam componentes metálicos, deverá 

ser apresentado certificado do processo de pintura metálica emitido 

por OCP, acompanhado de relatórios laboratoriais acreditados pelo 

Inmetro, contemplando, no mínimo: 

 

a) resistência à exposição em câmara úmida conforme ABNT NBR 

8095, sem ocorrência de enferrujamento ou bolhas;  

b) espessura mínima de revestimento de 70 μm, conforme ABNT 

NBR 10443; 

c) resistência ao desplacamento com resultado mínimo X0Y0, 

conforme ABNT NBR 11003; 

d) dureza ao risco mínima 6H, conforme ASTM D3363.  

 

34.4.4. Serão exigidos, especificamente quanto ao Lote 3 (móveis metálicos):  

 

34.4.4.1. Deverá ser apresentada Certificação de Conformidade de Produto 

emitida pela ABNT ou por OCP acreditado pelo INMETRO, conforme 

ABNT NBR 13961, aplicável aos itens 06, 07, 08, 13 e 15. 



 

34.4.4.2. A certificação deverá estar acompanhada do respectivo relatório de 

ensaio do produto e/ou declaração emitida pelo organismo 

certificador, comprovando a conformidade dos itens ofertados com 

as especificações técnicas exigidas.  

 

34.4.4.3. Apresentar Certificação de Rotulagem Ambiental emitida por OCP 

acreditado pelo Inmetro, em conformidade com as normas ABNT 

NBR ISO 14020 e ABNT NBR ISO 14024, contemplando, no mínimo, 

os itens 06, 07, 08, 13 e 15.  

 

34.4.4.4. Para os itens que contenham componentes em madeira ou derivados 

de origem florestal, deverá ser apresentado certificado válido de 

cadeia de custódia emitido em nome do fabricante do produto, 

admitindo-se certificações CERFLOR, FSC ou equivalentes 

reconhecidas.  

 

34.4.4.5. Apresentar relatório de ensaio emitido por laboratório acreditado pela 

Cgcre/Inmetro, conforme ABNT NBR 14810-2:2018, ABNT NBR 

15316-2:2019 ou versões posteriores, comprovando que os painéis 

de MDP ou MDF utilizados atendem, no mínimo, aos seguintes 

requisitos: 

 
a) resistência ao inchamento em 24 horas;  
b) resistência à tração, flexão e elasticidade;  
c) teor de umidade;  
d) emissão de formaldeído;  
e) retilineidade.  

34.4.4.6. Para todos os itens que possuam componentes metálicos, deverá 

ser apresentado certificado do processo de pintura metálica emitido 

por OCP, acompanhado de relatórios laboratoriais acreditados pelo 

Inmetro, contemplando, no mínimo: 

 
a) resistência à exposição em câmara úmida conforme ABNT NBR 

8095;  
b) espessura mínima de 70 μm conforme ABNT NBR 10443;  
c) resistência ao desplacamento com resultado X0Y0 conforme 

ABNT NBR 11003;  
d) dureza ao risco mínima 6H conforme ASTM D3363.  

 
34.4.4.7. A ausência de apresentação, a apresentação incompleta ou a 

apresentação de laudo em desconformidade com os parâmetros 

acima ensejará a desclassificação da proposta quanto ao lote 

correspondente, com convocação do segundo colocado. 

 

34.5. DO EXAME DE CONFORMIDADE DO OBJETO E DA AMOSTRA 

 



 

34.5.1. O licitante classificado em primeiro lugar e que tenha atendido 

integralmente às exigências de habilitação será convocado a apresentar 

amostra física. 

 

34.5.2. As amostras deverão ser acompanhadas de etiqueta identificadora com o 

nome do licitante, CNPJ, número do certame e identificação do lote e do 

item correspondente. O local e o horário para avaliação serão divulgados 

por mensagem no chat do sistema eletrônico, sendo a participação de 

outros interessados facultada. 

 

34.5.3. O protótipo será analisado por comissão técnica designada pelo CINCOP-

MT, que emitirá parecer técnico circunstanciado aprovando ou reprovando 

o material com base em matriz objetiva de avaliação. O resultado será 

publicado no sistema eletrônico com fundamentação.  

 

34.5.4. As amostras aprovadas permanecerão sob guarda do Órgão Gerenciador 

como parâmetro de conferência no recebimento dos itens contratados. 

 

34.5.5. Caso o protótipo não seja aprovado ou não seja apresentado no prazo 

estipulado, será convocado o licitante classificado em segundo lugar. O 

descumprimento dos prazos de apresentação poderá ensejar a aplicação 

das sanções previstas na Lei Federal n. 14.133/2021. 

 

34.6. Em atendimento ao § 3º do art. 69 da Lei nº 14.133/2021, a licitante deverá 

apresentar declaração acompanhada da relação atualizada dos contratos e 

compromissos assumidos, cujo saldo a executar possa resultar em diminuição de 

sua capacidade econômico-financeira. Deverão ser informados exclusivamente os 

valores ainda pendentes de execução, excluídas as parcelas já executadas, para 

fins de aferição da disponibilidade operacional da licitante. 

 

34.7. A licitante deverá apresentar Certidão Negativa ou Certidão de Regularidade junto 

ao Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso – TCE/MT, comprovando a 

inexistência de impedimentos, penalidades ou restrições que impeçam a 

contratação com a Administração Pública. A certidão deverá ser emitida no site 

oficial do Tribunal de Contas, disponível em: https://www.tce.mt.gov.br. 

 

34.8. Sob pena de inabilitação, o licitante deverá apresentar declarações, conforme 

modelo constante no Anexo IV - Modelo de Declarações, de que: 

 

a) Está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, 

bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação 

definidos no Edital; 

b) Inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

c) Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 

https://www.tce.mt.gov.br/


 

anos, na condição de aprendiz, nos termos do art. 7°, XXXIII, da 

Constituição Federal de 1988; 

d) Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º 

da Constituição Federal de 1988; 

e) Não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do CINCOP-MT ou que deles 

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 

afinidade, até o terceiro grau (art. 14, IV, da Lei Federal nº 14.133, de 

2021); 

f) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência 

e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras 

normas específicas, em especial no art. 93 da Lei Federal nº 8.213, de 

1991 (art. 63, IV, da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 

 

34.9. O fornecedor enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte 

deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 

requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar Federal nº 123, de 

2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 

42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei Federal nº 14.133, 

de 2021. 

 

34.10. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o 

licitante às sanções previstas em lei e neste Edital, em especial a infração 

administrativa prevista no art. 156, IV, da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

 

35. RECURSO(S) ADMINISTRATIVO(S) 

 

35.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o 

disposto no art. 165 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

 

35.2. Qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão pública, não 

inferior a 10 (dez) minutos, de forma imediata após o término do julgamento das 

propostas e do ato de habilitação ou inabilitação, em campo próprio do sistema, 

manifestar sua INTENÇÃO DE RECORRER; 

 

35.3. A aceitação de intenção de recurso apenas suspenderá a tramitação do processo 

licitatório em relação ao(s) item(ns) recorrido(s), inclusive quanto ao prazo de 

validade da proposta, o qual somente recomeçará a contar quando da decisão 

final da autoridade competente, sendo realizado o encerramento da sessão e 

adjudicação do objeto pelo(a) Pregoeiro(a) em face dos demais itens do objeto da 

licitação. 

 



 

35.4. Os recursos e as contrarrazões deverão ser encaminhados em campo próprio do 

sistema, e será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, 

ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual 

deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do 

recebimento dos autos. 

 

35.5. O RECURSO ADMINISTRATIVO poderá atacar qualquer ato decisório ou 

procedimento adotado pelo(a) Pregoeiro(a) durante todo o certame licitatório, não 

sendo meio adequado para impugnar regras do Edital e seus Anexos. 

 

35.6. Havendo registro de INTENÇÃO DE RECURSO, o(a) Pregoeiro(a) fará JUÍZO DE 

ADMISSIBILIDADE da intenção de recorrer manifestada, aceitando-a ou, 

motivadamente, rejeitando-a, em campo próprio do sistema, em razão da não 

observância dos pressupostos recursais de admissibilidade. 

 

35.7. Será rejeitada a INTENÇÃO DE RECURSO de caráter protelatório que: 

 

a) Seja registrada por quem não tenha legítimo interesse; 

b) Seja intempestiva; 

c) Não ataque ato decisório ou procedimental praticado pelo(a) Pregoeiro(a) 

no certame; e/ou 

d) Seja fundamentada em mera insatisfação do licitante, sem alegação de 

qualquer fato prejudicial ou desconforme com o presente Edital e/ou com 

a legislação vigente. 

 

35.8. A apresentação das razões pela recorrente e de eventuais contrarrazões pelas 

demais licitantes será realizada exclusivamente no âmbito do sistema eletrônico, 

em campo próprio, no prazo de 3 (três) dias úteis, contados a partir da data de 

intimação ou de lavratura da ata e da data de intimação pessoal ou de divulgação 

da interposição do recurso, respectivamente, sendo-lhes assegurada vista 

imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses. 

 

35.9. Não é imprescindível haver total correspondência entre os fatos e fundamentos 

indicados na intenção de recurso e as razões escritas do respectivo recurso. 

 

35.10. Para justificar sua intenção de recorrer e fundamentar suas razões ou 

contrarrazões de recurso administrativo, o licitante interessado poderá solicitar 

vistas dos autos ou consultar as informações do certame disponíveis no próprio 

Portal Licitanet (https://www.licitanet.com.br/). 

 

35.11. Os autos do procedimento permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

Para tanto, as empresas interessadas deverão entrar em contato com o(a) 

Pregoeiro(a) por intermédio do e-mail licitacao@cincop.mt.gov.br ou, nos dias 

úteis, pelo(s) telefone(s): (65) 2123-1275. 

https://www.licitanet.com.br/
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35.12. A não apresentação das razões referente à intenção de recurso registrada no 

sistema, no prazo legal, importa preclusão do direito de recurso, possibilitando a 

adjudicação do objeto e homologação do certame. A critério do(a) Pregoeiro(a) ou 

da Autoridade Superior, e considerando eventuais indícios de ilegalidades ou 

irregularidades no julgamento do certame apontados na própria intenção de 

recurso, poderá haver a análise de mérito do recurso independente da 

apresentação das respectivas razões (ou de sua apresentação fora do prazo 

legal), como mero exercício do direito constitucional de petição (art. 5º, XXXIV, 

"a", Constituição Federal de 1988). 

 

35.13. Mesmo que o recurso administrativo não seja conhecido, a Administração pode 

anular seus próprios atos, quando eivados de vícios que os tornam ilegais, porque 

deles não se originam direitos; ou revogá-los, por motivo de conveniência ou 

oportunidade, respeitados os direitos adquiridos e assegurando a prévia 

manifestação dos interessados (Súmula nº 473 do STF e art. 71, § 3º, da Lei 

Federal nº 14.133, de 2021). 

 

35.14. Não cabe RECURSO ADESIVO por ocasião do exercício do direito de 

contrarrazoar. 

 

35.15. Os recursos serão apreciados em fase única, conforme disposto no art. 165, § 2º, 

da Lei Federal nº 14.133, de 2021.  

 

35.16. Na análise e julgamento do recurso administrativo, poderá o(a) Pregoeiro(a) baixar 

em diligência os autos para fins de pronunciamento da unidade técnica 

competente, bem como para Assessoria Jurídica e/ou Assessoria Contábil. 

 

35.17. Decorridos os prazos de apresentação de razões e contrarrazões, o(a) 

Pregoeiro(a) deverá analisar fundamentadamente os fatos e fundamentos 

arguidos pelo(s) recorrente(s), podendo, em sede de JUÍZO DE RETRATAÇÃO: 

 

a) Reconsiderar, total ou parcialmente, a decisão recorrida, reformando-a; ou 

b) Manter inalterada a decisão recorrida. 

 

35.18. Qualquer que seja a decisão do(a) Pregoeiro(a), o processo será submetido, 

depois de devidamente instruído pelo(a) Pregoeiro(a), à apreciação da Autoridade 

Superior (art. 165, § 2º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021), que poderá:  

 

a) Decidir de pronto o mérito do recurso, segundo os documentos e 

informações contidas nos autos, como também os fundamentos da 

decisão do(a) Pregoeiro(a); OU 

b) Determinar prévia emissão de parecer da área técnica e/ou jurídico para 

subsidiar sua decisão. 

 



 

35.19. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos que não 

possam ser aproveitados. (art. 165, § 3º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 

 

35.20. Após decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, o 

processo licitatório será enviado à autoridade competente do CINCOP-MT para 

adjudicar o objeto e homologar o procedimento licitatório, observado o disposto 

no art. 71 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

 

36. REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

 

36.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

 

a) Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos 

anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja 

anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos 

anulados e os que dele dependam; 

b) Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando 

o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o 

instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal, social e 

trabalhista, nos termos do art. 43, §1º, da Lei Complementar Federal nº 

123, de 2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos 

imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

 

36.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a 

sessão reaberta. 

36.3. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail, de acordo 

com a fase do procedimento licitatório, de acordo com o endereço eletrônico 

registrado na proposta. 

 

37. ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO 

 

37.1. Nos termos do art. 71 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, encerradas as fases de 

julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo 

licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá: 

 

a) Determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 

b) Revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 

c) Proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de 

terceiros, sempre que presente ilegalidade insanável; 

d) Adjudicar o objeto e homologar a licitação. 

 

37.2. Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com vícios 

insanáveis, tornando sem efeito todos os subsequentes que deles dependam, e 

dará ensejo à apuração de responsabilidade de quem lhes tenha dado causa (art. 

71, § 1º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 



 

 

37.3. O motivo determinante para a revogação do processo licitatório deverá ser 

resultante de fato superveniente devidamente comprovado (art. 71, § 2º, da Lei 

Federal nº 14.133, de 2021). 

 

37.4. Nos casos de anulação e revogação, será assegurada a prévia manifestação dos 

interessados (art. 71, § 3º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 

 

38. REGISTRO DE PREÇOS 

 

38.1. Homologado o resultado da licitação, respeitada a ordem de classificação e a 

quantidade de fornecedores a serem registrados, convocará os particulares para 

assinatura da Ata de Registro de Preços - ARP (Anexo IV), no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, a qual se constitui em compromisso formal da prestação dos serviços 

nas condições estabelecidas. 

 

38.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 

mediante solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor 

convocado, desde que: 

 

a) A solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; 

e 

b) A justificativa apresentada seja aceita pelo CINCOP-MT. 

 

38.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e 

disponibilizada no sistema de registro de preços. 

 

38.4. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e 

nas condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes 

remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo 

em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado, sem prejuízo 

da aplicação da(s) penalidade(s) do art. 156 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

 

38.5. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias 

para o registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a 

indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas 

quantidades, preços registrados e demais condições. 

 

38.6. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP 

(https://pncp.gov.br/) e disponibilizado durante a vigência da ata de registro de 

preços. 

 

38.7. A existência de preços registrados implicará compromisso da prestação dos 

serviços nas condições estabelecidas, mas não obrigará o CINCOP-MT ou seus 

consorciados a contratar, facultada a realização de licitação específica para a 



 

aquisição pretendida, desde que devidamente justificada, sendo assegurada ao 

beneficiário do registro a preferência de execução em igualdade de condições. 

 

38.8. A Ata de Registro de Preços - ARP terá validade de 1 (um) ano, podendo ser 

prorrogada por igual período, limitada a 2 (dois) anos. 

 

38.9. Em caso de prorrogação, será garantido o REAJUSTE previsto no edital. 

 

38.10. Não serão aceitas propostas para registros de preços com indicação de 

quantidades inferiores àquelas previstas em cada item do objeto da presente 

licitação, como também não serão permitidos registros de mais de um preço por 

cada item do objeto. 

 

38.11. Poderá haver ADESÃO à ARP por qualquer órgão ou entidade pública não 

participante do presente certame licitatório, desde que observados os limites, por 

órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do 

instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o órgão 

gerenciador e para os órgãos participantes (art. 86, § 4º, da Lei Federal nº 14.133, 

de 2021 e Lei n° 14.770/2023). 

 

38.12. O quantitativo decorrente das adesões à ARP não poderá exceder, na totalidade, 

ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para 

o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de 

órgãos não participantes que aderirem (art. 86, § 5º, da Lei Federal nº 14.133, de 

2021). 

 

38.13. Os órgãos e entidades não consorciados que solicitarem adesão (“carona”) à Ata 

de Registro de Preços deverão observar as disposições da Resolução nº 001/2026 

do CINCOP-MT, inclusive quanto à sua incidência, aos percentuais aplicáveis e 

aos demais requisitos necessários à formalização da adesão. 

 

38.14. É expressamente proibida a participação de órgão ou entidade pública que já 

participe de outro SRP em andamento, ou integre outra ARP, com objetos 

semelhantes ao do presente SRP (art. 82, VIII, da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 

 

38.15. O Particular, titular do Registro de Preços, obriga-se a cumprir integralmente as 

obrigações contidas na ARP, salvo quando houver cancelamento ou rescisão do 

registro, submetendo-se às sanções administrativas previstas no item “SANÇÕES 

ADMINISTRATIVAS” em caso de inadimplência, observado o devido processo 

legal. 

 

39. FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

 

39.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o 

registro: 



 

 

a) Dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do 

adjudicatário, observada a classificação na licitação; e  

b) Dos licitantes que mantiverem sua proposta original. 

 

39.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou 

fornecedores registrados na ata. 

 

39.3. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o 

resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado. 

 

39.4. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem 

cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que 

mantiverem sua proposta original. 

 

39.5. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada 

quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas 

seguintes hipóteses: 

 

a) Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no 

prazo e nas condições estabelecidos no edital; ou 

b) Quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro 

de preços. 

 

39.6. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço 

igual ao do adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo 

e nas condições propostas pelo primeiro classificado, a Administração, 

observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no 

edital, poderá: 

 

a) Convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para 

negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço 

melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

b) Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes 

remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a 

negociação de melhor condição. 

 

40. CONTRATAÇÃO  

 

40.1. Conforme disposto no art. 84, parágrafo único, da Lei Federal n. 14.133/2021 e no 

art. 4, § 2º, da Resolução nº 001/2025 do CINCOP-MT, o contrato decorrente do 

Sistema de Registro de Preços deverá ser assinado no prazo de vigência da ata 

de registro de preços e terá sua vigência estabelecida em conformidade com as 

disposições nela contidas.  

 



 

40.2. A contratação do item, com fornecimento parcelado, será efetuada conforme a 

necessidade de cada Órgão Participante, não lhe sendo gerado, pela existência 

de preços registrados, a obrigação de contratar, nos termos do art. 7, da 

Resolução nº 001/2025 do CINCOP-MT e do art. 83 da Lei Federal n. 14.133/2021. 

 

40.3. A contratação com os fornecedores registrados será formalizada pelo Órgão 

Participante por intermédio de emissão de nota de empenho de despesa e 

autorização de fornecimento de compra, conforme disposto em Resolução. 

 

40.4. Previamente à contratação serão consultados os documentos de habilitação da 

empresa beneficiária da ARP, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a 

vigência do contrato ou da ata de registro de preços, assim como serão verificadas 

as ocorrências impeditivas indiretas. 

 

40.5. Na hipótese de irregularidades na habilitação, a empresa beneficiária da ARP 

deverá regularizar a sua situação no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena 

de aplicação das penalidades previstas na cláusula “SANÇÕES 

ADMINISTRATIVAS”. 

 

40.6. Como condição para a efetivação da contratação, a licitante adjudicatária deverá 

apresentar, no prazo de 02 (dois) dias úteis contados a partir da convocação, 

o seguinte documento, se for o caso, de declaração de que está regularmente 

inscrita no Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições 

devidos pelas ME e EPP - Simples Nacional - para efeito do disposto no inciso XI, 

art. 4º da IN RFB nº 1234, de 2012, em 2 (duas) vias, assinada pelo seu 

representante legal, conforme modelo constante do Anexo VII da referida IN.  

 

40.7. O CINCOP-MT enviará, por meio do correio eletrônico indicado na proposta, cópia 

da Ata de Registro de Preços e, em caso de utilização da ARP, o Instrumento de 

Contrato, devendo o mesmo dar o aceite em até 5 (cinco) dias úteis, sob pena de 

caracterização da conduta tipificada no art. 155, VI, da Lei Federal nº 14.133, de 

2021.  

 

40.8. Na hipótese de a licitante vencedora não assinar a Ata de Registro de Preços ou 

o Instrumento de Contrato no prazo estabelecido, o CINCOP-MT poderá convocar 

as licitantes remanescentes, na ordem de classificação para a celebração da 

contratação, nas mesmas condições propostas pela licitante vencedora, sem 

prejuízo da aplicação das sanções neste Edital, na Lei Federal nº 14.133, de 2021 

e em outras legislações aplicáveis (art. 90, § 2º, da Lei Federal nº 14.133, de 

2021). 

 

40.9. Caso nenhuma licitante aceite a contratação nos termos do item anterior, o 

CINCOP-MT, observados o valor estimado e sua eventual atualização, se for o 

caso, poderá (art. 90, § 4º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021): 

 



 

a) Convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para 

negociação, com vista à obtenção de melhor preço, mesmo que acima do 

ofertado pela adjudicatária;  

b) Adjudicar e celebrar a contratação nas condições ofertadas pelas licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação, quando frustrada a negociação 

de melhor condição.  

 

40.10. A recusa injustificada da adjudicatária em assinar a Ata de Registro de Preços no 

prazo estabelecido caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida, 

sujeitando-se às penalidades previstas neste Edital e em lei (art. 90, §§ 5º e 6º, da 

Lei Federal nº 14.133, de 2021). 

 

40.11. Decorrido o prazo de validade da proposta sem convocação para a assinatura da 

ARP, ficarão as licitantes liberadas do compromisso assumido (art. 90, § 3º, da 

Lei Federal nº 14.133, de 2021). 

 

40.12. Será facultada ao CINCOP-MT a convocação das demais licitantes classificadas 

para a contratação de remanescente de execução dos serviços em consequência 

de rescisão contratual, observados os mesmos critérios definidos neste Edital (art. 

90, § 7º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 

 

41. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS DE LICITAÇÃO 

 

41.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 

Contratado que: 

 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

 

i. será considerado inexecução parcial; o atraso injustificado do 

cronograma de execução objeto; ato pelo qual será manifestado via 

ofício fiscal de contrato ou secretaria gestora do objeto. 

 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 

coletivo; 

 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

 

i. será considerado inexecução total do contrato; se após expedição 

da ordem de serviço a contratada que não iniciar a execução do 

objeto em até 30 (trinta) dias, ato pelo qual será manifestado via 

ofício pelo engenheiro designado como fiscal ou secretaria gestora 

do objeto. 

 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 



 

 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 

 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua 

proposta; 

 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 

contratação sem motivo justificado; 

 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do 

contrato; 

 

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013. 

 

41.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas, 

as seguintes sanções: 

 

a) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do 

contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave (art. 156, §2º, da Lei); 

 

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “b”, “c”, “d”, “e”, “f” e “g” do subitem acima deste 

Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave (art. 156, §4º, da Lei); 

 

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nas alíneas “h”, “i”, “j”, “k” e “l” do subitem acima deste 

Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c”, “d”, “e”, “f” e “g”, que justifiquem 

a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei) 

 

d) Multa compensatória: 

 



 

i. de 0,5% (cinco décimos por cento) até 10% (dez por cento) sobre 

o valor estimado do item prejudicado, nos casos previstos nas 

alíneas “a”, “d” e “f”; 

ii. de 10% (dez por cento) até 20% (quinze por cento) sobre o valor 

estimado do item prejudicado, nos casos previstos nas alíneas “c”, 

“e” e “g”; 

iii. de 20% (vinte por cento) até 30% (trinta por cento) sobre o valor 

estimado do item prejudicado, nos casos previstos nas alíneas “b” 

e de “h” a “l”; 

 

41.3. O atraso injustificado na prestação do objeto sujeitará o fornecedor à multa de 

mora, que será aplicada considerando as seguintes proporções: 

 

a) 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de 

material ou execução de serviços/obras, calculado sobre o valor 

correspondente à parte inadimplente, até o limite de 9,9% (nove inteiros e 

nove décimos por cento), que corresponde a até 30 (trinta) dias de atraso; 

b) 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso que 

exceder o subitem anterior, na entrega de material ou execução de 

serviços, calculados desde o trigésimo primeiro dia de atraso, sobre o valor 

correspondente à parte inadimplente, em caráter excepcional e a critério 

do órgão CONTRATANTE, limitado à 20% (vinte por cento) do valor total 

da avença; 

 

41.4. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, 

a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º). 

 

41.5. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa (art. 156, §7º). 

41.6. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157). 

 

41.7. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda 

desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 

judicialmente (art. 156, §8º). 

 

41.8. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do 

recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

 

41.9. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure 

o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento 

previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as 



 

penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar. 

 

41.10. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 

 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 

conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

 

41.11. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou 

em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também 

sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e 

julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e 

autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159); 

 

41.12. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos 

atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, 

nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à 

pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de 

coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em 

todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 

jurídica prévia (art. 160); 

 

41.13. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data 

de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às 

sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de 

Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas 

Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161); 

 

41.14. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei 

nº 14.133/21. 

 

42. PROTEÇÃO DOS DADOS NA LICITAÇÃO 

 

42.1. Ao participar da presente licitação, e em atenção ao que dispõe o art. 7º, I, da Lei 

Federal nº 13.709, de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD), as licitantes 

ficam cientes e fornecem consentimento para que o CINCOP-MT, com base no 

previsto no art. 7º, II e III, c/c o art. 23 Lei Federal nº 13.709, de 2018, irá realizar 

o tratamento de dados pessoais necessários aos procedimentos preliminares e às 



 

contratações públicas, inclusive de alguns de seus sócios, bem como compartilhá-

los com órgãos de controle, observados os princípios previstos no art. 6º da Lei 

Federal nº 13.709, de 2018, em especial os princípios da finalidade, da 

adequação, da necessidade, da segurança e da prevenção. Estão cientes ainda 

de que é permitido manter e utilizar tais dados pessoais mesmo após a extinção 

do contrato, para fins de fiscalização e controle dos contratos administrativos, nos 

termos do art. 16, inciso I da Lei Federal nº 13.709, de 2018. 

 

42.2. A(s) licitante(s) e o CINCOP-MT obrigam-se a cumprir o disposto na Lei Federal 

nº 13.709, de 2018 em relação aos dados pessoais a que vierem ter acesso em 

decorrência da execução contratual, comprometendo-se a manter sigilo e 

confidencialidade de todas as informações, em especial os dados pessoais e os 

dados pessoais sensíveis, repassadas em decorrência da execução contratual, 

sendo vedada a transferência, a transmissão, a comunicação ou qualquer outra 

forma de repasse das informações a terceiros, salvo as decorrentes de obrigações 

legais ou para viabilizar o cumprimento do contrato. 

 

42.3. As partes ficam obrigadas a comunicar UMA A OUTRA, em até́ 24 (vinte e quatro) 

horas, a contar da ciência do ocorrido, qualquer incidente de segurança aos dados 

pessoais repassados em decorrência desta licitação e a adotar as providências 

dispostas no art. 48 da Lei Federal nº 13.709, de 2018.  

 

42.4. Para a execução do objeto, em observância ao disposto na Lei Federal nº 13.709, 

de 2018 (LGPD), na Lei Complementar Federal nº 101, de 2000 (Lei de 

Responsabilidade Fiscal) e na Lei Federal nº 12.527, de 2011 (Lei de Acesso à 

Informação) e ao princípio da transparência, a(s) Licitante(s) e seus 

representantes ficam cientes do acesso pelo CINCOP-MT de seus dados 

pessoais, tais como número do CPF, RG, estado civil, endereço comercial, 

endereço residencial e endereço eletrônico, cuja divulgação ficará adstrita, em 

respeito ao princípio da necessidade, ao endereço comercial informado, 

ressalvadas as hipóteses de divulgação em cumprimento a exigência legal. 

 

43. DOS CREDITOS ORÇAMENTÁRIOS 

 

43.1. As despesas decorrentes das aquisições, objeto do presente certame, correrão à 

conta de dotação específica dos orçamentos de cada Órgão Participante referente 

ao exercício de 2025 e seguintes. O Órgão Participante, somente quando da 

contratação/empenhamento, deverá especificar a classificação orçamentária, nos 

termos do art. 3, parágrafo único, da Resolução nº 001/2025 do CINCOP-MT. 

 

44. DO PAGAMENTO 

 

44.1. O pagamento pelas aquisições, objeto da presente licitação, será feito pelo Órgão 

Participante em favor da licitante vencedora, mediante transferência bancária 



 

(TED, DOC, depósito ou PIX) em conta corrente de titularidade do Fornecedor ou 

boleto, após as entregas dos bens, acompanhados da respectiva nota fiscal. 

 

44.2. O Órgão Participante efetuará o pagamento em até 30 (trinta) dias após a data de 

recebimento dos materiais, objeto desta licitação, acompanhado da respectiva 

Nota Fiscal Eletrônica e arquivo XML. 

 

44.3. Somente serão autorizados os pagamentos em contas cujo CNPJ de titularidade 

seja idêntico àquele da proposta vinculada, sendo responsabilidade da licitante 

manter a identidade de informação no momento do cadastro e durante a 

execução. 

 

44.4. Se a Licitante Vencedora for empresa em forma de consórcios ou grupos de 

empresas que tenha participado nos termos do edital, os pagamentos serão 

realizados no CNPJ de sua constituição formal, o qual deverá ser apresentado 

como condição de assinatura da ata de registro de preços. 

 

44.5. Poderão ser realizados pagamentos em contas cujo CNPJ de titularidade seja 

diverso daquele da habilitação e proposta vinculada no caso de solicitação de 

alteração entre o CNPJ da matriz e filiais ou de filiais entre si, mediante 

comprovação do preenchimento dos requisitos de habilitação pelo novo CNPJ. 

 

44.6. As taxas bancárias (TED, DOC, PIX ou outras) não poderão ser descontadas do 

pagamento previsto neste item. 

 

44.7. Na realização do pagamento serão retidos os Tributos devidos conforme as 

normas em vigor e passíveis de retenção pelo Órgão Participante, devendo o 

fornecedor indicar estes valores no documento fiscal. Referente ao IRRF deverá 

ser observada a IN RFB 1.234/2012. 

 

44.8. O número do CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - constante das notas 

fiscais deverá ser aquele fornecido na fase de habilitação, salvo nos casos 

supracitados de consórcio de empresas e entre matrizes e filiais. 

 

44.9. Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora enquanto pendente de 

liquidação qualquer obrigação financeira ou técnica que lhe for imposta, em virtude 

de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito do 

reajustamento de preços ou correção monetária. 

 

44.10. Os preços não serão reajustados durante a validade desta Ata de Registro de 

Preços, mesmo em caso de prorrogação, mas poderão ser revistos, na forma do 

edital. 

 

44.11. Se o Órgão Participante não efetuar o pagamento no prazo previsto no Edital e na 

ata de registro de preços, e tendo o Fornecedor, à época, adimplido integralmente 



 

as obrigações avençadas, inclusive quanto aos documentos que devem 

acompanhar a Nota Fiscal, os valores devidos serão monetariamente atualizados, 

a partir do dia de seu vencimento e até o dia de sua liquidação, segundo os 

mesmos critérios adotados para atualização de obrigações tributárias, conforme 

estabelecido no artigo 92, inciso V, da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

 

45. DO REAJUSTE  

 

45.1. Os preços registrados não serão reajustados durante a vigência da ata de registro 

de preços, mesmo em caso de prorrogação, podendo ser revisto na forma do item 

35, deste Edital. 

 

46. DAS ALTERAÇÕES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

 

46.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições 

contidas na Resolução nº 001/2025 ou outra que vier a substituir. 

 

46.2. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução 

daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou 

bens registrados, cabendo ao Órgão Gerenciador da Ata de Registro de Preços 

promover as necessárias negociações junto aos fornecedores.  

 

46.3. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se 

superior ao preço praticado no mercado o Órgão Gerenciador deverá:  

 

a) convocar o fornecedor visando a negociação para redução de preços e sua 

adequação ao praticado pelo mercado;  

b) frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso 

assumido sem aplicação de penalidade; e  

c) convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de 

negociação. 

  

46.4. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o 

fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir 

o compromisso, o Órgão Gerenciador poderá:  

 

a) liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação 

ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade 

se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 

b) convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de 

negociação. 

 

46.5. Não havendo êxito nas negociações, o Órgão Gerenciador deverá proceder à 

revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para 

obtenção da contratação mais vantajosa.  



 

 

46.6. Em conformidade com a Resolução nº 004/2025 do CINCOP-MT, será realizada 

pesquisa de preços periódica para comprovação da manutenção da vantajosidade 

dos preços registrados ao longo da vigência da ARP. 

 

46.7. É possível realizar aumento nos quantitativos fixados pela ata de registro de 

preços, até uma vez a quantidade registrada inicialmente, desde que com 

aceitação expressa do fornecedor, formalizada mediante apostilamento, quando 

caracterizadas circunstâncias supervenientes, devidamente demonstradas nos 

autos do procedimento administrativo em que tramitar a alteração, que indiquem 

que as estimativas inicialmente previstas neste edital serão insuficientes para 

atender a demanda durante o prazo de vigência. 

 

47. FISCALIZAÇÃO 

 

47.1. A fiscalização da execução do objeto contratado será realizada pelo Gestor e 

Fiscal indicados pelo Município consorciado no momento do protocolo da intenção 

de registro de preço. 

 

48. FORO 

 

48.1. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser 

dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro da Justiça 

Estadual de Cuiabá - MT, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado 

que seja. 

 

49. DISPOSIÇÕES FINAIS  

 

49.1. Caberá ao Órgão Gerenciador a prática de todos os atos de controle e 

administração do Sistema de Registro de Preços. 

 

49.2. A existência de preços registrados não obriga o Órgão Gerenciador (CINCOP-MT) 

ou os Órgãos Participantes a firmar as contratações que deles poderão advir, 

facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, 

desde que motivada, sendo assegurado ao beneficiário do registro a preferência 

de fornecimento em igualdade de condições. 

 

49.3. A Empresa vencedora deverá declarar ao Órgão Gerenciador (ANEXO II), o 

domicílio eletrônico o qual será destinado ao gerenciamento da Ata de Registro 

de Preço e recebimento das autorizações de fornecimento, alerta de avisos, 

notificações e decisões administrativas.  

 

49.4. Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração e/ou 

apresentação de documentação relativa ao presente Edital. 

 



 

49.5. O resultado desta licitação estará à disposição dos interessados, na Central 

Executiva do CINCOP-MT, logo após sua homologação e disponíveis na 

plataforma eletrônica do Licitanet e no sítio eletrônico oficial: 

https://cincop.mt.gov.br.  

 

49.6. Detalhes não citados referentes ao fornecimento dos produtos, mas que a boa 

técnica leve a presumir a sua necessidade, não deverão ser omitidos, não sendo 

aceitas justificativas para sua não apresentação. 

 

49.7. O Secretário Executivo do CINCOP-MT poderá revogar a licitação em face de 

razões de interesse público derivadas de fato superveniente devidamente 

comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la 

por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato 

escrito e fundamentado, observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133, de 

2021.  

 

49.8. O(a) Pregoeiro(a) e a Equipe de Apoio prestarão os esclarecimentos necessários, 

devendo ser enviados ao pregoeiro, até três dias anteriores à data fixada para 

abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via portal indicado 

neste Edital, bem como excepcionalmente irão dirimir as dúvidas suscitadas, de 

segunda a sexta-feira, das 08:00h às 12:00h e das 13:30h às 17:30h, através dos 

telefones (65) 2123-1200, ou pessoalmente na Sede do CINCOP-MT, localizado 

na Av. Historiador Rubens de Mendonça, nº 3.920, Centro Politico Administrativo, 

CEP 78.050-902 na cidade de Cuiabá/MT. 

 

49.9. Após a abertura da sessão, eventuais dúvidas existentes e esclarecimentos 

necessários deverão ser manifestados através da plataforma 

https://www.licitanet.com.br/. 

 

49.10. Consultas a respeito de dúvidas ou esclarecimentos solicitados fora dos 

parâmetros descritos no edital (como, por exemplo, através de “e-mail”), não serão 

respondidas. 

 

49.11. As previsões dos itens 38.8, 38.9 e 38.10 dizem respeito às dúvidas e 

esclarecimentos, de maneira que eventuais inconformismos, discordâncias ou 

pedidos de reconsideração [dentre outros requerimentos] com relação a atos 

praticados nesta licitação deverão ser combatidos através de impugnação ou 

recurso, respeitando os procedimentos previstos neste edital. 

 

49.12. Não cabe ao Licitanet ou ao CINCOP-MT qualquer responsabilidade pelas 

obrigações assumidas pelo fornecedor com o licitante, em especial com relação à 

forma e às condições de entrega dos bens ou da prestação de serviços e quanto 

à quitação financeira da negociação realizada. 

 

https://cincop.mt.gov.br/
https://www.licitanet.com.br/


 

49.13. O(a) Pregoeiro(a) e Equipe de Apoio foram nomeados através da Resolução nº 

011/2025. 

 

49.14. São partes integrantes deste Edital os seguintes ANEXOS: 

 

a) ANEXO I – Termo de Referência; 

b) ANEXO II – Modelo de Proposta de Preços; 

c) ANEXO III – Dados bancários, dados do representante legal, declaração 

de domicílio eletrônico da Empresa e declaração de assinatura por 

certificação digital; 

d) ANEXO IV – Declaração de Cumprimento Pleno aos Requisitos de 

Habilitação; 

e) ANEXO V – Declaração de Ausência de Condenação; 

f) ANEXO VI – Declaração de Ausência de Vínculo; 

g) ANEXO VII – Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte; 

h) ANEXO VIII – Declaração de Enquadramento Receita Bruta; 

i) ANEXO IX – Estimativa de Consumo dos Órgãos Participantes; 

j) ANEXO X – Declaração de Cumprimento do artigo 7º, inciso XXXIII, da 

Constituição da República Federativa do Brasil; 

k) ANEXO XI – Declaração Reserva de Cargos; 

l) ANEXO XII – Declaração de Integralidade de Custos; 

m) ANEXO XIII – Minuta da Ata de Registro de Preços Consolidada; 

n) ANEXO XIV – Minuta da Ata de Registro de Preços; 

o) ANEXO XV – Manifestação do Órgão Participante; 

 

Cuiabá - MT, 9 de outubro de 2026.7 

 

CRISTIANE REGINA MESSIAS 

Presidente da CPL 

 

 

HÉLIO SCHNEIDER PAULUS NETO 

Secretário Executivo do CINCOP-MT 

 

 

 

 

 
7 Documento original eletrônico assinado digitalmente nos termos do Art. 10 da MP nº 2.200-2/2001 e Lei Federal nº 14.063/2020 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

Processo Administrativo nº 009/2026 

 

ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 

O valor da contratação foi estimado a partir dos quantitativos expostos 

no Termo de Referência e da pesquisa de preços realizada nos termos da 

Resolução n. 004/2025 do CINCOP-MT e do art. 23 da Lei Federal n. 

14.133/2021.  

Contudo, conforme disposto no Termo de Referência, em vista do 

favorecimento de uma verdadeira competitividade entre os licitantes para a 

obtenção da melhor proposta para a administração, nos termos da Resolução nº 

004/2025 do CINCOP-MT e do art. 24 da Lei Federal n. 14.133/2021, o valor 

estimado ou valor máximo deste edital será sigiloso, razão pela qual os valores 

não foram incluídos no corpo do Termo de Referência, mas neste anexo, o qual 

apenas será disponibilizado ao público somente após o encerramento do envio 

de lances. 

 

SIGILOSO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 009/2026 
 
 

(UTILIZAR PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 
 
 
Ao 
Consórcio Interfederativo de Compras Públicas do Estado de Mato Grosso – 
CINCOP/MT 
A/C Pregoeiro do PREGÃO ELETRÔNICO N° 009/2026 
Cuiabá - Mato Grosso 
 
PROPOSTA 
O proponente a seguir identificado: 

RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ: NOME FANTASIA: 

LOGRADOURO: NÚMERO: 

COMPLEMENTO: BAIRRO: 

CIDADE: CEP: 

TELEFONE FIXO: EMAIL: 

BANCO: AGÊNCIA: CONTA: 

REPRESENTANTE: TELEFONE: 

 
Em atendimento ao disposto no PREGÃO ELETRÔNICO N° 009/2026, após análise do 
referido edital e tendo pleno conhecimento do seu conteúdo, se propõe a fornecer as 
mercadorias objeto da licitação, sob sua inteira responsabilidade, nas condições a 
seguir: 
 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE MARCA QTDE 
PREÇO 
UNITÁRIO 

PREÇO 
TOTAL 

       

 
E, para tanto, declaro que no preço estão incluídos todos os custos diretos ou indiretos 
com o fornecimento dos materiais, inclusive tributos, equipamentos, pessoal, taxas, 
transportes, alimentação etc., e que a presente proposta tem validade de 60 (sessenta) 
dias. 
 
 

Cuiabá - MT, ____ de _________________ de 2026. 
 
 

_______________________________________ 
Assinatura do representante legal sob carimbo 

RG: 
CPF/MF: 

CNPJ/MF da empresa 
 
 

 



 

ANEXO III - MODELO DE ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 009/2026 
 

 

(PAPEL TIMBRADO DO EMITENTE DO ATESTADO) 

 

A empresa __________________________________, CNPJ/MF nº ____________, 

Inscrição Estadual Nº. ________________________________ estabelecida na rua e/ou 

avenida ________________________ nº. _______, Telefone:____________, atesta 

para os devidos fins que a Empresa ________________________________, com sede 

na _____________________, executa/executou/forneceu produtos  do objeto desta 

licitação, abaixo relacionados, sendo cumpridora dos prazos e termos firmados na 

contratação, não havendo contra o mesmo nenhum registro que a desabone. 

 

01. ______________________________________________________________; 

02. ______________________________________________________________; 

03. ______________________________________________________________. 

 

Cuiabá - MT, ____ de _________________ de 2026. 

 

_______________________________________ 

Assinatura do representante legal sob carimbo 

RG: 

CPF/MF: 

CNPJ/MF da empresa 

 

Deverão ser observadas as seguintes condições na apresentação dos atestados/e 

ou Certidões:  

a) O Atestado de Capacidade Técnica poderá ser apresentado de forma física 

ou eletrônica, desde que contenha os seguintes requisitos: 

• Identificação clara do emitente e do signatário; 

• Descrição detalhada dos serviços prestados ou materiais fornecidos; 

• Declaração de que os serviços ou fornecimentos foram realizados de 

maneira satisfatória. 

b) Caso o atestado seja emitido por pessoa jurídica de direito privado, deverá 

ser observado o seguinte: 

• Se apresentado fisicamente, deverá constar a assinatura do responsável, 

com firma reconhecida em cartório; 

• Se apresentado em formato eletrônico, deverá conter assinatura digital 

válida, certificada no padrão da Infraestrutura de Chaves Públicas 

Brasileira (ICP-Brasil), que substitui o reconhecimento de firma em 

cartório. 

c) A Administração verificará a autenticidade e validade dos atestados 

apresentados, seja por meio da conferência da assinatura digital ou da 

documentação física, assegurando a conformidade com os requisitos legais 

e técnicos. 

 

 



 

ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÕES 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 009/2026 
 

(UTILIZAR PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 
 

DECLARAMOS, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: 

• Declara a inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração Pública; 

• Declara o enquadramento na condição de microempresa e empresa de pequeno porte, nos termos da 
Lei Complementar nº 123, de 2006, quando couber; 

• Declara o pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da contratação 

• Declara que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

• Declara o cumprimento do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

• Declara a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas na plataforma https://licitanet.com.br/  

• Declara que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 
entrega das propostas. 

• Declara que cumpre os requisitos de habilitação e que as declarações informadas são verídicas, 
conforme art. 63, inciso I, da Lei 14.133/2021. 

• Declara que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores; 

• Declara que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 
XXXIII, da Constituição; 

• Declara que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 
Federal; e 

• Declara que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, conforme art. 63, inciso IV, Lei 
14.133/2021. 

• Declara que tem pleno conhecimento da proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores 
de dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir 
de quatorze anos 

• Declara que não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 
civil com dirigente deste órgão comprador, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade até o terceiro grau (Art. 14, IV, da Lei Federal nº 14.133/21) 

• Declara que a proposta apresentada para participar do Processo Eletrônico, foi elaborada de maneira 
independente, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 
informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão, por 
qualquer meio ou por qualquer pessoa. 

• Declara que o pleno conhecimento critério de desempate (se houver) será aquele previsto no art. 60 da 
Lei nº 14.133, de 2021 

o disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 
contínuo à classificação; 

o avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser 
utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

o desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, 
conforme regulamento; 

• Declaramos, para os fins que a empresa não foi declarada inidônea ou suspensa, por nenhum órgão 
público de qualquer esfera de governo, estando apta a contratar com o poder público. 
 

Cuiabá - MT, ____ de _________________ de 2025. 
______________________________________ 
Assinatura do representante legal sob carimbo 

RG: 
CPF/MF: 

CNPJ/MF da empresa 

https://licitanet.com.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60


 

ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇÃO DE ME/EPP 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 009/2026 

 

 

(UTILIZAR PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 

 

 
REQUERIMENTO DE BENEFÍCIO DO TRATAMENTO DIFERENCIADO E DECLARAÇÃO 

PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (Lei Complementar nº 

123/2006) 

 

 

_________________________________________, portador (a) da Carteira de Identidade R.G. 

nº. ______________ - SSP/_____ e do CPF/MF nº. ________________, representante da 

empresa ____________________________________, CNPJ/MF nº 

_______________________, solicitamos na condição de MICROEMPRESA/EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE, quando da sua participação na licitação, modalidade PREGÃO 

ELETRÔNICO N° 006/2026 seja dado o tratamento diferenciado concedido a essas empresas 

com base nos artigos 42 a 45 da Lei Complementar nº. 123/2006 e alterações Lei Complementar 

147/2014.  

 

Declara de que não incorreram em qualquer das situações previstas nos §§ 4º e 5º do art. 3º da 

Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e alterações Lei Complementar 

147/2014., especialmente quanto ao limite de receita bruta para a definição de microempresa e 

de empresa de pequeno porte. 

 

Como prova da referida condição, apresentamos em documento anexo, CERTIDÃO emi-

tida pela Junta Comercial para comprovação da condição de Microempresa ou Empresa 

de Pequeno Porte. na forma do art. 8º da Instrução Normativa nº. 103/2007 do 

Departamento Nacional de Registro do Comércio - DNRC. 

 

 

Cuiabá - MT, ____ de _________________ de 2026. 

 

_______________________________________ 

Assinatura do representante legal sob carimbo 

RG: 

CPF/MF: 

CNPJ/MF da empresa 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas-revogadas/instrucao-normativa-no-103-de-30-de-abril-de-2007-revogada-pela-in-drei-no-10-de-2013#:~:text=Art.%208%C2%BA%20A%20comprova%C3%A7%C3%A3o%20da%20condi%C3%A7%C3%A3o%20de%20microempresa%20ou%20empresa%20de%20pequeno%20porte%20pelo%20empres%C3%A1rio%20ou%20sociedade%20ser%C3%A1%20efetuada%20mediante%20certid%C3%A3o%20expedida%20pela%20Junta%20
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas-revogadas/instrucao-normativa-no-103-de-30-de-abril-de-2007-revogada-pela-in-drei-no-10-de-2013#:~:text=Art.%208%C2%BA%20A%20comprova%C3%A7%C3%A3o%20da%20condi%C3%A7%C3%A3o%20de%20microempresa%20ou%20empresa%20de%20pequeno%20porte%20pelo%20empres%C3%A1rio%20ou%20sociedade%20ser%C3%A1%20efetuada%20mediante%20certid%C3%A3o%20expedida%20pela%20Junta%20


 

ANEXO VI - QUANTITATIVOS ESTIMADOS PARA CONSUMO 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 006/2026 

 
  

1 - RELAÇÃO DE ÓRGÃO GERENCIADOR 

ÓRGÃO GERENCIADOR ENDEREÇO CNPJ DIRETOR EXECUTIVO 

CONSÓRCIO INTERFEDERATIVO DE 
COMPRAS PÚBLICAS DO ESTADO DE 
MATO GROSSO - CINCOP 

AV. HISTORIADOR RUBENS DE 
MENDONÇA,3920 - CENTRO POLITICO 
ADMINISTRATIVO 

59.558.305/0001-66 JACOB ANDRÉ 
BRINGSKEN 

                        

2 - RELAÇÃO DE ÓRGÃOS PARTICIPANTES 

ÓRGÃO ENDEREÇO CNPJ RESPONSÁVEL 

CONSÓRCIO INTERFEDERATIVO DE 
COMPRAS PÚBLICAS DO ESTADO DE 
MATO GROSSO - CINCOP 

AV. HISTORIADOR RUBENS DE 
MENDONÇA,3920 - CENTRO POLITIVO 
ADMINISTRATIVO 

59.558.305/0001-66 JACOB ANDRÉ 
BRINGSKEN 

 

2. TOTAL DO QUANTITATIVO ESTIMADO PARA CONSUMO8: 

 
ESTIMATIVA DE CONSUMO DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES 

1.1.  CONSÓRCIO INTERFEDERATIVO DE COMPRAS PÚBLICAS DO ESTADO DE MATO GROSSO - CINCOP, pessoa jurídica de direito 
público, CNPJ nº 59.558.305/0001-66, com sede na AV. HISTORIADOR RUBENS DE MENDONÇA,3920 - CENTRO POLITIVO 
ADMINISTRATIVO, na cidade de CUIABÁ-MT, representado por seu(ua) PRESIDENTE, JACOB ANDRÉ BRINGSKEN: 

  
Item/Quantidade:  1/458,0000; 2/538,0000; 3/458,0000; 4/458,0000; 5/370,0000; 6/623,0000; 7/292,0000; 8/208,0000; 9/458,0000; 10/956,0000; 
11/867,0000; 12/623,0000; 13/370,0000; 14/370,0000; 15/786,0000; 16/458,0000; 17/458,0000; 18/702,0000; 19/1192,0000; 20/867,0000; 
21/702,0000; 22/538,0000; 23/786,0000; 24/538,0000; 25/370,0000; 26/786,0000; 27/538,0000; 28/292,0000; 29/137,0000; 30/137,0000; 
31/292,0000; 32/370,0000; 33/370,0000; 34/208,0000; 35/46376,0000; 36/38077,0000; 37/67129,0000; 38/46376,0000; 39/21386,0000; 
40/19346,0000; 41/5620,0000; 42/2676,0000; 43/2943,0000; 44/1994,0000; 45/3868,0000; 46/4015,0000; 47/4015,0000; 48/12844,0000; 
49/12844,0000; 50/5353,0000; 51/5353,0000; 52/5353,0000; 53/3022,0000; 54/2199,0000; 55/2199,0000; 56/2199,0000; 57/1367,0000; 
58/1367,0000; 59/7614,0000; 60/3868,0000; 61/3868,0000; 62/3022,0000; 63/9281,0000; 64/4692,0000; 65/4692,0000; 66/3022,0000; 
67/1164,0000; 68/1164,0000; 69/1582,0000; 70/1164,0000; 71/1164,0000; 72/2199,0000; 73/2199,0000; 74/4015,0000; 75/3212,0000; 
76/4280,0000; 77/1783,0000; 78/3022,0000; 79/3022,0000; 80/1582,0000; 81/1582,0000; 82/10705,0000; 83/1277,0000; 84/786,0000; 
85/1032,0000; 86/1277,0000; 87/1527,0000; 88/1773,0000; 89/1773,0000; 90/2013,0000; 91/2013,0000; 92/137,0000; 93/538,0000; 
94/1773,0000; 95/1032,0000; 96/1032,0000; 97/1527,0000; 98/786,0000; 99/1032,0000 

 

 
TOTAL ESTIMADO PARA CONSUMO DE TODOS OS ÓRGÃOS PARTICIPANTES 

ITEM IDBSERV CÓDIGO QTD UNIDADE DESCRIÇÃO 

1 1487 1492 458,00 UNIDADE MESA DIRETOR COM CREDENZA E GAVETEIRO PEDESTAL Mesa diretor com 
credenza lateral e gaveteiro pedestal integrado. Dimensões da mesa: 2000 x 800 x 
740 mm (L x P x A).Dimensões do armário lateral: 2200 x 600 x 610 mm (L x P x 
A).Admite-se tolerância dimensional de ±5% somente nos dimensionais. O tampo 
principal deverá ser confeccionado em painel de MDP com espessura mínima de 25 
mm, revestido em ambas as faces com laminado melamínico BP.Todo o 
acabamento dos topos deverá ser executado em fita de borda em PVC, na mesma 
cor e padrão do revestimento, aplicada pelo sistema de colagem a quente hot-melt, 
com espessura mínima de 2 mm para o tampo. O tampo deverá ser apoiado sobre 
estrutura metálica de sustentação, possuindo em uma das extremidades gaveteiro 
pedestal e na extremidade oposta armário lateral tipo credenza. (COP1492) 

 
8 Obs.: O quantitativo citado, como preleciona as normas sobre Sistema de Registro de Preço, representa uma mera 

expectativa de contratação, não vinculando a administração à sua efetivação. 



 

2 1488 1493 538,00 UNIDADE MESA DIRETOR  DIMENSÕES: 2000X900X740MM ( L X P X A) O tampo deverá 
ser confeccionado em chapa de MDP revestida em ambas as faces com filme 
melamínico texturizado de baixa pressão. O tampo deverá ser composto por 03 
(três) peças, sendo tampo superior e tampo inferior confeccionados em MDP com 
espessura mínima de 25 mm e tampo central confeccionado em MDF com 
espessura mínima de 9 mm, formando conjunto com espessura final mínima de 59 
mm. O tampo central deverá possuir recuo aproximado de 10 mm em relação às 
bordas dos tampos superior e inferior. (COP1493). 

3 1489 1494 458,00 UNIDADE MESA EXECUTIVA COM CREDENZA (PÉ DE MADEIRA) Dimensões da mesa: 
1800 x 800 x 740 mm (L x P x A). Dimensões do armário lateral: 1600 x 600 x 610 
mm (L x P x A). Admite-se tolerância dimensional de ±5% somente nos 
dimensionais. O tampo principal deverá ser confeccionado em painel de MDP com 
espessura mínima de 25 mm, revestido em ambas as faces com laminado 
melamínico BP. Todo o acabamento dos topos deverá ser executado em fita de 
borda em PVC, na mesma cor e padrão do revestimento, aplicada pelo sistema de 
colagem a quente hot-melt, com espessura mínima de 2 mm para o tampo. O tampo 
deverá ser apoiado sobre estrutura metálica de sustentação, possuindo em uma das 
extremidades gaveteiro pedestal e na extremidade oposta armário lateral tipo 
credenza. (COP1494) 

4 1490 1495 458,00 UNIDADE MESA EXECUTIVA COM CREDENZA – DIMENSÕES: (PÉ METÁLICO)  MESA: 
1800X800X740MM  ARMARIO: 1600X500X607MM, Admite-se tolerância 
dimensional de ±5% somente nos dimensionais. O tampo principal deverá possuir 
formato retangular, com dimensões aproximadas de 1800 mm de largura por 700 
mm de profundidade, confeccionado em painel de MDP (Medium Density 
Particleboard) com espessura mínima de 25 mm, revestido em ambas as faces com 
laminado melamínico de baixa pressão, proporcionando resistência superficial, 
durabilidade e facilidade de higienização. (COP1495) 

5 1491 1496 370,00 UNIDADE MESA DIRETOR ESQ/DIR COM ARMÁRIO LATERAL MESA – DIMENSÕES:  
1800X800X740MM ARMARIO: 1780X450X700MM Dimensões da mesa: 1800 x 800 
x 740 mm (L x P x A). Dimensões do armário lateral: 1780 x 450 x 700 mm (L x P x 
A). Admite-se tolerância dimensional de ±5% somente nos dimensionais. O tampo 
principal deverá ser confeccionado em painel de MDP com espessura mínima de 25 
mm, revestido em ambas as faces com laminado melamínico BP. Todo o 
acabamento dos topos deverá ser executado em fita de borda em PVC, na mesma 
cor e padrão do revestimento, aplicada pelo sistema de colagem a quente hot-melt, 
com espessura mínima de 2 mm para o tampo. (COP1496) 

6 1492 1497 623,00 UNIDADE MESA DIRETOR RETANGULAR COM GAVETEIRO Dimensões da mesa: 2000 x 
800 x 740 mm (L x P x A). Admite-se tolerância dimensional de ±5% somente nos 
dimensionais. O tampo principal deverá ser confeccionado em painel de MDP com 
espessura mínima de 25 mm, revestido em ambas as faces com laminado 
melamínico BP. Todo o acabamento dos topos deverá ser executado em fita de 
borda em PVC, na mesma cor e padrão do revestimento, aplicada pelo sistema de 
colagem a quente hot-melt, com espessura mínima de 2 mm para o tampo. O tampo 
deverá ser apoiado sobre estrutura metálica de sustentação, possuindo em uma das 
extremidades gaveteiro pedestal e na extremidade oposta do pé painel. (COP1497) 

7 1493 1498 292,00 UNIDADE MESA REUNIÃO DIRETOR DIMENSÕES:  2400X1200X740MM ( L X P X A), 
admite-se tolerância dimensional de ±5% somente nos dimensionais. Mesa em 
formato retangular, confeccionado em chapa de MDP, revestido com filme 
melamínico texturizado de baixa pressão nas duas faces. Cada módulo de tampo é 
formado por três peças, sendo tampo inferior, tampo superior ambos em chapa de 
MDP, revestido com filme melamínico texturizado de baixa pressão nas duas faces 
com 25mm de espessura e um tampo central em chapa de MDF, revestido com 
filme melamínico texturizado de baixa pressão nas duas faces com 9mm de 
espessura, formando cada tampo com 59mm de espessura. O tampo central deverá 
ser recuado 10mm em relação as bordas dos tampos superiores e inferiores. 
Usinagem para receber caixa de tomada por tampo. Furações com insertos 
metálicos para acoplar os pés painéis, todos fixados com minifix, buchas metálicas 
m6 x 13 com chave Allen para maior fixação. (COP1498) 

8 1494 1499 208,00 UNIDADE MESA COM REGULAGEM DE ALTURA Dimensões de 1200 X 600 X 740/1100 mm 
(L x P x A), admitindo-se tolerância dimensional de ±5%. O tampo deverá possuir 
formato retangular individual, confeccionado em painel de MDP (Medium Density 
Particleboard) com espessura mínima de 25 mm, revestido em ambas as faces com 
laminado melamínico de baixa pressão, proporcionando resistência superficial, 
durabilidade e facilidade de higienização. As bordas aparentes deverão receber 
acabamento em fita de bordo confeccionada em PVC, aplicada em todo o contorno 
da peça mediante sistema de colagem a quente tipo hotmelt, com raio ergonômico 
aproximado de 2,5 mm, garantindo proteção contra impactos, segurança ao usuário 
e acabamento uniforme. (COP1499) 



 

9 1495 1500 458,00 UNIDADE MESA REBATÍVEL DIMENSÕES:  1200X600X740MM Dimensões de 1200 x 700 x 
740 mm (L x P x A), admitindo-se tolerância dimensional de ±5%. O tampo deverá 
ser confeccionado em painel de partículas de madeira de média densidade (MDP – 
Medium Density Particleboard), com espessura mínima de 25 mm, revestido em 
ambas as faces por filme melamínico termo-prensado, com espessura mínima de 
0,2 mm, acabamento texturizado, semi fosco e antirreflexo. As bordas deverão 
receber acabamento em fita de poliestireno com espessura mínima de 2,5 mm, 
aplicada em todo o contorno através de adesivo hot melt, com arestas arredondadas 
e raio ergonômico aproximado de 2,5 mm, em conformidade com normas aplicáveis 
da ABNT. (COP1500) 

10 1496 1501 956,00 UNIDADE MESA RETA PÉ PAINEL  Dimensões de 1200 x 600 x 740 mm (L x P x A), 
admitindo-se variação dimensional máxima de ±5% nas medidas. O tampo principal 
deverá ser confeccionado em painel de MDP com espessura mínima de 25 mm, 
revestido em ambas as faces com laminado melamínico de baixa pressão. Todas as 
extremidades do tampo deverão receber acabamento em fita de borda em PVC, 
aplicada pelo sistema hot-melt, com raio ergonômico aproximado de 2,5 mm, em 
conformidade com as normas técnicas aplicáveis da ABNT NBR. O tampo deverá 
possuir furações com insertos metálicos destinados à fixação das estruturas, pés e 
acessórios por meio de parafusos métricos, permitindo montagem e desmontagem 
sem causar danos ao mobiliário. O tampo deverá possuir passa-cabos 
confeccionado em poliestireno injetado, dotado de tampa removível, com diâmetro 
aproximado de 60 mm, destinado à organização e passagem de cabeamentos. 
(COP1501) 

11 1497 1502 867,00 UNIDADE MESA RETANGULAR PÉ METÁLICO – DIMENSÕES:  1200X600X740MM O tampo 
deverá ser confeccionado em painel de MDP (Medium Density Particleboard), com 
espessura mínima de 25 mm, revestido em ambas as faces com laminado 
melamínico de baixa pressão, proporcionando resistência superficial, durabilidade e 
facilidade de higienização. O acabamento das bordas deverá ser executado em fita 
de PVC aplicada em todo o contorno da peça, com raio aproximado de 2,5 mm nas 
arestas superior e inferior, assegurando proteção contra impactos e acabamento 
uniforme. (COP1502) 

12 1498 1503 623,00 UNIDADE MESA ANGULAR PÉ METÁLICO – DIMENSÕES:  1200/1200X600X740MM Mesa 
tipo estação de trabalho autoportante angular, com tampo único em formato “L”. 
Dimensões: 1200/1200 x 600 x 740 mm (L x P x A), admitindo-se variação 
dimensional máxima de ±5% nas medidas. O tampo deverá ser confeccionado em 
painel de MDP (Medium Density Particleboard) com espessura mínima de 25 mm, 
revestido em ambas as faces com laminado melamínico de baixa pressão. Todo o 
contorno do tampo deverá receber acabamento em fita de borda em PVC, aplicada 
pelo sistema de colagem a quente hot-melt, com raio ergonômico aproximado de 2,5 
mm nas arestas superior e inferior. Contém 02 (dois) passa cabos em Zamack 
injetado com duas tampas basculante medindo 75 x 75 mm ± 5,5 mm. (COP1503) 

13 1499 1504 370,00 UNIDADE MESA REUNIÃO RETANGULAR/ BOTE PÉ METÁLICO – DIMENSÕES: 
2000X1100X740MM, admitindo-se variação dimensional máxima de ±5% nas 
medidas. O tampo deverá ser único, em formato retangular, confeccionado em MDP 
(Painel de Partículas de Média Densidade) com espessura mínima de 25 mm, 
revestido em ambas as faces com laminado melamínico de baixa pressão. Todo o 
contorno do tampo deverá receber acabamento em fita de borda em PVC, aplicada 
pelo sistema de colagem a quente hot-melt, com raio ergonômico aproximado de 2,5 
mm nas arestas superior e inferior, em conformidade com a ABNT NBR 13966. O 
painel frontal deverá ser confeccionado em MDP com espessura mínima de 18 mm, 
revestido em ambas as faces, com acabamento em fita de borda em PVC aplicada 
em todo o contorno da peça, contendo raio aproximado de 1 mm nas arestas 
superior e inferior. (COP1504) 

14 1500 1505 370,00 UNIDADE MESA REUNIÃO RETANGULAR/BOTE PÉ PAINEL – DIMENSÕES: 
2000X1100X740MM, admitindo-se variação dimensional máxima de ±10 mm nas 
medidas. O tampo deverá ser confeccionado em chapa de MDP revestida com filme 
melamínico texturizado de baixa pressão em ambas as faces. Cada módulo do 
tampo deverá ser composto por tampo superior em MDP com espessura mínima de 
25 mm, tampo inferior em MDP com espessura mínima de 25 mm e tampo central 
em MDF com espessura mínima de 9 mm, formando espessura final mínima de 59 
mm. O tampo central deverá possuir recuo aproximado de 10 mm em relação às 
bordas dos tampos superior e inferior. (COP1505) 



 

15 1501 1506 786,00 UNIDADE MESA RETANGULAR PÉ TRAVE – DIMENSÕES:  1200X600X740MM, admitindo-
se variação dimensional máxima de ±10 mm nas medidas. O tampo deverá ser 
confeccionado em painel de MDP com espessura mínima de 25 mm, revestido em 
ambas as faces com laminado melamínico de baixa pressão, resistente à abrasão. 
Todo o contorno do tampo deverá receber acabamento em fita de borda em PVC. 
As bordas em contato com o usuário deverão possuir raio ergonômico em 
conformidade com a ABNT NBR 13966. A mesa deverá possuir sistema para 
passagem de fiações, permitindo separação entre cabos elétricos, telefonia e dados, 
além de caixa de tomadas para conexão elétrica, lógica e telefonia. (COP1506). 

16 1502 1507 458,00 UNIDADE PLATAFORMA DE TRABALHO 02 LUGARES – MÓDULO INICIAL Plataforma de 
trabalho para 02 lugares, módulo inicial. Dimensões: 1200 x 1200 x 740 mm (L x P x 
A), admitindo-se variação dimensional máxima de ±10 mm nas medidas. O tampo 
deverá ser confeccionado em chapa contínua de MDP com espessura mínima de 25 
mm, revestido em ambas as faces com filme melamínico texturizado de baixa 
pressão. O tampo deverá possuir passa-cabos confeccionado em plástico injetado 
com tampa removível. Todo o contorno do tampo deverá receber acabamento em 
fita de borda em PVC, aplicada pelo sistema de colagem a quente hot-melt, com 
espessura mínima de 2,5 mm, resistente a impactos e termicamente estável. As 
demais partes em madeira deverão receber acabamento em fita de borda em PVC 
com espessura mínima de 1 mm, aplicada pelo sistema hot-melt, na mesma cor e 
padrão do revestimento. (COP1507) 

17 1503 1508 458,00 UNIDADE PLATAFORMA DE TRABALHO 02 LUGARES – MÓDULO CENTRAL Plataforma de 
trabalho para 02 lugares, módulo central. Dimensões: 1200 x 1200 x 740 mm (L x P 
x A), admitindo-se variação dimensional máxima de ±10 mm nas medidas. O tampo 
deverá ser confeccionado em chapa contínua de MDP com espessura mínima de 25 
mm, revestido em ambas as faces com filme melamínico texturizado de baixa 
pressão. O tampo deverá possuir passa-cabos confeccionado em plástico injetado 
com tampa removível. Todo o contorno do tampo deverá receber acabamento em 
fita de borda em PVC, aplicada pelo sistema de colagem a quente hot-melt, com 
espessura mínima de 2,5 mm, resistente a impactos e termicamente estável. As 
demais partes em madeira deverão receber acabamento em fita de borda em PVC 
com espessura mínima de 1 mm, aplicada pelo sistema hot-melt, na mesma cor e 
padrão do revestimento. (COP1508) 

18 1504 1509 702,00 UNIDADE PLATAFORMA DE TRABALHO 02 LUGARES – MÓDULO FINAL Plataforma de 
trabalho para 02 lugares, módulo final. Dimensões: 1200 x 1200 x 740 mm (L x P x 
A), admitindo-se variação dimensional máxima de ±10 mm nas medidas. O tampo 
deverá ser confeccionado em chapa contínua de MDP com espessura mínima de 25 
mm, revestido em ambas as faces com filme melamínico texturizado de baixa 
pressão. O tampo deverá possuir passa-cabos confeccionado em plástico injetado 
com tampa removível. (COP1509) 

19 1505 1510 1.192,00 UNIDADE GAVETEIRO FIXO SUSPENSO – 02 GAVETAS Dimensões: 330 x 445 x 280 mm (L 
x P x A), admitindo-se tolerância dimensional de ±5%. O gaveteiro deverá ser 
totalmente confeccionado em chapa contínua de MDP com espessura mínima de 18 
mm, revestido em ambas as faces com filme melamínico texturizado de baixa 
pressão. Com acabamento em fita de borda em PVC na mesma cor e padrão do 
revestimento, aplicada pelo sistema de colagem a quente hot-melt, com espessura 
mínima de 2,5 mm, para acabamentos do tampo e as demais partes deverão 
receber acabamento em fita de borda em PVC com espessura mínima de 1 mm, 
aplicada pelo sistema hot-melt. Gavetas  (COP1510) 

20 1506 1511 867,00 UNIDADE GAVETEIRO SUSPENSO 02 GAVETAS PARA PLATAFORMA (COM FUNDO 
FECHADO)  DIMENSÕES: 330X445X320MM, admitindo-se tolerância dimensional 
de ±5%. O gaveteiro deverá ser totalmente confeccionado em chapa contínua de 
MDP com espessura mínima de 18 mm, revestido em ambas as faces com filme 
melamínico texturizado de baixa pressão. Com acabamento em fita de borda em 
PVC na mesma cor e padrão do revestimento, aplicada pelo sistema de colagem a 
quente hot-melt, com espessura mínima de 2,5 mm, para acabamentos do tampo e 
as demais partes deverão receber acabamento em fita de borda em PVC com 
espessura mínima de 1 mm, aplicada pelo sistema hot-melt. (COP1511) 

21 1507 1512 702,00 UNIDADE GAVETEIRO VOLANTE – 02 GAVETAS E 01 GAVETA PARA PASTA SUSPENSA 
Dimensões: 360 x 460 x 640 mm (L x P x A), admitindo-se tolerância dimensional de 
±5%. O tampo deverá ser confeccionado em chapa contínua de MDP com 
espessura mínima de 25 mm. As demais partes estruturais deverão ser 
confeccionadas em MDP com espessura mínima de 18 mm. As gavetas deverão 
possuir fundo confeccionado em chapa com espessura mínima de 3 mm. O 
acabamento dos topos deverá ser executado em fita de borda em PVC na mesma 
cor e padrão do revestimento, aplicada pelo sistema de colagem a quente hot-melt. 
(COP1512) 



 

22 1508 1513 538,00 UNIDADE ARMÁRIO ARQUIVO 04 PASTAS COM NICHO – DIMENSÕES: 
470X455X1600MM, admitindo-se tolerância dimensional de ±5%. O tampo superior 
deverá ser confeccionado em painel de partículas de madeira de média densidade – 
MDP, com espessura mínima de 25 mm, revestido em ambas as faces com 
laminado melamínico BP. Todo o contorno do tampo deverá receber acabamento 
em fita de poliestireno com espessura mínima de 2,5 mm, aplicada pelo sistema de 
colagem a quente hot-melt, contendo arestas arredondadas e raio ergonômico 
aproximado de 2,5 mm, em conformidade com as normas aplicáveis da ABNT. As 
laterais, fundo e frentes das gavetas deverão ser confeccionados em painel MDP 18 
mm, revestido em ambas as faces. Deve possuir um nicho superior. (COP1513) 

23 1509 1514 786,00 UNIDADE ARMÁRIO BAIXO Dimensões: 800 x 500 x 740 mm (L x P x A), admitindo-se 
tolerância dimensional de ±5%. O tampo deverá ser confeccionado em painel de 
MDP com espessura mínima de 25 mm. As demais partes estruturais deverão ser 
confeccionadas em MDP com espessura mínima de 18 mm. Todo o acabamento 
dos topos deverá ser executado em fita de borda em PVC ou ABS, na mesma cor e 
padrão do revestimento, aplicada pelo sistema de colagem a quente hot-melt. 
(COP1514) 

24 1510 1515 538,00 UNIDADE ARMÁRIO BAIXO 03 PORTAS. Armário baixo duplo tipo credenza, com 04 (quatro) 
portas. Dimensões: 1200 x 500 x 740 mm (L x P x A), admitindo-se tolerância 
dimensional de ±5%. O tampo deverá ser confeccionado em painel de MDP com 
espessura mínima de 25 mm. As demais partes estruturais deverão ser 
confeccionadas em MDP com espessura mínima de 18 mm. Todo o acabamento 
dos topos deverá ser executado em fita de borda em PVC ou ABS, na mesma cor e 
padrão do revestimento, aplicada pelo sistema de colagem a quente hot-melt. 
(COP1515) 

25 1511 1516 370,00 UNIDADE ARMÁRIO BAIXO DUPLO – 04 PORTAS Armário baixo duplo tipo credenza, com 04 
(quatro) portas. Dimensões: 1600 x 500 x 740 mm (L x P x A), admitindo-se 
tolerância dimensional de ±5%. O tampo deverá ser confeccionado em painel de 
MDP com espessura mínima de 25 mm. As demais partes estruturais deverão ser 
confeccionadas em MDP com espessura mínima de 18 mm. Todo o acabamento 
dos topos deverá ser executado em fita de borda em PVC ou ABS, na mesma cor e 
padrão do revestimento, aplicada pelo sistema de colagem a quente hot-melt. 
(COP1516) 

26 1512 1517 786,00 UNIDADE ARMÁRIO ALTO 02 PORTAS Dimensões: 800 x 500 x 1600 mm (L x P x A), 
admitindo-se tolerância dimensional de ±5%. O tampo deverá ser confeccionado em 
painel de MDP com espessura mínima de 25 mm. As demais partes estruturais 
deverão ser confeccionadas em MDP com espessura mínima de 18 mm. Todo o 
acabamento dos topos deverá ser executado em fita de borda em PVC ou ABS, na 
mesma cor e padrão do revestimento, aplicada pelo sistema de colagem a quente 
hot-melt. (COP1517) 

27 1513 1518 538,00 UNIDADE ARMÁRIO EXTRA ALTO 02 PORTAS Dimensões: 800 x 500 x 2200 mm (L x P x A), 
admitindo-se tolerância dimensional de ±5%. O tampo deverá ser confeccionado em 
painel de MDP com espessura mínima de 25 mm. As demais partes estruturais 
deverão ser confeccionadas em MDP com espessura mínima de 18 mm. Todo o 
acabamento dos topos deverá ser executado em fita de borda em PVC ou ABS, na 
mesma cor e padrão do revestimento, aplicada pelo sistema de colagem a quente 
hot-melt. (COP1518) 

28 1514 1519 292,00 UNIDADE ARMÁRIO ALTO CHEFE Dimensões: 1800 x 500 x 2000 mm (L x P x A), admitindo-
se tolerância dimensional de ±5%. O armário deverá ser confeccionado em painel 
de partículas de média densidade – MDP, revestido em ambas as faces com 
laminado melamínico de baixa pressão (BP). O tampo deverá ser confeccionado em 
MDP com espessura mínima de 25 mm, revestido em ambas as faces com laminado 
melamínico BP. As laterais, fundo, portas, base e prateleiras internas deverão ser 
confeccionados em MDP com espessura mínima de 18 mm, revestidos em laminado 
melamínico BP. (COP1519) 



 

29 1515 1520 137,00 UNIDADE ARMÁRIO PARA FRIGOBAR COM GAVETAS E PORTA ABRIR – DIMENSÕES: 
2590X600X1000MM Armário com 01 vão lateral de maior dimensão destinado à 
acomodação de frigobar, 03 gavetas centrais, e 03 portas para organização de 
objetos, 01 compartimento fechado com porta de abrir e puxador metálico.  Tampo 
confeccionado em MDP (Painel de partículas de média densidade com revestimento 
melamínico nas duas faces) de 18 mm de espessura; acabamento em fita de borda 
de PVC em todo contorno da peça fixada ao substrato pelo processo de colagem 
com adesivo hotmelt, com raio de 2 mm, na aresta superior e inferior da borda, 
corpo do armário confeccionado em MDP (Painel de partículas de média densidade 
com revestimento melamínico nas duas faces) de 18 mm de espessura; 
acabamento em fita de borda de PVC em todo contorno da peça, com raio mínimo 
de 1 mm, uma porta com no minimo duas dobradiças com abertura de 90° ajustável, 
puxador tipo alça com acabamento cromado, uma prateleira interna com 18mm de 
espeussura. Deve ser perfurado a parte interna das laterais de modo simétrico para 
encaixe de pinos de aço, de modo a regular a altura das prateleiras. Sapatas 
niveladoras injetadas em polipropileno ou nylon de alta resistência, com regulagem 
de altura para nivelamento ao piso.  (COP1520) 

30 1516 1521 137,00 UNIDADE ARMÁRIO FRIGOBAR COM PORTA DE ABRIR E NICHO   DIMENSÕES: 
1800X600X1000MM,  admitindo-se tolerância dimensional de ±5%. Armário com 01 
vão lateral de maior dimensão destinado à acomodação de frigobar, nicho central 
com 03 vãos e 02 prateleiras abertas para organização de objetos, 01 
compartimento fechado com porta de abrir e puxador metálico. Medindo 1800mm de 
largura, 1000 mm de altura e 600mm de profundidade; Tampo confeccionado em 
MDP (Painel de partículas de média densidade com revestimento melamínico nas 
duas faces) de 18 mm de espessura; acabamento em fita de borda de PVC em todo 
contorno da peça fixada ao substrato pelo processo de colagem com adesivo 
hotmelt, com raio de 2 mm, na aresta superior e inferior da borda, corpo do armário 
confeccionado em MDP (Painel de partículas de média densidade com revestimento 
melamínico nas duas faces) de 18 mm de espessura; acabamento em fita de borda 
de PVC em todo contorno da peça, com raio mínimo de 1 mm, uma porta com no 
minimo duas dobradiças com abertura de 90° ajustável, puxador tipo alça com 
acabamento cromado, uma prateleira interna com 18mm de espeussura. Deve ser 
perfurado a parte interna das laterais de modo simétrico para encaixe de pinos de 
aço, de modo a regular a altura das prateleiras. (COP1521) 

31 1517 1522 292,00 UNIDADE APARADOR  DIMENSÕES: 1200X350X1000MM (L x P x A), admitindo-se 
tolerância dimensional de ±5%. O tampo e os pés laterais deverão ser 
confeccionados em painel de partículas de média densidade – MDP de 25 mm e 
revestimento em ambas as faces BP. Todo o contorno do tampo deverá receber 
acabamento em fita de poliestireno com espessura mínima de 2,5 mm, aplicada pelo 
sistema de colagem a quente hot-melt, contendo arestas arredondadas e raio 
ergonômico aproximado de 2,5 mm, em conformidade com as normas aplicáveis da 
ABNT. A fixação entre tampo e estrutura deverá ocorrer através de parafusos 
máquina M6, fixados em buchas metálicas confeccionadas em Zamak e cravadas 
na face inferior do tampo. Os pés painel deverão acompanhar integralmente a 
profundidade do tampo. Pés painel O painel frontal deverá ser confeccionado em 
painel de partículas de média densidade – MDP espessura mínima de 18 mm e 
revestimento em ambas as faces BP. Todo o contorno do tampo deverá receber 
acabamento em fita de poliestireno com espessura mínima de 2,5 mm, aplicada pelo 
sistema de colagem a quente hot-melt. Com sapata niveladora. (COP1522) 

32 1518 1523 370,00 UNIDADE BALCÃO DE ATENDIMENTO RETANGULAR BAIXO DIMENSÕES: 1200 X 600 X 
740 MM (L X P X A), ADMITINDO-SE TOLERÂNCIA DIMENSIONAL DE ±5%. O 
TAMPO SUPERIOR, TAMPO DE TRABALHO, LATERAIS E APOIOS DO TAMPO 
SUPERIOR DEVERÃO SER CONFECCIONADOS EM PAINEL DE MDP COM 
ESPESSURA MÍNIMA DE 25 MM, REVESTIDO EM AMBAS AS FACES COM 
LAMINADO MELAMÍNICO BP. TODO O ACABAMENTO DOS TOPOS DEVERÁ 
SER EXECUTADO EM FITA DE BORDA EM PVC, NA MESMA COR E PADRÃO 
DO REVESTIMENTO, APLICADA PELO SISTEMA DE COLAGEM A QUENTE 
HOT-MELT. OS TAMPOS DEVERÃO RECEBER FITA DE BORDA COM 
ESPESSURA MÍNIMA DE 2,5 MM. AS DEMAIS PARTES DEVERÃO RECEBER 
FITA DE BORDA COM ESPESSURA MÍNIMA DE 1 MM. O BALCÃO DEVERÁ 
POSSUIR NO MÍNIMO 02 (DUAS) SAPATAS POR LATERAL. AS SAPATAS 
DEVERÃO POSSUIR ROSCA INTERNA MÉTRICA M6 OU M8, SENDO ADMITIDA 
UTILIZAÇÃO DE SAPATAS NIVELADORAS COM ROSCA M8 E DESLIZADORES 
CONFECCIONADOS EM NYLON. (COP1523) 



 

33 1519 1524 370,00 UNIDADE BALCÃO DE ATENDIMENTO RETANGULAR ALTO DIMENSÕES: 1200 X 600/800 
X 740/1100 MM (L X P X A), ADMITINDO-SE TOLERÂNCIA DIMENSIONAL DE 
±5%. O TAMPO SUPERIOR, TAMPO DE TRABALHO, LATERAIS E APOIOS DO 
TAMPO SUPERIOR DEVERÃO SER CONFECCIONADOS EM PAINEL DE MDP 
COM ESPESSURA MÍNIMA DE 25 MM, REVESTIDO EM AMBAS AS FACES COM 
LAMINADO MELAMÍNICO BP. TODO O ACABAMENTO DOS TOPOS DEVERÁ 
SER EXECUTADO EM FITA DE BORDA EM PVC, NA MESMA COR E PADRÃO 
DO REVESTIMENTO, APLICADA PELO SISTEMA DE COLAGEM A QUENTE 
HOT-MELT. (COP1524) 

34 1520 1525 208,00 UNIDADE BALCÃO ATENDIMENTO ANGULAR  DIMENSÕES: 1200/1200X 600/800 X 
740/1100MM ( L X P X A) O TAMPO SUPERIOR, TAMPO DE TRABALHO, 
LATERAIS E APOIOS DO TAMPO SUPERIOR DEVERÃO SER 
CONFECCIONADOS EM PAINEL DE MDP COM ESPESSURA MÍNIMA DE 25 MM, 
REVESTIDO EM AMBAS AS FACES COM LAMINADO MELAMÍNICO BP. TODO O 
ACABAMENTO DOS TOPOS DEVERÁ SER EXECUTADO EM FITA DE BORDA 
EM PVC, NA MESMA COR E PADRÃO DO REVESTIMENTO, APLICADA PELO 
SISTEMA DE COLAGEM A QUENTE HOT-MELT. (COP1525) 

35 1521 1527 46.376,00 M2 LAMINADO DE MADEIRA - TIPO MDF, 25MM - REVESTIMENTO LISO PLACA DE 
FIBRA DE MADEIRA – MDF DE 25MM, ACABAMENTO MELAMÍNICO EM AMBAS 
AS FACES, BORDAS RETAS ENCABEÇADAS COM FITA DE BORDO EM 
POLIESTIRENO (PS) COM ESPESSURA DE, NO MÍNIMO, 1MM NA MESMA COR, 
PARA OS MÓVEIS EM GERAL, E DE, NO MÍNIMO, 2,0MM PARA AS MESAS, 
UTILIZANDO PARA TODOS OS MÓVEIS O SISTEMA MINIFIX, COLADAS COM 
ADESIVO TERMOPLÁSTICO A BASE DE RESINAS DE BORRACHAS 
SINTÉTICAS HOT MELT, APLICADAS ATRAVÉS DE EQUIPAMENTOS 
AUTOMÁTICOS. MEDIDAS DA CHAPA TAMANHO PADRÃO DE 2.750MMX1.830. 
(COP1526) 

36 1522 1528 38.077,00 M2 LAMINADO DE MADEIRA - TIPO MDF, 25MM - REVESTIMENTO AMADEIRADO 
PLACA DE FIBRA DE MADEIRA MDF DE 25MM, ACABAMENTO MELAMÍNICO 
AMADEIRADO EM AMBAS AS FACES, NA COR E MODELO A ESCOLHER (EX. 
CARVALHO MUNIQUE, WENGUE, CEREZO, TABACO, PRETO, ETC), BORDAS 
RETAS ENCABEÇADAS COM FITA DE BORDO EM POLIESTIRENO (PS) COM 
ESPESSURA DE, NO MÍNIMO, 1MM NA MESMA COR, PARA OS MÓVEIS EM 
GERAL, E DE, NO MÍNIMO, 2,0MM PARA AS MESAS, UTILIZANDO PARA 
TODOS OS MÓVEIS O SISTEMA MINIFIX, COLADAS COM ADESIVO 
TERMOPLÁSTICO A BASE DE RESINAS DE BORRACHAS SINTÉTICAS HOT 
MELT. MEDIDAS DA CHAPA TAMANHO PADRÃO DE 2.750MMX1.830. 
(COP1528) 

37 1523 1529 67.129,00 M2 LAMINADO DE MADEIRA - TIPO MDF, 18 MM - REVESTIMENTO LISO PLACA DE 
FIBRA DE MADEIRA MDF DE 18MM COR À ESCOLHER, ACABAMENTO 
MELAMÍNICO EM AMBAS AS FACES, BORDAS RETAS ENCABEÇADAS COM 
FITA DE BORDO EM POLIESTIRENO (PS), COM ESPESSURA DE, NO MÍNIMO, 
1MM NA MESMA COR, PARA OS MÓVEIS EM GERAL, E DE, NO MÍNIMO, 2,0MM 
PARA OS TAMPOS DAS MESAS, UTILIZANDO PARA TODOS OS MÓVEIS O 
SISTEMA MINIFIX, COLADAS COM ADESIVO TERMOPLÁSTICO A BASE DE 
RESINAS DE BORRACHAS SINTÉTICAS HOT MELT, APLICADAS ATRAVÉS DE 
EQUIPAMENTOS AUTOMÁTICOS. MEDIDAS DA CHAPA TAMANHO PADRÃO DE 
2.750MMX1.830. (COP1529) 

38 1524 1530 46.376,00 M2 LAMINADO DE MADEIRA - TIPO MDF, 18MM - REVESTIMENTO AMADEIRADO 
PLACA DE FIBRA DE MADEIRA MDF DE 18MM, ACABAMENTO MELAMÍNICO 
AMADEIRADO EM AMBAS AS FACES, NA COR E MODELO A ESCOLHER (EX. 
CARVALHO MUNIQUE, WENGUE, CEREZO, TABACO, PRETO, ETC), BORDAS 
RETAS ENCABEÇADAS COM FITA DE BORDO EM POLIESTIRENO (PS) COM 
ESPESSURA DE, NO MÍNIMO, 1MM NA MESMA COR, PARA OS MÓVEIS EM 
GERAL, E DE, NO MÍNIMO, 2,0MM PARA OS TAMPOS DAS MESAS, 
UTILIZANDO PARA TODOS OS MÓVEIS O SISTEMA MINIFIX, COLADAS COM 
ADESIVO TERMOPLÁSTICO A BASE DE RESINAS DE BORRACHAS 
SINTÉTICAS HOT MELT, APLICADAS ATRAVÉS DE EQUIPAMENTOS 
AUTOMÁTICOS. MEDIDAS DA CHAPA TAMANHO PADRÃO DE 2.750MMX1.830. 
(COP1530) 

39 1525 1531 21.386,00 M2 LAMINADO DE MADEIRA - TIPO MDF, 6MM - REVESTIMENTO CINZA LISO OU 
BRANCO LISO PLACA DE FIBRA DE MADEIRA MDF DE 6 MM, COR A 
ESCOLHER, ACABAMENTO MELAMÍNICO EM AMBAS AS FACES, BORDAS 
RETAS ENCABEÇADAS COM FITA DE BORDO EM POLIESTIRENO (PS) COM 
ESPESSURA DE 1MM NA MESMA COR, COLADAS COM ADESIVO 
TERMOPLÁSTICO A BASE DE RESINAS DE BORRACHAS SINTÉTICAS, 
APLICADAS ATRAVÉS DE EQUIPAMENTOS AUTOMÁTICOS. MEDIDAS DA 
CHAPA TAMANHO PADRÃO DE 2.750MMX1.830. (COP1531) 



 

40 1526 1532 19.346,00 M2 LAMINADO DE MADEIRA - TIPO MDF, 6MM - REVESTIMENTO AMADEIRADO 
PLACA DE FIBRA DE MADEIRA MDF DE 6 MM, COR A ESCOLHER, 
ACABAMENTO MELAMÍNICO AMADEIRADO EM AMBAS AS FACES, NA COR E 
MODELO A ESCOLHER (EX. CARVALHO MUNIQUE, WENGUE, CEREZO, 
TABACO, PRETO, ETC), BORDAS RETAS ENCABEÇADAS COM FITA DE 
BORDO EM POLIESTIRENO (PS) COM ESPESSURA DE 1MM NA MESMA COR, 
COLADAS COM ADESIVO TERMOPLÁSTICO A BASE DE RESINAS DE 
BORRACHAS SINTÉTICAS, APLICADAS ATRAVÉS DE EQUIPAMENTOS 
AUTOMÁTICOS. MEDIDAS DA CHAPA TAMANHO PADRÃO DE 2.750MMX1.830. 
(COP1532) 

41 1527 1533 5.620,00 PAR CORREDIÇA TELESCÓPICA 500MM – COM SISTEMA DE AMORTECIMENTO  
PAR DE CORREDIÇA TELESCÓPICA DE 500MM COM ABERTURA TOTAL DO 
COMPRIMENTO NOMINAL; DESLIZAMENTO ATRAVÉS DE ESFERAS DE AÇO; 
FECHAMENTO SUAVE DA GAVETA ATRAVÉS DE MOLAS E PISTÃO, OU 
SISTEMA EQUIVALENTE; TRAVAMENTO NO FINAL DO CURSO, E REGULAGEM 
PARA RETIRAR A GAVETA; CAPACIDADE PARA, NO MÍNIMO 45 KG. (COP1533) 

42 1528 1534 2.676,00 PAR CORREDIÇA OCULTA - 300 MM CORREDIÇA OCULTA PARA GAVETAS DE 
MADEIRA, COM MONTAGEM INFERIOR INVISÍVEL E EXTENSÃO TOTAL, 
COMPRIMENTO NOMINAL DE 300 MM E CAPACIDADE DE CARGA DE ATÉ 40 
KG. O SISTEMA É DOTADO DA TECNOLOGIA DE AMORTECIMENTO, QUE 
CONSISTE EM MECANISMO INTEGRADO ÀS CORREDIÇAS RESPONSÁVEL 
POR CONTROLAR O MOVIMENTO DE FECHAMENTO DA GAVETA, 
ABSORVENDO IMPACTOS E GARANTINDO FECHAMENTO SUAVE, 
SILENCIOSO E PROGRESSIVO, INDEPENDENTEMENTE DA CARGA OU DA 
VELOCIDADE APLICADA. O AMORTECIMENTO ATUA AUTOMATICAMENTE 
NOS ÚLTIMOS CENTÍMETROS DO CURSO. (COP1534) 

43 1529 1535 2.943,00 PAR CORREDIÇA OCULTA - 500 MM CORREDIÇA OCULTA PARA GAVETAS DE 
MADEIRA, COM MONTAGEM INFERIOR INVISÍVEL E EXTENSÃO TOTAL, 
COMPRIMENTO NOMINAL DE 500 MM E CAPACIDADE DE CARGA DE ATÉ 40 
KG. POSSUI TECNOLOGIA DE AMORTECIMENTO INTEGRADA, QUE 
CONTROLA O FECHAMENTO DA GAVETA POR MEIO DA ABSORÇÃO DE 
IMPACTOS, ASSEGURANDO MOVIMENTO SUAVE, SILENCIOSO E 
PROGRESSIVO, INDEPENDENTEMENTE DA FORÇA APLICADA OU DO PESO 
DA GAVETA. O SISTEMA ATUA AUTOMATICAMENTE NO FINAL DO CURSO. 
(COP1535) 

44 1530 1536 1.994,00 PAR CORREDIÇA OCULTA FECHO TOQUE  CORREDIÇA OCULTA PARA GAVETAS 
DE MADEIRA, COM MONTAGEM INFERIOR INVISÍVEL E EXTENSÃO TOTAL, 
COMPRIMENTO NOMINAL DE 500 MM E CAPACIDADE DE CARGA DE ATÉ 40 
KG. EQUIPADA COM TECNOLOGIA QUE COMBINA ABERTURA MECÂNICA 
POR TOQUE FRONTAL, DISPENSANDO O USO DE PUXADORES, COM 
SISTEMA DE AMORTECIMENTO INTEGRADO. A ABERTURA OCORRE 
MEDIANTE LEVE PRESSÃO NA FRENTE DA GAVETA, ENQUANTO O 
FECHAMENTO É CONTROLADO E AMORTECIDO.  (COP1536) 

45 1531 1537 3.868,00 PAR CORREDIÇA TELESCÓPICA 400MM – COM SISTEMA DE AMORTECIMENTO  
PAR DE CORREDIÇA TELESCÓPICA DE 400MM COM ABERTURA TOTAL DO 
COMPRIMENTO NOMINAL; DESLIZAMENTO ATRAVÉS DE ESFERAS DE AÇO; 
FECHAMENTO SUAVE DA GAVETA ATRAVÉS DE MOLAS E PISTÃO, OU 
SISTEMA EQUIVALENTE; TRAVAMENTO NO FINAL DO CURSO, E REGULAGEM 
PARA RETIRAR A GAVETA; CAPACIDADE PARA, NO MÍNIMO 45 KG. (COP1537) 

46 1532 1538 4.015,00 PAR CORREDIÇA TELESCÓPICA 300MM – COM SISTEMA DE AMORTECIMENTO - 
PAR DE CORREDIÇA TELESCÓPICA DE 300MM COM ABERTURA TOTAL DO 
COMPRIMENTO NOMINAL; DESLIZAMENTO ATRAVÉS DE ESFERAS DE AÇO; 
FECHAMENTO SUAVE DA GAVETA ATRAVÉS DE MOLAS E PISTÃO, OU 
SISTEMA EQUIVALENTE; TRAVAMENTO NO FINAL DO CURSO, E REGULAGEM 
PARA RETIRAR A GAVETA; CAPACIDADE PARA, NO MÍNIMO 45 KG (COP1538) 

47 1533 1539 4.015,00 UNIDADE FECHADURA PARA MÓVEIS  Fechadura de embutir, fabricada em aço inoxidável, 
com espelho de acabamento, para aplicação frontal em móveis de madeira; usada 
em conjunto com os acessórios para travamento de acordo com o móvel a ser 
instalado (inclui os acessórios); sistema de travamento simultâneo de diversas 
gavetas e/ou travamento da primeira gaveta e/ou travamento de portas de armários, 
através de haste de aço resistente a tração com acionamento frontal; chave de alma 
interna em aço de alta resistência ao torque, com capa plástica externa de proteção 
em polietileno injetado e sistema escamoteável para adaptar-se ao móvel caso não 
seja retirada (estantes, armários e bancadas); rotação de 180º; acompanha 2 
chaves. (COP1539) 

48 1534 1540 12.844,00 UNIDADE DOBRADIÇA RETA, CURVA E SUPERCURVA – AÇO INOX  Dobradiça reta, curva 
e super curva, conforme o móvel a ser construído, caneco de 35mm, fabricada em 
aço inox, com sistema de amortecedor (slowmotion), ângulo de abertura de, no 
mínimo, 110°, a depender do caso. (COP1540) 



 

49 1535 1541 12.844,00 UNIDADE DOBRADIÇA COM AMORTECIMENTO com amortecimento dotado de tecnologia 
de amortecimento integrada ao caneco, responsável por controlar o fechamento da 
porta, absorvendo impactos e garantindo movimento suave, silencioso e 
progressivo, dispensando o uso de amortecedores externos. O sistema permite a 
desativação do amortecimento. Deverá permitir ângulos de abertura, entre 107° a 
155°, apresenta sistema de montagem tipo clip, ajuste tridimensional contínuo 
(altura, lateral e profundidade), deverá ter acabamento em aço niquelado. 
(COP1541) 

50 1536 1542 5.353,00 UNIDADE DOBRADIÇA TIPO CLIP TOP  Dobradiça tipo clip top, com tecnologia de montagem 
tipo CLIP. Possui regulagem tridimensional contínua, com amortecedor de encaixe. 
(COP1542) 

51 1537 1543 5.353,00 UNIDADE DOBRADIÇA ENCAIXE DESLIZANTE Dobradiça com sistema de encaixe 
deslizante, com ajuste tridimensional (altura, lateral e profundidade), em aço com 
acabamento niquelado. (COP1543) 

52 1538 1544 5.353,00 UNIDADE PASSA FIO OU PASSA CABOS – PVC, ZAMACK e/ou POLIURETANO – 60mm –  
Passa fio fabricado em PVC e/ou poliuretano, na cor aço inox escovado, com 
abertura do vão aproximado de 60mm, admitida variação de até 5% para mais e 
para menos, espessura à partir de 20 mm. (COP1544) 

53 1539 1546 3.022,00 UNIDADE CAIXA DE TOMADA METÁLICA  Caixa de tomadas com formato retangular, com 
tampa articulável, confeccionada em chapa de aço, deverá possuir recorte frontal 
para saída de fiação quando fechada, fixada as laterais da caixa com parafuso e 
rebite, possibilitando a articulação de até 100°. Colarinho em todas as extremidades, 
deverá possuir batente frontal com silicone para amortecimento na hora do 
fechamento da tampa, deverá ser de fácil acesso a parte interna da caixa para 
conectar as tomadas, deverá conter 04 pontos para rede elétrica, 03 pontos para 
suportes para RJ45 ou RJ11 (todos sem conectores). Dimensões aproximadas de 
largura 215mm, profundidade 105mm e altura 90mm; Todas as peças metálicas 
devem receber tratamento de pintura, aplicação de tinta epóxi a pé para fixação da 
cor ao metal. (COP1546) 

54 1540 1547 2.199,00 UNIDADE SUPORTE DE TOMADAS METÁLICO O suporte de tomada metalico, deverá ser 
em formato retangular, com abas frontais e superiores, a caixa deverá possuir pré 
recortes que são extraíveis para permitir a conexão e a instação das tomadas 
eletricas, USB, Logica ou telefonia, possuir entrada ou saída de cabos com 
possilidade de prender os cabos na pate supeiro laterial ( suporte não acompanha 
as tomadas) Dimensão aproximada largura de 220mm, profundidade de 115mm e 
altura de 27mm. Todas as peças metalicas devem receber tratamento de pintura, 
aplicação de tinta epoxi a pé para fixação da cor ao metal. (COP1547) 

55 1541 1548 2.199,00 UNIDADE CALHA PARA FIAÇÃO HORIZONTAL 700MM CALHA PARA FIAÇÃO COM LEITO 
HORIZONTAL PARA PASSAGEM DE CABOS SOB OS TAMPOS, DEVERÁ SER 
CONFECCIONADAS EM CHAPA DE AÇO, EM SUAS LATERAIS COM NO MINIMO 
3 RECOTE PARA TOMADAS ELETRICAS E 02 RJ OU RJ 45, A FIXAÇÃO DA 
CALHA DEVERÁ SER POR PARAFUSO POSSIBILITANDO A REMOÇÃO E 
MANUTENÇÕES. DIMENSÃO APROXIMADA DE LARGURA DE 700MM, 
PROFUNDIDA DE 60MM E ALTURA 70/50MM. TODAS AS PEÇAS METALICAS 
DEVEM RECEBER TRATAMENTO DE PINTURA, APLICAÇÃO DE TINTA EPOXI A 
PÉ PARA FIXAÇÃO DA COR AO METAL. (COP1548) 

56 1542 1549 2.199,00 UNIDADE CALHA PARA FIAÇÃO HORIZONTAL 1000MM CALHA PARA FIAÇÃO COM LEITO 
HORIZONTAL PARA PASSAGEM DE CABOS SOB OS TAMPOS, DEVERÁ SER 
CONFECCIONADAS EM CHAPA DE AÇO, EM SUAS LATERAIS COM NO MINIMO 
3 RECOTE PARA TOMADAS ELETRICAS E 02 RJ OU RJ 45, A FIXAÇÃO DA 
CALHA DEVERÁ SER POR PARAFUSO POSSIBILITANDO A REMOÇÃO E 
MANUTENÇÕES. DIMENSÃO APROXIMADA DE LARGURA DE 1000MM, 
PROFUNDIDA DE 60MM E ALTURA 70/50MM. TODAS AS PEÇAS METALICAS 
DEVEM RECEBER TRATAMENTO DE PINTURA, APLICAÇÃO DE TINTA EPOXI A 
PÉ PARA FIXAÇÃO DA COR AO METAL. (COP1549) 

57 1543 1550 1.367,00 UNIDADE CALHA PARA FIAÇÃO VERTICAL FIXO CALHA PARA CABOS VERTICAL FIXO, 
DESTINADO À ORGANIZAÇÃO E PROTEÇÃO DE CABOS ELÉTRICOS E DE 
DADOS. FABRICADO EM AÇO RESISTENTE, COM INSTALAÇÃO FIXA AO 
MOBILIÁRIO, PERMITINDO CONDUÇÃO VERTICAL DOS CABOS DO TAMPO AO 
PISO, ASSEGURANDO FUNCIONALIDADE, SEGURANÇA E ACABAMENTO 
ADEQUADO AO AMBIENTE CORPORATIVO. DIMENSÕES APROXIMADAS DE 
575 MM DE LARGURA, 65 MM DE PROFUNDIDADE E 30 MM DE ALTURA, 
ADMITIDAS VARIAÇÕES COMPATÍVEIS COM A FUNCIONALIDADE DO 
PRODUTO. ACABAMENTO UNIFORME, SEM REBARBAS OU ARESTAS 
CORTANTES. TODAS AS PEÇAS METALICAS DEVEM RECEBER TRATAMENTO 
DE PINTURA, APLICAÇÃO DE TINTA EPOXI A PÉ PARA FIXAÇÃO DA COR AO 
METAL. (COP1550) 



 

58 1544 1551 1.367,00 UNIDADE CALHA PARA FIAÇÃO VERTICAL TAMPA SAQUE CALHA PARA CABOS 
VERTICAL COM TAMPA SAQUE, DESTINADO À ORGANIZAÇÃO E PROTEÇÃO 
DE CABOS ELÉTRICOS. FABRICADO EM AÇO, COM TAMPA REMOVÍVEL QUE 
FACILITA O ACESSO PARA MANUTENÇÃO E AJUSTES, ASSEGURANDO 
PRATICIDADE, SEGURANÇA E ACABAMENTO ADEQUADO AO AMBIENTE 
CORPORATIVO. DIMENSÕES APROXIMADAS DE 595 MM DE LARGURA, 80 MM 
DE PROFUNDIDADE E 25 MM DE ALTURA, ADMITIDAS VARIAÇÕES 
COMPATÍVEIS COM A FUNCIONALIDADE DO PRODUTO. TODAS AS PEÇAS 
METALICAS DEVEM RECEBER TRATAMENTO DE PINTURA, APLICAÇÃO DE 
TINTA EPOXI A PÉ PARA FIXAÇÃO DA COR AO METAL. (COP1551) 

59 1545 1552 7.614,00 UNIDADE PÉ PARA MÓVEIS – AÇO INOX – 100mm a 150mm (A) Pé para fixação em móveis, 
fabricado em aço inox e/ou escovado, nas dimensões aproximadas de 80mm (A) e 
80mm (L), com a base de 40mm a 50mm, admitida variação de até 10% para mais, 
e borracha para fixação, evitando riscar o piso; suporta, no mínimo, 40kg. 
(COP1552) 

60 1546 1553 3.868,00 UNIDADE RODÍZIO EM SILICONE TRANSPARENTE – 75mm  Rodizio em silicone de 75mm, 
transparente e/ou fume, com travamento, eixo da roda rebitado, acabamento com 
excelente cromado cabeçote com pista de esferas, carga da roda de, no mínimo, 
40kg; roda injetada com poliuretano termoplástico, e seu núcleo em acrílico. Base 
reforçada com fixação de 04 parafusos, acompanhada de parafusos. (COP1553) 

61 1547 1554 3.868,00 UNIDADE RODÍZIO EM SILICONE TRANSPARENTE – 50mm  Rodizio em silicone de 50mm, 
com travamento, transparente e/ou fume, eixo da roda rebitado, acabamento com 
excelente cromado cabeçote com pista de esferas, carga da roda de, no mínimo, 
40kg; roda injetada com poliuretano termoplástico, e seu núcleo em acrílico. Base 
reforçada com fixação de 04 parafusos, acompanhada de parafusos. (COP1554) 

62 1548 1555 3.022,00 UNIDADE RODÍZIO EM SILICONE TRANSPARENTE – 35mm  Rodizio em silicone de 35mm, 
com travamento, transparente e/ou fume, eixo da roda rebitado, acabamento com 
excelente cromado cabeçote com pista de esferas, carga da roda de, no mínimo, 
40kg; roda injetada com poliuretano termoplástico, e seu núcleo em acrílico. Base 
reforçada com fixação de 04 parafusos, acompanhada de parafusos. (COP1555) 

63 1549 1556 9.281,00 UNIDADE PUXADOR EM ALUMÍNIO E/OU AÇO INOX  Puxador fabricado em alumínio e/ou 
aço inox polido e/ou escovado e/ou acetinado, quantidade de 02 furos, 
apresentando, no mínimo, 04 modelos à escolher, cuja altura pode variar entre 
25mm e 35mm, tamanho entre 96mm e 160mm; Acompanha os parafusos para 
fixação. (COP1556) 

64 1550 1557 4.692,00 UNIDADE PUXADOR PARA MÓVEL PONTO COM BASE  Puxador tipo ponto, com base 
granada, confeccionado em liga de zinco, com acabamento dourado e fosco, com 
base recartilhada de aspecto industrial. Fixação sobreposta ao móvel por meio de 
01 furo, com instalação simples e segura. Dimensões aproximadas da base de 40 x 
30 mm, ponto/botão de 30 x 20 mm e altura aproximada de 22 mm. (COP1557) 

65 1551 1558 4.692,00 UNIDADE PUXADOR ALÇA LISO 96MM DOURADO MATTE Puxador tipo alça, liso, destinado 
à aplicação em portas, gavetas e frentes de móveis. Confeccionado em liga de 
zinco. Fixação sobreposta ao móvel, com distância entre furos de 96 mm, 
comprimento total aproximado de 124 mm e altura aproximada de 34 mm. 
(COP1558) 

66 1552 1559 3.022,00 UNIDADE PUXADOR ALÇA 224MM  Puxador tipo alça, destinado à aplicação em portas, 
gavetas e frentes de móveis. Confeccionado em liga de zinco, com acabamento em 
pintura na cor dourado fosco, deverá apresentar design reto com textura 
recartilhada. Fixação sobreposta ao móvel por meio de 02 parafusos, com distância 
entre furos de 224 mm. Dimensões aproximadas de 237 mm de comprimento total, 
13 mm de largura e 36 mm de altura. (COP1559) 

67 1553 1560 1.164,00 UNIDADE PERFIL/GUIA DESLIZANTE INFERIOR PARA PORTA DE CORRER – ALUMINIO  
Perfil inferior para portas de correr, fabricado em alumínio; dimensão aproximada de 
54 mm(L), seis mm(A), barra de 6m. (COP1560) 

68 1554 1561 1.164,00 UNIDADE KIT ROLDANA PARA PORTAS DE CORRER  Kit para deslizamento de porta de 
correr, contendo 02 carros deslizadores com capacidade a partir de 50kg, 02 guias 
superiores rolamentadas para portas de até 20mm, 02 freios, suficiente para 
acionamento de 01 porta. Permite regulagem de altura.  Acompanha  12  parafusos  
para  fixação,  de  3,5mmX14mm. (COP1561) 

69 1555 1562 1.582,00 UNIDADE PUXADOR PERFIL EM ALUMÍNIO – BARRA DE 3 METROS – PARA MDF 18mm  
Perfil em alumínio para puxadores de porta, para fixação em MDF 18mm, cores a 
escolher, conforme cada caso. Acompanha 12 parafusos para fixação de 
3,5mmX14mm, barra de 3 metros. (COP1562) 

70 1556 1563 1.164,00 PAR AMORTECEDOR PARA PORTAS  PISTÃO A GÁS, FABRICADO EM AÇO E 
COMPONENTES PLÁSTICOS; CAPACIDADE DE, NO MÍNIMO, 50.000 CICLOS 
DE DURABILIDADE; SUPORTA PESO MÍNIMO DE 10KG (100N). ACOMPANHA 
TODOS OS PARAFUSOS E CONECTORES DE FIXAÇÃO.(COP1563) 



 

71 1557 1564 1.164,00 UNIDADE PERFIL/GUIA PORTA DE CORRER SUPERIOR  Trilho para porta de correr, 
fabricado em alumínio, com largura suficiente para porta em MDF 18mm, com 
comprimento de 6 metros, (COP1564) 

72 1558 1565 2.199,00 M2 VIDRO TEMPERADO – 08MM FIXADO COM COLA UV VIDRO TEMPERADO COM 
COLA UV E RESISTÊNCIA 5 VEZES SUPERIOR AO VIDRO COMUM, COM 
ESPESSURA A PARTIR DE 08MM, NA COR A ESCOLHER, CALCULADO POR 
METRO QUADRADO, DEVIDAMENTE LIXADO E ACABADO. (COP1565) 

73 1559 1566 2.199,00 M2 VIDRO TEMPERADO – 08MM VIDRO TEMPERADO COM RESISTÊNCIA 5 
VEZES SUPERIOR AO VIDRO COMUM, COM ESPESSURA A PARTIR DE 08MM, 
NA COR A ESCOLHER, CALCULADO POR METRO QUADRADO, DEVIDAMENTE 
LIXADO E ACABADO. (COP1566) 

74 1560 1567 4.015,00 METRO 
LINEAR 

ESTRUTURA CONFECCIONADA EM TUBOS DE AÇO QUADRADO COM 
DIMENSÕES DE 20 X 20 MM, SUBMETIDA A PRÉ-TRATAMENTO POR 
FOSFATIZAÇÃO À BASE DE ZINCO (LAVAGEM, DECAPAGEM E 
FOSFATIZAÇÃO) E ACABAMENTO EM PINTURA ELETROSTÁTICA A PÓ, COM 
TINTA EPÓXI TEXTURIZADA, POLIMERIZADA EM ESTUFA A 200 °C. (COP1567) 

75 1561 1568 3.212,00 METRO 
LINEAR 

ESTRUTURA CONFECCIONADA EM TUBOS DE AÇO QUADRADO COM 
DIMENSÕES DE 30 X 30 MM, SUBMETIDA A PRÉ-TRATAMENTO POR 
FOSFATIZAÇÃO À BASE DE ZINCO (LAVAGEM, DECAPAGEM E 
FOSFATIZAÇÃO) E ACABAMENTO EM PINTURA ELETROSTÁTICA A PÓ, COM 
TINTA EPÓXI TEXTURIZADA, POLIMERIZADA EM ESTUFA A 200 °C.  (COP1568) 

76 1562 1569 4.280,00 METRO 
LINEAR 

ESTRUTURA CONFECCIONADA EM TUBOS DE AÇO QUADRADO COM 
DIMENSÕES DE 30 X 50 MM, SUBMETIDA A PRÉ-TRATAMENTO POR 
FOSFATIZAÇÃO À BASE DE ZINCO (LAVAGEM, DECAPAGEM E 
FOSFATIZAÇÃO) E ACABAMENTO EM PINTURA ELETROSTÁTICA A PÓ, COM 
TINTA EPÓXI TEXTURIZADA, POLIMERIZADA EM ESTUFA A 200 °C. (COP1569) 

77 1563 1570 1.783,00 METRO 
LINEAR 

ESTRUTURA CONFECCIONADA EM TUBOS DE AÇO INOXIDÁVEL COM SEÇÃO 
QUADRADA DE 20 X 20 MM, GARANTINDO ELEVADA RESISTÊNCIA MECÂNICA 
E À CORROSÃO, COM ACABAMENTO UNIFORME E ADEQUADO AO USO 
CONTÍNUO EM AMBIENTES INTERNOS.  (COP1570) 

78 1564 1571 3.022,00 METRO 
LINEAR 

FITA NEON 12V 3000K  FITA LED TIPO NEON, CONFECCIONADA EM 
MATERIAL FLEXÍVEL DE SILICONE, DESTINADA À ILUMINAÇÃO EM 
AMBIENTES INTERNOS E EXTERNOS. DEVERA EMITE LUZ NA TEMPERATURA 
DE COR 3000K (BRANCO QUENTE), POSSUI ILUMINAÇÃO CONTÍNUA E 
UNIFORME, SEM PONTOS APARENTES. DEVERÁ TER FONTE DE 
ALIMENTAÇÃO COMPATÍVEL DE 12V.  (COP1571) 

79 1565 1572 3.022,00 METRO 
LINEAR 

FITA NEON 12V 6000K FITA LED TIPO NEON, CONFECCIONADA EM MATERIAL 
FLEXÍVEL DE SILICONE, DESTINADA À ILUMINAÇÃO EM AMBIENTES 
INTERNOS E EXTERNOS. DEVERÁ EMITE LUZ NA TEMPERATURA DE COR 
6000K (BRANCO FRIO), POSSUI ILUMINAÇÃO CONTÍNUA E UNIFORME, SEM 
PONTOS APARENTES. DEVERÁ TER FONTE DE ALIMENTAÇÃO COMPATÍVEL 
DE 12V. (COP1572) 

80 1566 1574 1.582,00 UNIDADE FONTE CHAVEADA SLIM Fonte driver tipo slim mini, destinada à alimentação de 
fitas LED, perfis de LED e sistemas de iluminação em baixa tensão. Opera com 
tensão de saída de 12V em corrente contínua (DC), potência nominal de 72W e 
corrente de até 6A. Possui entrada bivolt automática (110V/220V), permitindo 
instalação em diferentes redes elétricas. Apresenta corpo compacto e perfil slim, 
facilitando a instalação em móveis, forros, sancas, nichos e espaços reduzidos. 
Dimensão aproximadas comprimento 300mm, largura de 20mm e 20mm de altura. 
(COP1574) 

81 1567 1575 1.582,00 UNIDADE INTERRUPTOR UNIVERSAL REDONDO TIPO GANGORRA 12V  Interruptor 
elétrico universal redondo tipo gangorra, com função liga/desliga (ON/OFF), 
fabricado em material plástico ABS, na cor preta. Deverá possuir duas posições de 
acionamento, destinado painéis, móveis e instalações elétricas diversas. Deverá 
operar com tensões entre 12V a 24V em corrente contínua (DC) e de 127V a 220V 
em corrente alternada (AC), com corrente nominal de até 10A. Possui conectores 
com dimensões aproximadas de 7 mm de altura e 5 mm de largura. (COP1575) 

82 1568 1576 10.705,00 METRO 
LINEAR 

CABINHO FLEXÍVEL NU 0,30MM/22 AWJ CABO ELÉTRICO FLEXÍVEL DE BAIXA 
TENSÃO, BITOLA 22 AWG, APROXIMADAMENTE 0,30 MM², DEVERÁ TER O 
CONDUTOR EM COBRE NU OU COBRE ESTANHADO, ISOLAÇÃO EM PVC COM 
TEMPERATURA DE OPERAÇÃO MÍNIMA DE 70 °C, ADMITINDO VARIAÇÕES 
CONFORME O MODELO, E TENSÃO NOMINAL TÍPICA DE ATÉ 300 V. 
(COP1576) 



 

83 1569 1577 1.277,00 UNIDADE MESA EM AÇO Dimensões gerais: 1200 x 800 x 750 mm (C x P x A). Mesa 
retangular destinada ao apoio de atividades administrativas, operacionais e de 
trabalho em geral, composta por tampo metálico, estrutura tubular e pés em 
alumínio extrudado. O tampo deverá possuir formato retangular, confeccionado em 
chapa de aço carbono com espessura mínima de 1,50 mm, conformado com abas 
dobradas em todo o perímetro estrutural, sendo uma aba com aproximadamente 30 
mm e outra com aproximadamente 25 mm. As dobras inferiores do tampo deverão 
possuir cortes angulados a 45°, destinados à união e acabamento das 
extremidades, proporcionando maior resistência estrutural, rigidez e acabamento 
uniforme ao conjunto. (COP1577) 

84 1570 1578 786,00 UNIDADE ARMÁRIO ROUPEIRO DE 16 PORTAS Dimensões gerais: 1225 x 420 x 1900 mm 
(L x P x A). Roupeiro metálico destinado ao armazenamento individual de objetos, 
vestuários e materiais diversos, composto por 16 (dezesseis) portas distribuídas em 
04 (quatro) corpos verticais independentes, contendo 04 (quatro) portas em cada 
corpo. Toda a estrutura deverá ser confeccionada predominantemente em chapa de 
aço carbono SAE 1008 a 1012, com espessura mínima correspondente à chapa nº 
22 (0,75 mm), proporcionando resistência estrutural, estabilidade mecânica e 
durabilidade ao conjunto. O sistema de travamento deverá ser individualizado por 
porta, do tipo “pitão para cadeado”, confeccionado em material polimérico, 
permitindo utilização de cadeado individual pelo usuário. (COP1578) 

85 1571 1579 1.032,00 UNIDADE ARMÁRIO ROUPEIRO DE 12 PORTAS Dimensões gerais: 925 x 420 x 1820 mm (L 
x P x A). Roupeiro metálico destinado ao armazenamento individual de objetos, 
vestuários e materiais diversos, composto por 12 (doze) portas sobrepostas com 
dimensões aproximadas de 272 x 420 mm cada, distribuídas em 03 (três) corpos 
verticais independentes, contendo 04 (quatro) portas em cada corpo. Toda a 
estrutura deverá ser confeccionada predominantemente em chapa de aço carbono 
SAE 1008 a 1012, com espessura mínima correspondente à chapa nº 22 (0,75 mm), 
proporcionando resistência estrutural, estabilidade mecânica e durabilidade ao 
conjunto. O mecanismo de abertura das portas deverá ser do tipo pivotante lateral à 
direita, contendo 02 (duas) dobradiças internas em cada porta. As dobradiças 
deverão ser constituídas por 02 (dois) corpos com 02 (duas) e 03 (três) bainhas, 
respectivamente, unidos por pino com diâmetro aproximado de 4 mm. A altura 
máxima do conjunto articulado das dobradiças deverá ser de aproximadamente 60 
mm.  (COP1579) 

86 1572 1580 1.277,00 UNIDADE ARMÁRIO ROUPEIRO DE 06 PORTAS Dimensões gerais: 925 x 420 x 1820 mm (L 
x P x A). Roupeiro metálico simples destinado ao armazenamento individual de 
objetos, vestuários e materiais diversos, composto por 06 (seis) portas distribuídas 
em 03 (três) corpos verticais independentes, contendo 02 (duas) portas em cada 
corpo. Toda a estrutura deverá ser confeccionada predominantemente em chapa de 
aço carbono SAE 1008 a 1012, com espessura mínima correspondente à chapa nº 
22 (0,75 mm), proporcionando resistência estrutural, estabilidade mecânica e 
durabilidade ao conjunto. O mecanismo de abertura das portas deverá ser do tipo 
pivotante lateral à direita, contendo 02 (duas) dobradiças internas em cada porta. As 
dobradiças deverão ser constituídas por 02 (dois) corpos com 02 (duas) e 03 (três) 
bainhas, respectivamente, unidos por pino com diâmetro aproximado de 4 mm. A 
altura máxima do conjunto articulado das dobradiças deverá ser de 
aproximadamente 60 mm. (COP1580) 

87 1573 1581 1.527,00 UNIDADE ARMÁRIO ROUPEIRO DE 04 PORTAS Dimensões gerais: 1016 x 420 x 1820 mm 
(L x P x A). O conjunto deverá ser dividido em 02 (dois) corpos verticais 
independentes, contendo 02 (duas) portas em cada corpo, totalizando 04 (quatro) 
compartimentos individuais. Toda a estrutura do roupeiro deverá ser confeccionada 
predominantemente em chapa de aço carbono SAE 1008 a SAE 1012, com 
espessura mínima correspondente à chapa nº 26 (0,45 mm), proporcionando 
resistência estrutural, estabilidade e durabilidade compatíveis com o uso contínuo. 
(COP1581) 

88 1574 1582 1.773,00 UNIDADE ARMÁRIO COM DUAS PORTAS Dimensões gerais: 900 x 450 x 1700 mm (L x P x 
A). O conjunto deverá possuir divisão vertical interna inteiriça, confeccionada em 
chapa de aço dobrada em perfil tipo “U” com aproximadamente 30 mm, posicionada 
entre as portas e destinada à divisão interna do armário em 02 (dois) 
compartimentos independentes. (COP1582) 



 

89 1575 1583 1.773,00 UNIDADE ARMÁRIO COM DUAS PORTAS Dimensões gerais: 900 x 450 x 1970 mm (L x P x 
A). O conjunto deverá possuir 02 (duas) portas de abrir, contendo 03 (três) 
dobradiças externas em cada porta, proporcionando resistência mecânica, 
estabilidade e adequado funcionamento durante o uso contínuo. Cada porta deverá 
possuir reforço estrutural tipo ômega, fixado mediante solda a ponto, destinado ao 
aumento da resistência e rigidez estrutural do conjunto. A estrutura, portas e corpo 
do armário deverão ser confeccionados em chapa de aço com espessura mínima 
correspondente à chapa nº 22 (0,75 mm). O armário deverá possuir fechadura 
cromada com tambor cravado, acompanhada de 02 (duas) chaves, localizada na 
porta direita do conjunto. O sistema de travamento deverá ser do tipo cremona com 
varões, acionado por 02 (dois) ferros com dimensão aproximada de 5/16” e 
comprimento aproximado de 945 mm, permitindo travamento simultâneo das duas 
portas nas regiões superior e inferior. Cada lateral interna do armário deverá possuir 
02 (duas) cremalheiras retas verticais paralelas, confeccionadas em chapa de aço 
nº 24, fixadas mediante solda a ponto, contendo intervalos aproximados de 50 mm 
entre os pontos de regulagem. O conjunto deverá possuir 04 (quatro) prateleiras 
internas removíveis confeccionadas em chapa de aço nº 22 (0,75 mm), permitindo 
regulagem e adequação conforme necessidade operacional do usuário. Tolerância 
dimensional de ±5%, quando as medidas não forem especificadas como mínimas. 
As partes metálicas deverão receber pintura eletrostática a pó com tratamento 
antiferruginoso, garantindo elevada resistência à corrosão e maior durabilidade do 
conjunto. (COP1583) 

90 1576 1584 2.013,00 UNIDADE ESTANTE COM SEIS BANDEJAS Dimensões gerais: 900 x 450 x 1980 mm (L x P x 
A). Estante metálica destinada ao armazenamento e organização de materiais 
diversos, composta por 06 (seis) bandejas metálicas removíveis e reguláveis. Todos 
os componentes da estante deverão ser confeccionados em chapas de aço carbono 
SAE 1008 a 1012, garantindo resistência estrutural, estabilidade mecânica e 
durabilidade ao conjunto. A estrutura deverá ser composta por 04 (quatro) colunas 
verticais confeccionadas em chapa de aço com espessura mínima correspondente à 
chapa nº 14 (2,00 mm), conformadas em perfil tipo “L”. As colunas deverão possuir 
abas com largura aproximada de 35 mm e furações modulares em passo 
aproximado de 50 mm, destinadas à regulagem de altura das prateleiras, permitindo 
diferentes configurações de montagem conforme necessidade operacional do 
usuário. (COP1584) 

91 1577 1585 2.013,00 UNIDADE ESTANTE COM SEIS BANDEJAS Dimensões gerais: 920 x 300 x 2000 mm (L x P x 
A). Estante metálica destinada ao armazenamento e organização de materiais 
diversos, composta por 06 (seis) bandejas metálicas reguláveis, proporcionando 
versatilidade de utilização e adequada distribuição de carga. As bandejas deverão 
ser confeccionadas em chapa de aço carbono laminada fina a frio SAE 1006/1008, 
com espessura mínima correspondente à chapa nº 22 (0,75 mm). Cada bandeja 
deverá possuir altura aproximada de 28 mm, contendo sistema de dobramento triplo 
nas extremidades longitudinais e reforço estrutural interno tipo ômega, 
proporcionando maior resistência mecânica, estabilidade estrutural e capacidade de 
carga. (COP1585) 

92 1578 1586 137,00 UNIDADE ESTANTE DE ARMAZENAMENTO - PORTA PALLET 01 módulo de porta pallets, 
com dimensões de 2048 x 1850 x 1000 mm (A x L x P), 02 pares de longarinas com 
1850 x 80 mm (L x A) aptas a suportar 500 kg/ par uniformemente distribuídos. 
Montantes formados por duas colunas em perfil formato “boca de garrafa” com 
frente medindo 70 mm, contendo estampos frontais duplos e paralelos, espaçados 
verticalmente a cada 64 mm a fim de permitir o encaixe das longarinas. As colunas 
devem ser unidas pelo sistema de travamento “Zig Zag” (travessa-diagonal), onde 
as diagonais devem ficar espaçadas entre si paralelamente a cada 576 mm, a 
ligação entre a travessa, diagonal e coluna deve ser feita através de furos contidos 
na boca da coluna também espaçados a cada 64 mm, com parafusos de sextavados 
de 5/16” x 2”. O montante deve conter sapatas de apoio em formato “U”, fixadas na 
lateral de cada coluna por parafusos sextavados de 5/16” x ¾” e com ao menos um 
ponto de fixação ao piso cada, através de chumbadores do tipo parabolt. (COP1586) 



 

93 1579 1587 538,00 UNIDADE CARRINHO PARA TRANSPORTE DE LIVROS Dimensões gerais: 580 x 750 x 1260 
mm (L x P x A). O conjunto deverá possuir 02 (duas) laterais confeccionadas em 
painel de madeira MDP com espessura de 18 mm, revestido nas duas faces com 
laminado melamínico de baixa pressão, contendo acabamento em fita de borda em 
PVC aplicada pelo processo de colagem hot melt. As laterais deverão possuir 
sistema interno de rosca metálica embutida, proporcionando maior resistência 
mecânica e durabilidade nas fixações. O conjunto deverá possuir 02 (dois) braços 
laterais confeccionados em tubo circular de aço carbono com diâmetro aproximado 
de 1 1/4” e espessura mínima de 1,50 mm, contendo dobras arredondadas que 
proporcionem desenho ergonômico para manuseio. Os braços deverão ser fixados 
às laterais de madeira através de 04 (quatro) parafusos em cada lado, posicionando 
as laterais e as prateleiras em inclinação aproximada de 115°. O carrinho deverá 
possuir 04 (quatro) rodízios giratórios do segmento hospitalar, confeccionados em 
nylon 6 injetado, com capacidade mínima de carga de 85 kg cada, fixados por 
sistema rosqueável na base dos braços estruturais. (COP1587) 

94 1580 1588 1.773,00 UNIDADE ESTANTE DE AÇO SIMPLES FACE. DIMENSÕES: 2000x1000x315.  Todos os 
componentes da estante confeccionados em chapas de aço SAE 1008 a 1012, 
tratadas e com acabamento superficial com características antimicrobianas, sendo 
colunas tipo painel, prateleiras, base, tampo e painel de acabamento. Duas colunas 
tipo painel internos de sustentação em chapa #20 (0,90mm), acabamento liso, cada 
lateral com nove linhas de estampos duplos, para regulagem de prateleiras e oito 
estampos retangulares simples, característica estética, totalizando vinte e seis 
estampos por painel. (COP1588) 

95 1581 1589 1.032,00 UNIDADE ESTANTE DE AÇO DUPLA FACE. DIMENSÕES: 2000x1000x580. Todos os 
componentes da estante são confeccionados em chapas de aço SAE 1008 a 1012, 
tratadas e com acabamento superficial com características antimicrobianas, sendo 
colunas tipo painel, prateleiras, base, tampo e painel de acabamento. Duas colunas 
tipo painel internos de sustentação em chapa #20 (0,90mm), acabamento liso , cada 
lateral com nove linhas de estampos quádruplos, para regulagem de prateleiras e 
oito estampos retangulares duplos, característica estética, totalizando cinquenta e 
dois estampos por painel. Oito prateleiras, com um reforço ômega centralizado, cor 
cinza e acabamento liso, com dimensões de 920 mm de comprimento e 270 mm de 
profundidade com duas dobras nas laterais que possibilitam união das mesmas às 
laterais pelo sistema de encaixe (sem parafusos) através de suportes. Suportes do 
tipo “berço” em formato J com espessura de 0,90mm e comprimento de 220 mm. 
Base retangular fechada em chapa #20 (0,90mm), acabamento liso, com altura de 
175mm e tampo superior retangular em chapa #22 (0,75mm), acabamento liso, com 
altura de 70mm. (COP1589) 

96 1582 1590 1.032,00 UNIDADE ESTANTE DE AÇO EXPOSITORA. DIMENSÕES: 2000x1000x445.  Todos os 
componentes da estante confeccionados em chapas de aço SAE 1008 a 1012, 
tratadas e com acabamento superficial com características antimicrobianas, sendo 
colunas tipo painel, prateleiras, base, tampo e painel de acabamento. Duas colunas 
tipo painel internos de sustentação em chapa #20 (0,90mm), acabamento liso, cada 
lateral com nove linhas de estampos triplos, para regulagem de prateleiras e oito 
estampos retangulares simples, característica estética, totalizando trinca e cinco 
estampos por painel. (COP1590) 

97 1583 1591 1.527,00 UNIDADE ARMÁRIO ARQUIVO DE AÇO, COM QUATRO GAVETAS Dimensões gerais: 1330 
x 470 x 600 mm (A x L x P). Arquivo metálico destinado ao armazenamento de 
documentos, confeccionado em chapa de aço carbono SAE 1008 a SAE 1012, 
predominantemente em chapa nº 22, proporcionando resistência estrutural, 
estabilidade e durabilidade compatíveis com uso contínuo. (COP1591) 

98 1584 1592 786,00 UNIDADE BELICHE EM AÇO Dimensões gerais: 860 x 2050 x 1505 mm (L x C x A). Beliche 
metálico destinado ao uso em áreas de repouso e demais espaços coletivos, 
projetado para acomodação de 02 (dois) colchões independentes, posicionados um 
sobre cada estrado, compatíveis com dimensões aproximadas de 1880 x 780 x 170 
mm (C x L x A). As dimensões gerais do conjunto deverão considerar o 
comprimento e a largura tomados em relação às colunas estruturais da cabeceira e 
do pé do beliche, enquanto a altura deverá ser medida a partir das colunas 
estruturais da cabeceira, incluindo as sapatas de apoio. (COP1592) 

99 1585 1593 1.032,00 UNIDADE CAMA EM AÇO Dimensões gerais: 840 x 2030 x 660 mm (L x C x A). Cama 
destinada ao uso em áreas de repouso e demais espaços coletivos. Estrutura 
confeccionada em aço carbono tubular, com espessura mínima de 1,5 mm. 
Cabeceira confeccionada em tubo de aço tipo metalon, com seção aproximada de 
50 x 30 mm, garantindo rigidez estrutural, acabamento adequado e compatibilidade 
com o conjunto. (COP1593) 

 

 



 

TABELA DE REFERÊNCIA DOS ITENS 

ITEM IDBSERV CÓDIGO QTD UNIDADE DESCRIÇÃO 

1 1487 1492 1,00 UNIDADE MESA DIRETOR COM CREDENZA E GAVETEIRO PEDESTAL Mesa diretor com 
credenza lateral e gaveteiro pedestal integrado. Dimensões da mesa: 2000 x 800 x 
740 mm (L x P x A).Dimensões do armário lateral: 2200 x 600 x 610 mm (L x P x 
A).Admite-se tolerância dimensional de ±5% somente nos dimensionais. O tampo 
principal deverá ser confeccionado em painel de MDP com espessura mínima de 25 
mm, revestido em ambas as faces com laminado melamínico BP.Todo o 
acabamento dos topos deverá ser executado em fita de borda em PVC, na mesma 
cor e padrão do revestimento, aplicada pelo sistema de colagem a quente hot-melt, 
com espessura mínima de 2 mm para o tampo. O tampo deverá ser apoiado sobre 
estrutura metálica de sustentação, possuindo em uma das extremidades gaveteiro 
pedestal e na extremidade oposta armário lateral tipo credenza. (COP1492) 

2 1488 1493 1,00 UNIDADE MESA DIRETOR  DIMENSÕES: 2000X900X740MM ( L X P X A) O tampo deverá 
ser confeccionado em chapa de MDP revestida em ambas as faces com filme 
melamínico texturizado de baixa pressão. O tampo deverá ser composto por 03 
(três) peças, sendo tampo superior e tampo inferior confeccionados em MDP com 
espessura mínima de 25 mm e tampo central confeccionado em MDF com 
espessura mínima de 9 mm, formando conjunto com espessura final mínima de 59 
mm. O tampo central deverá possuir recuo aproximado de 10 mm em relação às 
bordas dos tampos superior e inferior. (COP1493). 

3 1489 1494 1,00 UNIDADE MESA EXECUTIVA COM CREDENZA (PÉ DE MADEIRA) Dimensões da mesa: 
1800 x 800 x 740 mm (L x P x A). Dimensões do armário lateral: 1600 x 600 x 610 
mm (L x P x A). Admite-se tolerância dimensional de ±5% somente nos 
dimensionais. O tampo principal deverá ser confeccionado em painel de MDP com 
espessura mínima de 25 mm, revestido em ambas as faces com laminado 
melamínico BP. Todo o acabamento dos topos deverá ser executado em fita de 
borda em PVC, na mesma cor e padrão do revestimento, aplicada pelo sistema de 
colagem a quente hot-melt, com espessura mínima de 2 mm para o tampo. O tampo 
deverá ser apoiado sobre estrutura metálica de sustentação, possuindo em uma das 
extremidades gaveteiro pedestal e na extremidade oposta armário lateral tipo 
credenza. (COP1494) 

4 1490 1495 1,00 UNIDADE MESA EXECUTIVA COM CREDENZA – DIMENSÕES: (PÉ METÁLICO)  MESA: 
1800X800X740MM  ARMARIO: 1600X500X607MM, Admite-se tolerância 
dimensional de ±5% somente nos dimensionais. O tampo principal deverá possuir 
formato retangular, com dimensões aproximadas de 1800 mm de largura por 700 
mm de profundidade, confeccionado em painel de MDP (Medium Density 
Particleboard) com espessura mínima de 25 mm, revestido em ambas as faces com 
laminado melamínico de baixa pressão, proporcionando resistência superficial, 
durabilidade e facilidade de higienização. (COP1495) 

5 1491 1496 1,00 UNIDADE MESA DIRETOR ESQ/DIR COM ARMÁRIO LATERAL MESA – DIMENSÕES:  
1800X800X740MM ARMARIO: 1780X450X700MM Dimensões da mesa: 1800 x 800 
x 740 mm (L x P x A). Dimensões do armário lateral: 1780 x 450 x 700 mm (L x P x 
A). Admite-se tolerância dimensional de ±5% somente nos dimensionais. O tampo 
principal deverá ser confeccionado em painel de MDP com espessura mínima de 25 
mm, revestido em ambas as faces com laminado melamínico BP. Todo o 
acabamento dos topos deverá ser executado em fita de borda em PVC, na mesma 
cor e padrão do revestimento, aplicada pelo sistema de colagem a quente hot-melt, 
com espessura mínima de 2 mm para o tampo. (COP1496) 

6 1492 1497 1,00 UNIDADE MESA DIRETOR RETANGULAR COM GAVETEIRO Dimensões da mesa: 2000 x 
800 x 740 mm (L x P x A). Admite-se tolerância dimensional de ±5% somente nos 
dimensionais. O tampo principal deverá ser confeccionado em painel de MDP com 
espessura mínima de 25 mm, revestido em ambas as faces com laminado 
melamínico BP. Todo o acabamento dos topos deverá ser executado em fita de 
borda em PVC, na mesma cor e padrão do revestimento, aplicada pelo sistema de 
colagem a quente hot-melt, com espessura mínima de 2 mm para o tampo. O tampo 
deverá ser apoiado sobre estrutura metálica de sustentação, possuindo em uma das 
extremidades gaveteiro pedestal e na extremidade oposta do pé painel. (COP1497) 



 

7 1493 1498 1,00 UNIDADE MESA REUNIÃO DIRETOR DIMENSÕES:  2400X1200X740MM ( L X P X A), 
admite-se tolerância dimensional de ±5% somente nos dimensionais. Mesa em 
formato retangular, confeccionado em chapa de MDP, revestido com filme 
melamínico texturizado de baixa pressão nas duas faces. Cada módulo de tampo é 
formado por três peças, sendo tampo inferior, tampo superior ambos em chapa de 
MDP, revestido com filme melamínico texturizado de baixa pressão nas duas faces 
com 25mm de espessura e um tampo central em chapa de MDF, revestido com 
filme melamínico texturizado de baixa pressão nas duas faces com 9mm de 
espessura, formando cada tampo com 59mm de espessura. O tampo central deverá 
ser recuado 10mm em relação as bordas dos tampos superiores e inferiores. 
Usinagem para receber caixa de tomada por tampo. Furações com insertos 
metálicos para acoplar os pés painéis, todos fixados com minifix, buchas metálicas 
m6 x 13 com chave Allen para maior fixação. (COP1498) 

8 1494 1499 1,00 UNIDADE MESA COM REGULAGEM DE ALTURA Dimensões de 1200 X 600 X 740/1100 mm 
(L x P x A), admitindo-se tolerância dimensional de ±5%. O tampo deverá possuir 
formato retangular individual, confeccionado em painel de MDP (Medium Density 
Particleboard) com espessura mínima de 25 mm, revestido em ambas as faces com 
laminado melamínico de baixa pressão, proporcionando resistência superficial, 
durabilidade e facilidade de higienização. As bordas aparentes deverão receber 
acabamento em fita de bordo confeccionada em PVC, aplicada em todo o contorno 
da peça mediante sistema de colagem a quente tipo hotmelt, com raio ergonômico 
aproximado de 2,5 mm, garantindo proteção contra impactos, segurança ao usuário 
e acabamento uniforme. (COP1499) 

9 1495 1500 1,00 UNIDADE MESA REBATÍVEL DIMENSÕES:  1200X600X740MM Dimensões de 1200 x 700 x 
740 mm (L x P x A), admitindo-se tolerância dimensional de ±5%. O tampo deverá 
ser confeccionado em painel de partículas de madeira de média densidade (MDP – 
Medium Density Particleboard), com espessura mínima de 25 mm, revestido em 
ambas as faces por filme melamínico termo-prensado, com espessura mínima de 
0,2 mm, acabamento texturizado, semi fosco e antirreflexo. As bordas deverão 
receber acabamento em fita de poliestireno com espessura mínima de 2,5 mm, 
aplicada em todo o contorno através de adesivo hot melt, com arestas arredondadas 
e raio ergonômico aproximado de 2,5 mm, em conformidade com normas aplicáveis 
da ABNT. (COP1500) 

10 1496 1501 1,00 UNIDADE MESA RETA PÉ PAINEL  Dimensões de 1200 x 600 x 740 mm (L x P x A), 
admitindo-se variação dimensional máxima de ±5% nas medidas. O tampo principal 
deverá ser confeccionado em painel de MDP com espessura mínima de 25 mm, 
revestido em ambas as faces com laminado melamínico de baixa pressão. Todas as 
extremidades do tampo deverão receber acabamento em fita de borda em PVC, 
aplicada pelo sistema hot-melt, com raio ergonômico aproximado de 2,5 mm, em 
conformidade com as normas técnicas aplicáveis da ABNT NBR. O tampo deverá 
possuir furações com insertos metálicos destinados à fixação das estruturas, pés e 
acessórios por meio de parafusos métricos, permitindo montagem e desmontagem 
sem causar danos ao mobiliário. O tampo deverá possuir passa-cabos 
confeccionado em poliestireno injetado, dotado de tampa removível, com diâmetro 
aproximado de 60 mm, destinado à organização e passagem de cabeamentos. 
(COP1501) 

11 1497 1502 1,00 UNIDADE MESA RETANGULAR PÉ METÁLICO – DIMENSÕES:  1200X600X740MM O tampo 
deverá ser confeccionado em painel de MDP (Medium Density Particleboard), com 
espessura mínima de 25 mm, revestido em ambas as faces com laminado 
melamínico de baixa pressão, proporcionando resistência superficial, durabilidade e 
facilidade de higienização. O acabamento das bordas deverá ser executado em fita 
de PVC aplicada em todo o contorno da peça, com raio aproximado de 2,5 mm nas 
arestas superior e inferior, assegurando proteção contra impactos e acabamento 
uniforme. (COP1502) 

12 1498 1503 1,00 UNIDADE MESA ANGULAR PÉ METÁLICO – DIMENSÕES:  1200/1200X600X740MM Mesa 
tipo estação de trabalho autoportante angular, com tampo único em formato “L”. 
Dimensões: 1200/1200 x 600 x 740 mm (L x P x A), admitindo-se variação 
dimensional máxima de ±5% nas medidas. O tampo deverá ser confeccionado em 
painel de MDP (Medium Density Particleboard) com espessura mínima de 25 mm, 
revestido em ambas as faces com laminado melamínico de baixa pressão. Todo o 
contorno do tampo deverá receber acabamento em fita de borda em PVC, aplicada 
pelo sistema de colagem a quente hot-melt, com raio ergonômico aproximado de 2,5 
mm nas arestas superior e inferior. Contém 02 (dois) passa cabos em Zamack 
injetado com duas tampas basculante medindo 75 x 75 mm ± 5,5 mm. (COP1503) 



 

13 1499 1504 1,00 UNIDADE MESA REUNIÃO RETANGULAR/ BOTE PÉ METÁLICO – DIMENSÕES: 
2000X1100X740MM, admitindo-se variação dimensional máxima de ±5% nas 
medidas. O tampo deverá ser único, em formato retangular, confeccionado em MDP 
(Painel de Partículas de Média Densidade) com espessura mínima de 25 mm, 
revestido em ambas as faces com laminado melamínico de baixa pressão. Todo o 
contorno do tampo deverá receber acabamento em fita de borda em PVC, aplicada 
pelo sistema de colagem a quente hot-melt, com raio ergonômico aproximado de 2,5 
mm nas arestas superior e inferior, em conformidade com a ABNT NBR 13966. O 
painel frontal deverá ser confeccionado em MDP com espessura mínima de 18 mm, 
revestido em ambas as faces, com acabamento em fita de borda em PVC aplicada 
em todo o contorno da peça, contendo raio aproximado de 1 mm nas arestas 
superior e inferior. (COP1504) 

14 1500 1505 1,00 UNIDADE MESA REUNIÃO RETANGULAR/BOTE PÉ PAINEL – DIMENSÕES: 
2000X1100X740MM, admitindo-se variação dimensional máxima de ±10 mm nas 
medidas. O tampo deverá ser confeccionado em chapa de MDP revestida com filme 
melamínico texturizado de baixa pressão em ambas as faces. Cada módulo do 
tampo deverá ser composto por tampo superior em MDP com espessura mínima de 
25 mm, tampo inferior em MDP com espessura mínima de 25 mm e tampo central 
em MDF com espessura mínima de 9 mm, formando espessura final mínima de 59 
mm. O tampo central deverá possuir recuo aproximado de 10 mm em relação às 
bordas dos tampos superior e inferior. (COP1505) 

15 1501 1506 1,00 UNIDADE MESA RETANGULAR PÉ TRAVE – DIMENSÕES:  1200X600X740MM, admitindo-
se variação dimensional máxima de ±10 mm nas medidas. O tampo deverá ser 
confeccionado em painel de MDP com espessura mínima de 25 mm, revestido em 
ambas as faces com laminado melamínico de baixa pressão, resistente à abrasão. 
Todo o contorno do tampo deverá receber acabamento em fita de borda em PVC. 
As bordas em contato com o usuário deverão possuir raio ergonômico em 
conformidade com a ABNT NBR 13966. A mesa deverá possuir sistema para 
passagem de fiações, permitindo separação entre cabos elétricos, telefonia e dados, 
além de caixa de tomadas para conexão elétrica, lógica e telefonia. (COP1506). 

16 1502 1507 1,00 UNIDADE PLATAFORMA DE TRABALHO 02 LUGARES – MÓDULO INICIAL Plataforma de 
trabalho para 02 lugares, módulo inicial. Dimensões: 1200 x 1200 x 740 mm (L x P x 
A), admitindo-se variação dimensional máxima de ±10 mm nas medidas. O tampo 
deverá ser confeccionado em chapa contínua de MDP com espessura mínima de 25 
mm, revestido em ambas as faces com filme melamínico texturizado de baixa 
pressão. O tampo deverá possuir passa-cabos confeccionado em plástico injetado 
com tampa removível. Todo o contorno do tampo deverá receber acabamento em 
fita de borda em PVC, aplicada pelo sistema de colagem a quente hot-melt, com 
espessura mínima de 2,5 mm, resistente a impactos e termicamente estável. As 
demais partes em madeira deverão receber acabamento em fita de borda em PVC 
com espessura mínima de 1 mm, aplicada pelo sistema hot-melt, na mesma cor e 
padrão do revestimento. (COP1507) 

17 1503 1508 1,00 UNIDADE PLATAFORMA DE TRABALHO 02 LUGARES – MÓDULO CENTRAL Plataforma de 
trabalho para 02 lugares, módulo central. Dimensões: 1200 x 1200 x 740 mm (L x P 
x A), admitindo-se variação dimensional máxima de ±10 mm nas medidas. O tampo 
deverá ser confeccionado em chapa contínua de MDP com espessura mínima de 25 
mm, revestido em ambas as faces com filme melamínico texturizado de baixa 
pressão. O tampo deverá possuir passa-cabos confeccionado em plástico injetado 
com tampa removível. Todo o contorno do tampo deverá receber acabamento em 
fita de borda em PVC, aplicada pelo sistema de colagem a quente hot-melt, com 
espessura mínima de 2,5 mm, resistente a impactos e termicamente estável. As 
demais partes em madeira deverão receber acabamento em fita de borda em PVC 
com espessura mínima de 1 mm, aplicada pelo sistema hot-melt, na mesma cor e 
padrão do revestimento. (COP1508) 

18 1504 1509 1,00 UNIDADE PLATAFORMA DE TRABALHO 02 LUGARES – MÓDULO FINAL Plataforma de 
trabalho para 02 lugares, módulo final. Dimensões: 1200 x 1200 x 740 mm (L x P x 
A), admitindo-se variação dimensional máxima de ±10 mm nas medidas. O tampo 
deverá ser confeccionado em chapa contínua de MDP com espessura mínima de 25 
mm, revestido em ambas as faces com filme melamínico texturizado de baixa 
pressão. O tampo deverá possuir passa-cabos confeccionado em plástico injetado 
com tampa removível. (COP1509) 



 

19 1505 1510 1,00 UNIDADE GAVETEIRO FIXO SUSPENSO – 02 GAVETAS Dimensões: 330 x 445 x 280 mm (L 
x P x A), admitindo-se tolerância dimensional de ±5%. O gaveteiro deverá ser 
totalmente confeccionado em chapa contínua de MDP com espessura mínima de 18 
mm, revestido em ambas as faces com filme melamínico texturizado de baixa 
pressão. Com acabamento em fita de borda em PVC na mesma cor e padrão do 
revestimento, aplicada pelo sistema de colagem a quente hot-melt, com espessura 
mínima de 2,5 mm, para acabamentos do tampo e as demais partes deverão 
receber acabamento em fita de borda em PVC com espessura mínima de 1 mm, 
aplicada pelo sistema hot-melt. Gavetas  (COP1510) 

20 1506 1511 1,00 UNIDADE GAVETEIRO SUSPENSO 02 GAVETAS PARA PLATAFORMA (COM FUNDO 
FECHADO)  DIMENSÕES: 330X445X320MM, admitindo-se tolerância dimensional 
de ±5%. O gaveteiro deverá ser totalmente confeccionado em chapa contínua de 
MDP com espessura mínima de 18 mm, revestido em ambas as faces com filme 
melamínico texturizado de baixa pressão. Com acabamento em fita de borda em 
PVC na mesma cor e padrão do revestimento, aplicada pelo sistema de colagem a 
quente hot-melt, com espessura mínima de 2,5 mm, para acabamentos do tampo e 
as demais partes deverão receber acabamento em fita de borda em PVC com 
espessura mínima de 1 mm, aplicada pelo sistema hot-melt. (COP1511) 

21 1507 1512 1,00 UNIDADE GAVETEIRO VOLANTE – 02 GAVETAS E 01 GAVETA PARA PASTA SUSPENSA 
Dimensões: 360 x 460 x 640 mm (L x P x A), admitindo-se tolerância dimensional de 
±5%. O tampo deverá ser confeccionado em chapa contínua de MDP com 
espessura mínima de 25 mm. As demais partes estruturais deverão ser 
confeccionadas em MDP com espessura mínima de 18 mm. As gavetas deverão 
possuir fundo confeccionado em chapa com espessura mínima de 3 mm. O 
acabamento dos topos deverá ser executado em fita de borda em PVC na mesma 
cor e padrão do revestimento, aplicada pelo sistema de colagem a quente hot-melt. 
(COP1512) 

22 1508 1513 1,00 UNIDADE ARMÁRIO ARQUIVO 04 PASTAS COM NICHO – DIMENSÕES: 
470X455X1600MM, admitindo-se tolerância dimensional de ±5%. O tampo superior 
deverá ser confeccionado em painel de partículas de madeira de média densidade – 
MDP, com espessura mínima de 25 mm, revestido em ambas as faces com 
laminado melamínico BP. Todo o contorno do tampo deverá receber acabamento 
em fita de poliestireno com espessura mínima de 2,5 mm, aplicada pelo sistema de 
colagem a quente hot-melt, contendo arestas arredondadas e raio ergonômico 
aproximado de 2,5 mm, em conformidade com as normas aplicáveis da ABNT. As 
laterais, fundo e frentes das gavetas deverão ser confeccionados em painel MDP 18 
mm, revestido em ambas as faces. Deve possuir um nicho superior. (COP1513) 

23 1509 1514 1,00 UNIDADE ARMÁRIO BAIXO Dimensões: 800 x 500 x 740 mm (L x P x A), admitindo-se 
tolerância dimensional de ±5%. O tampo deverá ser confeccionado em painel de 
MDP com espessura mínima de 25 mm. As demais partes estruturais deverão ser 
confeccionadas em MDP com espessura mínima de 18 mm. Todo o acabamento 
dos topos deverá ser executado em fita de borda em PVC ou ABS, na mesma cor e 
padrão do revestimento, aplicada pelo sistema de colagem a quente hot-melt. 
(COP1514) 

24 1510 1515 1,00 UNIDADE ARMÁRIO BAIXO 03 PORTAS. Armário baixo duplo tipo credenza, com 04 (quatro) 
portas. Dimensões: 1200 x 500 x 740 mm (L x P x A), admitindo-se tolerância 
dimensional de ±5%. O tampo deverá ser confeccionado em painel de MDP com 
espessura mínima de 25 mm. As demais partes estruturais deverão ser 
confeccionadas em MDP com espessura mínima de 18 mm. Todo o acabamento 
dos topos deverá ser executado em fita de borda em PVC ou ABS, na mesma cor e 
padrão do revestimento, aplicada pelo sistema de colagem a quente hot-melt. 
(COP1515) 

25 1511 1516 1,00 UNIDADE ARMÁRIO BAIXO DUPLO – 04 PORTAS Armário baixo duplo tipo credenza, com 04 
(quatro) portas. Dimensões: 1600 x 500 x 740 mm (L x P x A), admitindo-se 
tolerância dimensional de ±5%. O tampo deverá ser confeccionado em painel de 
MDP com espessura mínima de 25 mm. As demais partes estruturais deverão ser 
confeccionadas em MDP com espessura mínima de 18 mm. Todo o acabamento 
dos topos deverá ser executado em fita de borda em PVC ou ABS, na mesma cor e 
padrão do revestimento, aplicada pelo sistema de colagem a quente hot-melt. 
(COP1516) 

26 1512 1517 1,00 UNIDADE ARMÁRIO ALTO 02 PORTAS Dimensões: 800 x 500 x 1600 mm (L x P x A), 
admitindo-se tolerância dimensional de ±5%. O tampo deverá ser confeccionado em 
painel de MDP com espessura mínima de 25 mm. As demais partes estruturais 
deverão ser confeccionadas em MDP com espessura mínima de 18 mm. Todo o 
acabamento dos topos deverá ser executado em fita de borda em PVC ou ABS, na 
mesma cor e padrão do revestimento, aplicada pelo sistema de colagem a quente 
hot-melt. (COP1517) 



 

27 1513 1518 1,00 UNIDADE ARMÁRIO EXTRA ALTO 02 PORTAS Dimensões: 800 x 500 x 2200 mm (L x P x A), 
admitindo-se tolerância dimensional de ±5%. O tampo deverá ser confeccionado em 
painel de MDP com espessura mínima de 25 mm. As demais partes estruturais 
deverão ser confeccionadas em MDP com espessura mínima de 18 mm. Todo o 
acabamento dos topos deverá ser executado em fita de borda em PVC ou ABS, na 
mesma cor e padrão do revestimento, aplicada pelo sistema de colagem a quente 
hot-melt. (COP1518) 

28 1514 1519 1,00 UNIDADE ARMÁRIO ALTO CHEFE Dimensões: 1800 x 500 x 2000 mm (L x P x A), admitindo-
se tolerância dimensional de ±5%. O armário deverá ser confeccionado em painel 
de partículas de média densidade – MDP, revestido em ambas as faces com 
laminado melamínico de baixa pressão (BP). O tampo deverá ser confeccionado em 
MDP com espessura mínima de 25 mm, revestido em ambas as faces com laminado 
melamínico BP. As laterais, fundo, portas, base e prateleiras internas deverão ser 
confeccionados em MDP com espessura mínima de 18 mm, revestidos em laminado 
melamínico BP. (COP1519) 

29 1515 1520 1,00 UNIDADE ARMÁRIO PARA FRIGOBAR COM GAVETAS E PORTA ABRIR – DIMENSÕES: 
2590X600X1000MM Armário com 01 vão lateral de maior dimensão destinado à 
acomodação de frigobar, 03 gavetas centrais, e 03 portas para organização de 
objetos, 01 compartimento fechado com porta de abrir e puxador metálico.  Tampo 
confeccionado em MDP (Painel de partículas de média densidade com revestimento 
melamínico nas duas faces) de 18 mm de espessura; acabamento em fita de borda 
de PVC em todo contorno da peça fixada ao substrato pelo processo de colagem 
com adesivo hotmelt, com raio de 2 mm, na aresta superior e inferior da borda, 
corpo do armário confeccionado em MDP (Painel de partículas de média densidade 
com revestimento melamínico nas duas faces) de 18 mm de espessura; 
acabamento em fita de borda de PVC em todo contorno da peça, com raio mínimo 
de 1 mm, uma porta com no minimo duas dobradiças com abertura de 90° ajustável, 
puxador tipo alça com acabamento cromado, uma prateleira interna com 18mm de 
espeussura. Deve ser perfurado a parte interna das laterais de modo simétrico para 
encaixe de pinos de aço, de modo a regular a altura das prateleiras. Sapatas 
niveladoras injetadas em polipropileno ou nylon de alta resistência, com regulagem 
de altura para nivelamento ao piso.  (COP1520) 

30 1516 1521 1,00 UNIDADE ARMÁRIO FRIGOBAR COM PORTA DE ABRIR E NICHO   DIMENSÕES: 
1800X600X1000MM,  admitindo-se tolerância dimensional de ±5%. Armário com 01 
vão lateral de maior dimensão destinado à acomodação de frigobar, nicho central 
com 03 vãos e 02 prateleiras abertas para organização de objetos, 01 
compartimento fechado com porta de abrir e puxador metálico. Medindo 1800mm de 
largura, 1000 mm de altura e 600mm de profundidade; Tampo confeccionado em 
MDP (Painel de partículas de média densidade com revestimento melamínico nas 
duas faces) de 18 mm de espessura; acabamento em fita de borda de PVC em todo 
contorno da peça fixada ao substrato pelo processo de colagem com adesivo 
hotmelt, com raio de 2 mm, na aresta superior e inferior da borda, corpo do armário 
confeccionado em MDP (Painel de partículas de média densidade com revestimento 
melamínico nas duas faces) de 18 mm de espessura; acabamento em fita de borda 
de PVC em todo contorno da peça, com raio mínimo de 1 mm, uma porta com no 
minimo duas dobradiças com abertura de 90° ajustável, puxador tipo alça com 
acabamento cromado, uma prateleira interna com 18mm de espeussura. Deve ser 
perfurado a parte interna das laterais de modo simétrico para encaixe de pinos de 
aço, de modo a regular a altura das prateleiras. (COP1521) 

31 1517 1522 1,00 UNIDADE APARADOR  DIMENSÕES: 1200X350X1000MM (L x P x A), admitindo-se 
tolerância dimensional de ±5%. O tampo e os pés laterais deverão ser 
confeccionados em painel de partículas de média densidade – MDP de 25 mm e 
revestimento em ambas as faces BP. Todo o contorno do tampo deverá receber 
acabamento em fita de poliestireno com espessura mínima de 2,5 mm, aplicada pelo 
sistema de colagem a quente hot-melt, contendo arestas arredondadas e raio 
ergonômico aproximado de 2,5 mm, em conformidade com as normas aplicáveis da 
ABNT. A fixação entre tampo e estrutura deverá ocorrer através de parafusos 
máquina M6, fixados em buchas metálicas confeccionadas em Zamak e cravadas 
na face inferior do tampo. Os pés painel deverão acompanhar integralmente a 
profundidade do tampo. Pés painel O painel frontal deverá ser confeccionado em 
painel de partículas de média densidade – MDP espessura mínima de 18 mm e 
revestimento em ambas as faces BP. Todo o contorno do tampo deverá receber 
acabamento em fita de poliestireno com espessura mínima de 2,5 mm, aplicada pelo 
sistema de colagem a quente hot-melt. Com sapata niveladora. (COP1522) 



 

32 1518 1523 1,00 UNIDADE BALCÃO DE ATENDIMENTO RETANGULAR BAIXO DIMENSÕES: 1200 X 600 X 
740 MM (L X P X A), ADMITINDO-SE TOLERÂNCIA DIMENSIONAL DE ±5%. O 
TAMPO SUPERIOR, TAMPO DE TRABALHO, LATERAIS E APOIOS DO TAMPO 
SUPERIOR DEVERÃO SER CONFECCIONADOS EM PAINEL DE MDP COM 
ESPESSURA MÍNIMA DE 25 MM, REVESTIDO EM AMBAS AS FACES COM 
LAMINADO MELAMÍNICO BP. TODO O ACABAMENTO DOS TOPOS DEVERÁ 
SER EXECUTADO EM FITA DE BORDA EM PVC, NA MESMA COR E PADRÃO 
DO REVESTIMENTO, APLICADA PELO SISTEMA DE COLAGEM A QUENTE 
HOT-MELT. OS TAMPOS DEVERÃO RECEBER FITA DE BORDA COM 
ESPESSURA MÍNIMA DE 2,5 MM. AS DEMAIS PARTES DEVERÃO RECEBER 
FITA DE BORDA COM ESPESSURA MÍNIMA DE 1 MM. O BALCÃO DEVERÁ 
POSSUIR NO MÍNIMO 02 (DUAS) SAPATAS POR LATERAL. AS SAPATAS 
DEVERÃO POSSUIR ROSCA INTERNA MÉTRICA M6 OU M8, SENDO ADMITIDA 
UTILIZAÇÃO DE SAPATAS NIVELADORAS COM ROSCA M8 E DESLIZADORES 
CONFECCIONADOS EM NYLON. (COP1523) 

33 1519 1524 1,00 UNIDADE BALCÃO DE ATENDIMENTO RETANGULAR ALTO DIMENSÕES: 1200 X 600/800 
X 740/1100 MM (L X P X A), ADMITINDO-SE TOLERÂNCIA DIMENSIONAL DE 
±5%. O TAMPO SUPERIOR, TAMPO DE TRABALHO, LATERAIS E APOIOS DO 
TAMPO SUPERIOR DEVERÃO SER CONFECCIONADOS EM PAINEL DE MDP 
COM ESPESSURA MÍNIMA DE 25 MM, REVESTIDO EM AMBAS AS FACES COM 
LAMINADO MELAMÍNICO BP. TODO O ACABAMENTO DOS TOPOS DEVERÁ 
SER EXECUTADO EM FITA DE BORDA EM PVC, NA MESMA COR E PADRÃO 
DO REVESTIMENTO, APLICADA PELO SISTEMA DE COLAGEM A QUENTE 
HOT-MELT. (COP1524) 

34 1520 1525 1,00 UNIDADE BALCÃO ATENDIMENTO ANGULAR  DIMENSÕES: 1200/1200X 600/800 X 
740/1100MM ( L X P X A) O TAMPO SUPERIOR, TAMPO DE TRABALHO, 
LATERAIS E APOIOS DO TAMPO SUPERIOR DEVERÃO SER 
CONFECCIONADOS EM PAINEL DE MDP COM ESPESSURA MÍNIMA DE 25 MM, 
REVESTIDO EM AMBAS AS FACES COM LAMINADO MELAMÍNICO BP. TODO O 
ACABAMENTO DOS TOPOS DEVERÁ SER EXECUTADO EM FITA DE BORDA 
EM PVC, NA MESMA COR E PADRÃO DO REVESTIMENTO, APLICADA PELO 
SISTEMA DE COLAGEM A QUENTE HOT-MELT. (COP1525) 

35 1521 1527 1,00 M2 LAMINADO DE MADEIRA - TIPO MDF, 25MM - REVESTIMENTO LISO PLACA DE 
FIBRA DE MADEIRA – MDF DE 25MM, ACABAMENTO MELAMÍNICO EM AMBAS 
AS FACES, BORDAS RETAS ENCABEÇADAS COM FITA DE BORDO EM 
POLIESTIRENO (PS) COM ESPESSURA DE, NO MÍNIMO, 1MM NA MESMA COR, 
PARA OS MÓVEIS EM GERAL, E DE, NO MÍNIMO, 2,0MM PARA AS MESAS, 
UTILIZANDO PARA TODOS OS MÓVEIS O SISTEMA MINIFIX, COLADAS COM 
ADESIVO TERMOPLÁSTICO A BASE DE RESINAS DE BORRACHAS 
SINTÉTICAS HOT MELT, APLICADAS ATRAVÉS DE EQUIPAMENTOS 
AUTOMÁTICOS. MEDIDAS DA CHAPA TAMANHO PADRÃO DE 2.750MMX1.830. 
(COP1526) 

36 1522 1528 1,00 M2 LAMINADO DE MADEIRA - TIPO MDF, 25MM - REVESTIMENTO AMADEIRADO 
PLACA DE FIBRA DE MADEIRA MDF DE 25MM, ACABAMENTO MELAMÍNICO 
AMADEIRADO EM AMBAS AS FACES, NA COR E MODELO A ESCOLHER (EX. 
CARVALHO MUNIQUE, WENGUE, CEREZO, TABACO, PRETO, ETC), BORDAS 
RETAS ENCABEÇADAS COM FITA DE BORDO EM POLIESTIRENO (PS) COM 
ESPESSURA DE, NO MÍNIMO, 1MM NA MESMA COR, PARA OS MÓVEIS EM 
GERAL, E DE, NO MÍNIMO, 2,0MM PARA AS MESAS, UTILIZANDO PARA 
TODOS OS MÓVEIS O SISTEMA MINIFIX, COLADAS COM ADESIVO 
TERMOPLÁSTICO A BASE DE RESINAS DE BORRACHAS SINTÉTICAS HOT 
MELT. MEDIDAS DA CHAPA TAMANHO PADRÃO DE 2.750MMX1.830. 
(COP1528) 

37 1523 1529 1,00 M2 LAMINADO DE MADEIRA - TIPO MDF, 18 MM - REVESTIMENTO LISO PLACA DE 
FIBRA DE MADEIRA MDF DE 18MM COR À ESCOLHER, ACABAMENTO 
MELAMÍNICO EM AMBAS AS FACES, BORDAS RETAS ENCABEÇADAS COM 
FITA DE BORDO EM POLIESTIRENO (PS), COM ESPESSURA DE, NO MÍNIMO, 
1MM NA MESMA COR, PARA OS MÓVEIS EM GERAL, E DE, NO MÍNIMO, 2,0MM 
PARA OS TAMPOS DAS MESAS, UTILIZANDO PARA TODOS OS MÓVEIS O 
SISTEMA MINIFIX, COLADAS COM ADESIVO TERMOPLÁSTICO A BASE DE 
RESINAS DE BORRACHAS SINTÉTICAS HOT MELT, APLICADAS ATRAVÉS DE 
EQUIPAMENTOS AUTOMÁTICOS. MEDIDAS DA CHAPA TAMANHO PADRÃO DE 
2.750MMX1.830. (COP1529) 



 

38 1524 1530 1,00 M2 LAMINADO DE MADEIRA - TIPO MDF, 18MM - REVESTIMENTO AMADEIRADO 
PLACA DE FIBRA DE MADEIRA MDF DE 18MM, ACABAMENTO MELAMÍNICO 
AMADEIRADO EM AMBAS AS FACES, NA COR E MODELO A ESCOLHER (EX. 
CARVALHO MUNIQUE, WENGUE, CEREZO, TABACO, PRETO, ETC), BORDAS 
RETAS ENCABEÇADAS COM FITA DE BORDO EM POLIESTIRENO (PS) COM 
ESPESSURA DE, NO MÍNIMO, 1MM NA MESMA COR, PARA OS MÓVEIS EM 
GERAL, E DE, NO MÍNIMO, 2,0MM PARA OS TAMPOS DAS MESAS, 
UTILIZANDO PARA TODOS OS MÓVEIS O SISTEMA MINIFIX, COLADAS COM 
ADESIVO TERMOPLÁSTICO A BASE DE RESINAS DE BORRACHAS 
SINTÉTICAS HOT MELT, APLICADAS ATRAVÉS DE EQUIPAMENTOS 
AUTOMÁTICOS. MEDIDAS DA CHAPA TAMANHO PADRÃO DE 2.750MMX1.830. 
(COP1530) 

39 1525 1531 1,00 M2 LAMINADO DE MADEIRA - TIPO MDF, 6MM - REVESTIMENTO CINZA LISO OU 
BRANCO LISO PLACA DE FIBRA DE MADEIRA MDF DE 6 MM, COR A 
ESCOLHER, ACABAMENTO MELAMÍNICO EM AMBAS AS FACES, BORDAS 
RETAS ENCABEÇADAS COM FITA DE BORDO EM POLIESTIRENO (PS) COM 
ESPESSURA DE 1MM NA MESMA COR, COLADAS COM ADESIVO 
TERMOPLÁSTICO A BASE DE RESINAS DE BORRACHAS SINTÉTICAS, 
APLICADAS ATRAVÉS DE EQUIPAMENTOS AUTOMÁTICOS. MEDIDAS DA 
CHAPA TAMANHO PADRÃO DE 2.750MMX1.830. (COP1531) 

40 1526 1532 1,00 M2 LAMINADO DE MADEIRA - TIPO MDF, 6MM - REVESTIMENTO AMADEIRADO 
PLACA DE FIBRA DE MADEIRA MDF DE 6 MM, COR A ESCOLHER, 
ACABAMENTO MELAMÍNICO AMADEIRADO EM AMBAS AS FACES, NA COR E 
MODELO A ESCOLHER (EX. CARVALHO MUNIQUE, WENGUE, CEREZO, 
TABACO, PRETO, ETC), BORDAS RETAS ENCABEÇADAS COM FITA DE 
BORDO EM POLIESTIRENO (PS) COM ESPESSURA DE 1MM NA MESMA COR, 
COLADAS COM ADESIVO TERMOPLÁSTICO A BASE DE RESINAS DE 
BORRACHAS SINTÉTICAS, APLICADAS ATRAVÉS DE EQUIPAMENTOS 
AUTOMÁTICOS. MEDIDAS DA CHAPA TAMANHO PADRÃO DE 2.750MMX1.830. 
(COP1532) 

41 1527 1533 1,00 PAR CORREDIÇA TELESCÓPICA 500MM – COM SISTEMA DE AMORTECIMENTO  
PAR DE CORREDIÇA TELESCÓPICA DE 500MM COM ABERTURA TOTAL DO 
COMPRIMENTO NOMINAL; DESLIZAMENTO ATRAVÉS DE ESFERAS DE AÇO; 
FECHAMENTO SUAVE DA GAVETA ATRAVÉS DE MOLAS E PISTÃO, OU 
SISTEMA EQUIVALENTE; TRAVAMENTO NO FINAL DO CURSO, E REGULAGEM 
PARA RETIRAR A GAVETA; CAPACIDADE PARA, NO MÍNIMO 45 KG. (COP1533) 

42 1528 1534 1,00 PAR CORREDIÇA OCULTA - 300 MM CORREDIÇA OCULTA PARA GAVETAS DE 
MADEIRA, COM MONTAGEM INFERIOR INVISÍVEL E EXTENSÃO TOTAL, 
COMPRIMENTO NOMINAL DE 300 MM E CAPACIDADE DE CARGA DE ATÉ 40 
KG. O SISTEMA É DOTADO DA TECNOLOGIA DE AMORTECIMENTO, QUE 
CONSISTE EM MECANISMO INTEGRADO ÀS CORREDIÇAS RESPONSÁVEL 
POR CONTROLAR O MOVIMENTO DE FECHAMENTO DA GAVETA, 
ABSORVENDO IMPACTOS E GARANTINDO FECHAMENTO SUAVE, 
SILENCIOSO E PROGRESSIVO, INDEPENDENTEMENTE DA CARGA OU DA 
VELOCIDADE APLICADA. O AMORTECIMENTO ATUA AUTOMATICAMENTE 
NOS ÚLTIMOS CENTÍMETROS DO CURSO. (COP1534) 

43 1529 1535 1,00 PAR CORREDIÇA OCULTA - 500 MM CORREDIÇA OCULTA PARA GAVETAS DE 
MADEIRA, COM MONTAGEM INFERIOR INVISÍVEL E EXTENSÃO TOTAL, 
COMPRIMENTO NOMINAL DE 500 MM E CAPACIDADE DE CARGA DE ATÉ 40 
KG. POSSUI TECNOLOGIA DE AMORTECIMENTO INTEGRADA, QUE 
CONTROLA O FECHAMENTO DA GAVETA POR MEIO DA ABSORÇÃO DE 
IMPACTOS, ASSEGURANDO MOVIMENTO SUAVE, SILENCIOSO E 
PROGRESSIVO, INDEPENDENTEMENTE DA FORÇA APLICADA OU DO PESO 
DA GAVETA. O SISTEMA ATUA AUTOMATICAMENTE NO FINAL DO CURSO. 
(COP1535) 

44 1530 1536 1,00 PAR CORREDIÇA OCULTA FECHO TOQUE  CORREDIÇA OCULTA PARA GAVETAS 
DE MADEIRA, COM MONTAGEM INFERIOR INVISÍVEL E EXTENSÃO TOTAL, 
COMPRIMENTO NOMINAL DE 500 MM E CAPACIDADE DE CARGA DE ATÉ 40 
KG. EQUIPADA COM TECNOLOGIA QUE COMBINA ABERTURA MECÂNICA 
POR TOQUE FRONTAL, DISPENSANDO O USO DE PUXADORES, COM 
SISTEMA DE AMORTECIMENTO INTEGRADO. A ABERTURA OCORRE 
MEDIANTE LEVE PRESSÃO NA FRENTE DA GAVETA, ENQUANTO O 
FECHAMENTO É CONTROLADO E AMORTECIDO.  (COP1536) 

45 1531 1537 1,00 PAR CORREDIÇA TELESCÓPICA 400MM – COM SISTEMA DE AMORTECIMENTO  
PAR DE CORREDIÇA TELESCÓPICA DE 400MM COM ABERTURA TOTAL DO 
COMPRIMENTO NOMINAL; DESLIZAMENTO ATRAVÉS DE ESFERAS DE AÇO; 
FECHAMENTO SUAVE DA GAVETA ATRAVÉS DE MOLAS E PISTÃO, OU 
SISTEMA EQUIVALENTE; TRAVAMENTO NO FINAL DO CURSO, E REGULAGEM 
PARA RETIRAR A GAVETA; CAPACIDADE PARA, NO MÍNIMO 45 KG. (COP1537) 



 

46 1532 1538 1,00 PAR CORREDIÇA TELESCÓPICA 300MM – COM SISTEMA DE AMORTECIMENTO - 
PAR DE CORREDIÇA TELESCÓPICA DE 300MM COM ABERTURA TOTAL DO 
COMPRIMENTO NOMINAL; DESLIZAMENTO ATRAVÉS DE ESFERAS DE AÇO; 
FECHAMENTO SUAVE DA GAVETA ATRAVÉS DE MOLAS E PISTÃO, OU 
SISTEMA EQUIVALENTE; TRAVAMENTO NO FINAL DO CURSO, E REGULAGEM 
PARA RETIRAR A GAVETA; CAPACIDADE PARA, NO MÍNIMO 45 KG (COP1538) 

47 1533 1539 1,00 UNIDADE FECHADURA PARA MÓVEIS  Fechadura de embutir, fabricada em aço inoxidável, 
com espelho de acabamento, para aplicação frontal em móveis de madeira; usada 
em conjunto com os acessórios para travamento de acordo com o móvel a ser 
instalado (inclui os acessórios); sistema de travamento simultâneo de diversas 
gavetas e/ou travamento da primeira gaveta e/ou travamento de portas de armários, 
através de haste de aço resistente a tração com acionamento frontal; chave de alma 
interna em aço de alta resistência ao torque, com capa plástica externa de proteção 
em polietileno injetado e sistema escamoteável para adaptar-se ao móvel caso não 
seja retirada (estantes, armários e bancadas); rotação de 180º; acompanha 2 
chaves. (COP1539) 

48 1534 1540 1,00 UNIDADE DOBRADIÇA RETA, CURVA E SUPERCURVA – AÇO INOX  Dobradiça reta, curva 
e super curva, conforme o móvel a ser construído, caneco de 35mm, fabricada em 
aço inox, com sistema de amortecedor (slowmotion), ângulo de abertura de, no 
mínimo, 110°, a depender do caso. (COP1540) 

49 1535 1541 1,00 UNIDADE DOBRADIÇA COM AMORTECIMENTO com amortecimento dotado de tecnologia 
de amortecimento integrada ao caneco, responsável por controlar o fechamento da 
porta, absorvendo impactos e garantindo movimento suave, silencioso e 
progressivo, dispensando o uso de amortecedores externos. O sistema permite a 
desativação do amortecimento. Deverá permitir ângulos de abertura, entre 107° a 
155°, apresenta sistema de montagem tipo clip, ajuste tridimensional contínuo 
(altura, lateral e profundidade), deverá ter acabamento em aço niquelado. 
(COP1541) 

50 1536 1542 1,00 UNIDADE DOBRADIÇA TIPO CLIP TOP  Dobradiça tipo clip top, com tecnologia de montagem 
tipo CLIP. Possui regulagem tridimensional contínua, com amortecedor de encaixe. 
(COP1542) 

51 1537 1543 1,00 UNIDADE DOBRADIÇA ENCAIXE DESLIZANTE Dobradiça com sistema de encaixe 
deslizante, com ajuste tridimensional (altura, lateral e profundidade), em aço com 
acabamento niquelado. (COP1543) 

52 1538 1544 1,00 UNIDADE PASSA FIO OU PASSA CABOS – PVC, ZAMACK e/ou POLIURETANO – 60mm –  
Passa fio fabricado em PVC e/ou poliuretano, na cor aço inox escovado, com 
abertura do vão aproximado de 60mm, admitida variação de até 5% para mais e 
para menos, espessura à partir de 20 mm. (COP1544) 

53 1539 1546 1,00 UNIDADE CAIXA DE TOMADA METÁLICA  Caixa de tomadas com formato retangular, com 
tampa articulável, confeccionada em chapa de aço, deverá possuir recorte frontal 
para saída de fiação quando fechada, fixada as laterais da caixa com parafuso e 
rebite, possibilitando a articulação de até 100°. Colarinho em todas as extremidades, 
deverá possuir batente frontal com silicone para amortecimento na hora do 
fechamento da tampa, deverá ser de fácil acesso a parte interna da caixa para 
conectar as tomadas, deverá conter 04 pontos para rede elétrica, 03 pontos para 
suportes para RJ45 ou RJ11 (todos sem conectores). Dimensões aproximadas de 
largura 215mm, profundidade 105mm e altura 90mm; Todas as peças metálicas 
devem receber tratamento de pintura, aplicação de tinta epóxi a pé para fixação da 
cor ao metal. (COP1546) 

54 1540 1547 1,00 UNIDADE SUPORTE DE TOMADAS METÁLICO O suporte de tomada metalico, deverá ser 
em formato retangular, com abas frontais e superiores, a caixa deverá possuir pré 
recortes que são extraíveis para permitir a conexão e a instação das tomadas 
eletricas, USB, Logica ou telefonia, possuir entrada ou saída de cabos com 
possilidade de prender os cabos na pate supeiro laterial ( suporte não acompanha 
as tomadas) Dimensão aproximada largura de 220mm, profundidade de 115mm e 
altura de 27mm. Todas as peças metalicas devem receber tratamento de pintura, 
aplicação de tinta epoxi a pé para fixação da cor ao metal. (COP1547) 

55 1541 1548 1,00 UNIDADE CALHA PARA FIAÇÃO HORIZONTAL 700MM CALHA PARA FIAÇÃO COM LEITO 
HORIZONTAL PARA PASSAGEM DE CABOS SOB OS TAMPOS, DEVERÁ SER 
CONFECCIONADAS EM CHAPA DE AÇO, EM SUAS LATERAIS COM NO MINIMO 
3 RECOTE PARA TOMADAS ELETRICAS E 02 RJ OU RJ 45, A FIXAÇÃO DA 
CALHA DEVERÁ SER POR PARAFUSO POSSIBILITANDO A REMOÇÃO E 
MANUTENÇÕES. DIMENSÃO APROXIMADA DE LARGURA DE 700MM, 
PROFUNDIDA DE 60MM E ALTURA 70/50MM. TODAS AS PEÇAS METALICAS 
DEVEM RECEBER TRATAMENTO DE PINTURA, APLICAÇÃO DE TINTA EPOXI A 
PÉ PARA FIXAÇÃO DA COR AO METAL. (COP1548) 



 

56 1542 1549 1,00 UNIDADE CALHA PARA FIAÇÃO HORIZONTAL 1000MM CALHA PARA FIAÇÃO COM LEITO 
HORIZONTAL PARA PASSAGEM DE CABOS SOB OS TAMPOS, DEVERÁ SER 
CONFECCIONADAS EM CHAPA DE AÇO, EM SUAS LATERAIS COM NO MINIMO 
3 RECOTE PARA TOMADAS ELETRICAS E 02 RJ OU RJ 45, A FIXAÇÃO DA 
CALHA DEVERÁ SER POR PARAFUSO POSSIBILITANDO A REMOÇÃO E 
MANUTENÇÕES. DIMENSÃO APROXIMADA DE LARGURA DE 1000MM, 
PROFUNDIDA DE 60MM E ALTURA 70/50MM. TODAS AS PEÇAS METALICAS 
DEVEM RECEBER TRATAMENTO DE PINTURA, APLICAÇÃO DE TINTA EPOXI A 
PÉ PARA FIXAÇÃO DA COR AO METAL. (COP1549) 

57 1543 1550 1,00 UNIDADE CALHA PARA FIAÇÃO VERTICAL FIXO CALHA PARA CABOS VERTICAL FIXO, 
DESTINADO À ORGANIZAÇÃO E PROTEÇÃO DE CABOS ELÉTRICOS E DE 
DADOS. FABRICADO EM AÇO RESISTENTE, COM INSTALAÇÃO FIXA AO 
MOBILIÁRIO, PERMITINDO CONDUÇÃO VERTICAL DOS CABOS DO TAMPO AO 
PISO, ASSEGURANDO FUNCIONALIDADE, SEGURANÇA E ACABAMENTO 
ADEQUADO AO AMBIENTE CORPORATIVO. DIMENSÕES APROXIMADAS DE 
575 MM DE LARGURA, 65 MM DE PROFUNDIDADE E 30 MM DE ALTURA, 
ADMITIDAS VARIAÇÕES COMPATÍVEIS COM A FUNCIONALIDADE DO 
PRODUTO. ACABAMENTO UNIFORME, SEM REBARBAS OU ARESTAS 
CORTANTES. TODAS AS PEÇAS METALICAS DEVEM RECEBER TRATAMENTO 
DE PINTURA, APLICAÇÃO DE TINTA EPOXI A PÉ PARA FIXAÇÃO DA COR AO 
METAL. (COP1550) 

58 1544 1551 1,00 UNIDADE CALHA PARA FIAÇÃO VERTICAL TAMPA SAQUE CALHA PARA CABOS 
VERTICAL COM TAMPA SAQUE, DESTINADO À ORGANIZAÇÃO E PROTEÇÃO 
DE CABOS ELÉTRICOS. FABRICADO EM AÇO, COM TAMPA REMOVÍVEL QUE 
FACILITA O ACESSO PARA MANUTENÇÃO E AJUSTES, ASSEGURANDO 
PRATICIDADE, SEGURANÇA E ACABAMENTO ADEQUADO AO AMBIENTE 
CORPORATIVO. DIMENSÕES APROXIMADAS DE 595 MM DE LARGURA, 80 MM 
DE PROFUNDIDADE E 25 MM DE ALTURA, ADMITIDAS VARIAÇÕES 
COMPATÍVEIS COM A FUNCIONALIDADE DO PRODUTO. TODAS AS PEÇAS 
METALICAS DEVEM RECEBER TRATAMENTO DE PINTURA, APLICAÇÃO DE 
TINTA EPOXI A PÉ PARA FIXAÇÃO DA COR AO METAL. (COP1551) 

59 1545 1552 1,00 UNIDADE PÉ PARA MÓVEIS – AÇO INOX – 100mm a 150mm (A) Pé para fixação em móveis, 
fabricado em aço inox e/ou escovado, nas dimensões aproximadas de 80mm (A) e 
80mm (L), com a base de 40mm a 50mm, admitida variação de até 10% para mais, 
e borracha para fixação, evitando riscar o piso; suporta, no mínimo, 40kg. 
(COP1552) 

60 1546 1553 1,00 UNIDADE RODÍZIO EM SILICONE TRANSPARENTE – 75mm  Rodizio em silicone de 75mm, 
transparente e/ou fume, com travamento, eixo da roda rebitado, acabamento com 
excelente cromado cabeçote com pista de esferas, carga da roda de, no mínimo, 
40kg; roda injetada com poliuretano termoplástico, e seu núcleo em acrílico. Base 
reforçada com fixação de 04 parafusos, acompanhada de parafusos. (COP1553) 

61 1547 1554 1,00 UNIDADE RODÍZIO EM SILICONE TRANSPARENTE – 50mm  Rodizio em silicone de 50mm, 
com travamento, transparente e/ou fume, eixo da roda rebitado, acabamento com 
excelente cromado cabeçote com pista de esferas, carga da roda de, no mínimo, 
40kg; roda injetada com poliuretano termoplástico, e seu núcleo em acrílico. Base 
reforçada com fixação de 04 parafusos, acompanhada de parafusos. (COP1554) 

62 1548 1555 1,00 UNIDADE RODÍZIO EM SILICONE TRANSPARENTE – 35mm  Rodizio em silicone de 35mm, 
com travamento, transparente e/ou fume, eixo da roda rebitado, acabamento com 
excelente cromado cabeçote com pista de esferas, carga da roda de, no mínimo, 
40kg; roda injetada com poliuretano termoplástico, e seu núcleo em acrílico. Base 
reforçada com fixação de 04 parafusos, acompanhada de parafusos. (COP1555) 

63 1549 1556 1,00 UNIDADE PUXADOR EM ALUMÍNIO E/OU AÇO INOX  Puxador fabricado em alumínio e/ou 
aço inox polido e/ou escovado e/ou acetinado, quantidade de 02 furos, 
apresentando, no mínimo, 04 modelos à escolher, cuja altura pode variar entre 
25mm e 35mm, tamanho entre 96mm e 160mm; Acompanha os parafusos para 
fixação. (COP1556) 

64 1550 1557 1,00 UNIDADE PUXADOR PARA MÓVEL PONTO COM BASE  Puxador tipo ponto, com base 
granada, confeccionado em liga de zinco, com acabamento dourado e fosco, com 
base recartilhada de aspecto industrial. Fixação sobreposta ao móvel por meio de 
01 furo, com instalação simples e segura. Dimensões aproximadas da base de 40 x 
30 mm, ponto/botão de 30 x 20 mm e altura aproximada de 22 mm. (COP1557) 

65 1551 1558 1,00 UNIDADE PUXADOR ALÇA LISO 96MM DOURADO MATTE Puxador tipo alça, liso, destinado 
à aplicação em portas, gavetas e frentes de móveis. Confeccionado em liga de 
zinco. Fixação sobreposta ao móvel, com distância entre furos de 96 mm, 
comprimento total aproximado de 124 mm e altura aproximada de 34 mm. 
(COP1558) 



 

66 1552 1559 1,00 UNIDADE PUXADOR ALÇA 224MM  Puxador tipo alça, destinado à aplicação em portas, 
gavetas e frentes de móveis. Confeccionado em liga de zinco, com acabamento em 
pintura na cor dourado fosco, deverá apresentar design reto com textura 
recartilhada. Fixação sobreposta ao móvel por meio de 02 parafusos, com distância 
entre furos de 224 mm. Dimensões aproximadas de 237 mm de comprimento total, 
13 mm de largura e 36 mm de altura. (COP1559) 

67 1553 1560 1,00 UNIDADE PERFIL/GUIA DESLIZANTE INFERIOR PARA PORTA DE CORRER – ALUMINIO  
Perfil inferior para portas de correr, fabricado em alumínio; dimensão aproximada de 
54 mm(L), seis mm(A), barra de 6m. (COP1560) 

68 1554 1561 1,00 UNIDADE KIT ROLDANA PARA PORTAS DE CORRER  Kit para deslizamento de porta de 
correr, contendo 02 carros deslizadores com capacidade a partir de 50kg, 02 guias 
superiores rolamentadas para portas de até 20mm, 02 freios, suficiente para 
acionamento de 01 porta. Permite regulagem de altura.  Acompanha  12  parafusos  
para  fixação,  de  3,5mmX14mm. (COP1561) 

69 1555 1562 1,00 UNIDADE PUXADOR PERFIL EM ALUMÍNIO – BARRA DE 3 METROS – PARA MDF 18mm  
Perfil em alumínio para puxadores de porta, para fixação em MDF 18mm, cores a 
escolher, conforme cada caso. Acompanha 12 parafusos para fixação de 
3,5mmX14mm, barra de 3 metros. (COP1562) 

70 1556 1563 1,00 PAR AMORTECEDOR PARA PORTAS  PISTÃO A GÁS, FABRICADO EM AÇO E 
COMPONENTES PLÁSTICOS; CAPACIDADE DE, NO MÍNIMO, 50.000 CICLOS 
DE DURABILIDADE; SUPORTA PESO MÍNIMO DE 10KG (100N). ACOMPANHA 
TODOS OS PARAFUSOS E CONECTORES DE FIXAÇÃO.(COP1563) 

71 1557 1564 1,00 UNIDADE PERFIL/GUIA PORTA DE CORRER SUPERIOR  Trilho para porta de correr, 
fabricado em alumínio, com largura suficiente para porta em MDF 18mm, com 
comprimento de 6 metros, (COP1564) 

72 1558 1565 1,00 M2 VIDRO TEMPERADO – 08MM FIXADO COM COLA UV VIDRO TEMPERADO COM 
COLA UV E RESISTÊNCIA 5 VEZES SUPERIOR AO VIDRO COMUM, COM 
ESPESSURA A PARTIR DE 08MM, NA COR A ESCOLHER, CALCULADO POR 
METRO QUADRADO, DEVIDAMENTE LIXADO E ACABADO. (COP1565) 

73 1559 1566 1,00 M2 VIDRO TEMPERADO – 08MM VIDRO TEMPERADO COM RESISTÊNCIA 5 
VEZES SUPERIOR AO VIDRO COMUM, COM ESPESSURA A PARTIR DE 08MM, 
NA COR A ESCOLHER, CALCULADO POR METRO QUADRADO, DEVIDAMENTE 
LIXADO E ACABADO. (COP1566) 

74 1560 1567 1,00 METRO 
LINEAR 

ESTRUTURA CONFECCIONADA EM TUBOS DE AÇO QUADRADO COM 
DIMENSÕES DE 20 X 20 MM, SUBMETIDA A PRÉ-TRATAMENTO POR 
FOSFATIZAÇÃO À BASE DE ZINCO (LAVAGEM, DECAPAGEM E 
FOSFATIZAÇÃO) E ACABAMENTO EM PINTURA ELETROSTÁTICA A PÓ, COM 
TINTA EPÓXI TEXTURIZADA, POLIMERIZADA EM ESTUFA A 200 °C. (COP1567) 

75 1561 1568 1,00 METRO 
LINEAR 

ESTRUTURA CONFECCIONADA EM TUBOS DE AÇO QUADRADO COM 
DIMENSÕES DE 30 X 30 MM, SUBMETIDA A PRÉ-TRATAMENTO POR 
FOSFATIZAÇÃO À BASE DE ZINCO (LAVAGEM, DECAPAGEM E 
FOSFATIZAÇÃO) E ACABAMENTO EM PINTURA ELETROSTÁTICA A PÓ, COM 
TINTA EPÓXI TEXTURIZADA, POLIMERIZADA EM ESTUFA A 200 °C.  (COP1568) 

76 1562 1569 1,00 METRO 
LINEAR 

ESTRUTURA CONFECCIONADA EM TUBOS DE AÇO QUADRADO COM 
DIMENSÕES DE 30 X 50 MM, SUBMETIDA A PRÉ-TRATAMENTO POR 
FOSFATIZAÇÃO À BASE DE ZINCO (LAVAGEM, DECAPAGEM E 
FOSFATIZAÇÃO) E ACABAMENTO EM PINTURA ELETROSTÁTICA A PÓ, COM 
TINTA EPÓXI TEXTURIZADA, POLIMERIZADA EM ESTUFA A 200 °C. (COP1569) 

77 1563 1570 1,00 METRO 
LINEAR 

ESTRUTURA CONFECCIONADA EM TUBOS DE AÇO INOXIDÁVEL COM SEÇÃO 
QUADRADA DE 20 X 20 MM, GARANTINDO ELEVADA RESISTÊNCIA MECÂNICA 
E À CORROSÃO, COM ACABAMENTO UNIFORME E ADEQUADO AO USO 
CONTÍNUO EM AMBIENTES INTERNOS.  (COP1570) 

78 1564 1571 1,00 METRO 
LINEAR 

FITA NEON 12V 3000K  FITA LED TIPO NEON, CONFECCIONADA EM 
MATERIAL FLEXÍVEL DE SILICONE, DESTINADA À ILUMINAÇÃO EM 
AMBIENTES INTERNOS E EXTERNOS. DEVERA EMITE LUZ NA TEMPERATURA 
DE COR 3000K (BRANCO QUENTE), POSSUI ILUMINAÇÃO CONTÍNUA E 
UNIFORME, SEM PONTOS APARENTES. DEVERÁ TER FONTE DE 
ALIMENTAÇÃO COMPATÍVEL DE 12V.  (COP1571) 

79 1565 1572 1,00 METRO 
LINEAR 

FITA NEON 12V 6000K FITA LED TIPO NEON, CONFECCIONADA EM MATERIAL 
FLEXÍVEL DE SILICONE, DESTINADA À ILUMINAÇÃO EM AMBIENTES 
INTERNOS E EXTERNOS. DEVERÁ EMITE LUZ NA TEMPERATURA DE COR 
6000K (BRANCO FRIO), POSSUI ILUMINAÇÃO CONTÍNUA E UNIFORME, SEM 
PONTOS APARENTES. DEVERÁ TER FONTE DE ALIMENTAÇÃO COMPATÍVEL 
DE 12V. (COP1572) 



 

80 1566 1574 1,00 UNIDADE FONTE CHAVEADA SLIM Fonte driver tipo slim mini, destinada à alimentação de 
fitas LED, perfis de LED e sistemas de iluminação em baixa tensão. Opera com 
tensão de saída de 12V em corrente contínua (DC), potência nominal de 72W e 
corrente de até 6A. Possui entrada bivolt automática (110V/220V), permitindo 
instalação em diferentes redes elétricas. Apresenta corpo compacto e perfil slim, 
facilitando a instalação em móveis, forros, sancas, nichos e espaços reduzidos. 
Dimensão aproximadas comprimento 300mm, largura de 20mm e 20mm de altura. 
(COP1574) 

81 1567 1575 1,00 UNIDADE INTERRUPTOR UNIVERSAL REDONDO TIPO GANGORRA 12V  Interruptor 
elétrico universal redondo tipo gangorra, com função liga/desliga (ON/OFF), 
fabricado em material plástico ABS, na cor preta. Deverá possuir duas posições de 
acionamento, destinado painéis, móveis e instalações elétricas diversas. Deverá 
operar com tensões entre 12V a 24V em corrente contínua (DC) e de 127V a 220V 
em corrente alternada (AC), com corrente nominal de até 10A. Possui conectores 
com dimensões aproximadas de 7 mm de altura e 5 mm de largura. (COP1575) 

82 1568 1576 1,00 METRO 
LINEAR 

CABINHO FLEXÍVEL NU 0,30MM/22 AWJ CABO ELÉTRICO FLEXÍVEL DE BAIXA 
TENSÃO, BITOLA 22 AWG, APROXIMADAMENTE 0,30 MM², DEVERÁ TER O 
CONDUTOR EM COBRE NU OU COBRE ESTANHADO, ISOLAÇÃO EM PVC COM 
TEMPERATURA DE OPERAÇÃO MÍNIMA DE 70 °C, ADMITINDO VARIAÇÕES 
CONFORME O MODELO, E TENSÃO NOMINAL TÍPICA DE ATÉ 300 V. 
(COP1576) 

83 1569 1577 1,00 UNIDADE MESA EM AÇO Dimensões gerais: 1200 x 800 x 750 mm (C x P x A). Mesa 
retangular destinada ao apoio de atividades administrativas, operacionais e de 
trabalho em geral, composta por tampo metálico, estrutura tubular e pés em 
alumínio extrudado. O tampo deverá possuir formato retangular, confeccionado em 
chapa de aço carbono com espessura mínima de 1,50 mm, conformado com abas 
dobradas em todo o perímetro estrutural, sendo uma aba com aproximadamente 30 
mm e outra com aproximadamente 25 mm. As dobras inferiores do tampo deverão 
possuir cortes angulados a 45°, destinados à união e acabamento das 
extremidades, proporcionando maior resistência estrutural, rigidez e acabamento 
uniforme ao conjunto. (COP1577) 

84 1570 1578 1,00 UNIDADE ARMÁRIO ROUPEIRO DE 16 PORTAS Dimensões gerais: 1225 x 420 x 1900 mm 
(L x P x A). Roupeiro metálico destinado ao armazenamento individual de objetos, 
vestuários e materiais diversos, composto por 16 (dezesseis) portas distribuídas em 
04 (quatro) corpos verticais independentes, contendo 04 (quatro) portas em cada 
corpo. Toda a estrutura deverá ser confeccionada predominantemente em chapa de 
aço carbono SAE 1008 a 1012, com espessura mínima correspondente à chapa nº 
22 (0,75 mm), proporcionando resistência estrutural, estabilidade mecânica e 
durabilidade ao conjunto. O sistema de travamento deverá ser individualizado por 
porta, do tipo “pitão para cadeado”, confeccionado em material polimérico, 
permitindo utilização de cadeado individual pelo usuário. (COP1578) 

85 1571 1579 1,00 UNIDADE ARMÁRIO ROUPEIRO DE 12 PORTAS Dimensões gerais: 925 x 420 x 1820 mm (L 
x P x A). Roupeiro metálico destinado ao armazenamento individual de objetos, 
vestuários e materiais diversos, composto por 12 (doze) portas sobrepostas com 
dimensões aproximadas de 272 x 420 mm cada, distribuídas em 03 (três) corpos 
verticais independentes, contendo 04 (quatro) portas em cada corpo. Toda a 
estrutura deverá ser confeccionada predominantemente em chapa de aço carbono 
SAE 1008 a 1012, com espessura mínima correspondente à chapa nº 22 (0,75 mm), 
proporcionando resistência estrutural, estabilidade mecânica e durabilidade ao 
conjunto. O mecanismo de abertura das portas deverá ser do tipo pivotante lateral à 
direita, contendo 02 (duas) dobradiças internas em cada porta. As dobradiças 
deverão ser constituídas por 02 (dois) corpos com 02 (duas) e 03 (três) bainhas, 
respectivamente, unidos por pino com diâmetro aproximado de 4 mm. A altura 
máxima do conjunto articulado das dobradiças deverá ser de aproximadamente 60 
mm.  (COP1579) 

86 1572 1580 1,00 UNIDADE ARMÁRIO ROUPEIRO DE 06 PORTAS Dimensões gerais: 925 x 420 x 1820 mm (L 
x P x A). Roupeiro metálico simples destinado ao armazenamento individual de 
objetos, vestuários e materiais diversos, composto por 06 (seis) portas distribuídas 
em 03 (três) corpos verticais independentes, contendo 02 (duas) portas em cada 
corpo. Toda a estrutura deverá ser confeccionada predominantemente em chapa de 
aço carbono SAE 1008 a 1012, com espessura mínima correspondente à chapa nº 
22 (0,75 mm), proporcionando resistência estrutural, estabilidade mecânica e 
durabilidade ao conjunto. O mecanismo de abertura das portas deverá ser do tipo 
pivotante lateral à direita, contendo 02 (duas) dobradiças internas em cada porta. As 
dobradiças deverão ser constituídas por 02 (dois) corpos com 02 (duas) e 03 (três) 
bainhas, respectivamente, unidos por pino com diâmetro aproximado de 4 mm. A 
altura máxima do conjunto articulado das dobradiças deverá ser de 
aproximadamente 60 mm. (COP1580) 



 

87 1573 1581 1,00 UNIDADE ARMÁRIO ROUPEIRO DE 04 PORTAS Dimensões gerais: 1016 x 420 x 1820 mm 
(L x P x A). O conjunto deverá ser dividido em 02 (dois) corpos verticais 
independentes, contendo 02 (duas) portas em cada corpo, totalizando 04 (quatro) 
compartimentos individuais. Toda a estrutura do roupeiro deverá ser confeccionada 
predominantemente em chapa de aço carbono SAE 1008 a SAE 1012, com 
espessura mínima correspondente à chapa nº 26 (0,45 mm), proporcionando 
resistência estrutural, estabilidade e durabilidade compatíveis com o uso contínuo. 
(COP1581) 

88 1574 1582 1,00 UNIDADE ARMÁRIO COM DUAS PORTAS Dimensões gerais: 900 x 450 x 1700 mm (L x P x 
A). O conjunto deverá possuir divisão vertical interna inteiriça, confeccionada em 
chapa de aço dobrada em perfil tipo “U” com aproximadamente 30 mm, posicionada 
entre as portas e destinada à divisão interna do armário em 02 (dois) 
compartimentos independentes. (COP1582) 

89 1575 1583 1,00 UNIDADE ARMÁRIO COM DUAS PORTAS Dimensões gerais: 900 x 450 x 1970 mm (L x P x 
A). O conjunto deverá possuir 02 (duas) portas de abrir, contendo 03 (três) 
dobradiças externas em cada porta, proporcionando resistência mecânica, 
estabilidade e adequado funcionamento durante o uso contínuo. Cada porta deverá 
possuir reforço estrutural tipo ômega, fixado mediante solda a ponto, destinado ao 
aumento da resistência e rigidez estrutural do conjunto. A estrutura, portas e corpo 
do armário deverão ser confeccionados em chapa de aço com espessura mínima 
correspondente à chapa nº 22 (0,75 mm). O armário deverá possuir fechadura 
cromada com tambor cravado, acompanhada de 02 (duas) chaves, localizada na 
porta direita do conjunto. O sistema de travamento deverá ser do tipo cremona com 
varões, acionado por 02 (dois) ferros com dimensão aproximada de 5/16” e 
comprimento aproximado de 945 mm, permitindo travamento simultâneo das duas 
portas nas regiões superior e inferior. Cada lateral interna do armário deverá possuir 
02 (duas) cremalheiras retas verticais paralelas, confeccionadas em chapa de aço 
nº 24, fixadas mediante solda a ponto, contendo intervalos aproximados de 50 mm 
entre os pontos de regulagem. O conjunto deverá possuir 04 (quatro) prateleiras 
internas removíveis confeccionadas em chapa de aço nº 22 (0,75 mm), permitindo 
regulagem e adequação conforme necessidade operacional do usuário. Tolerância 
dimensional de ±5%, quando as medidas não forem especificadas como mínimas. 
As partes metálicas deverão receber pintura eletrostática a pó com tratamento 
antiferruginoso, garantindo elevada resistência à corrosão e maior durabilidade do 
conjunto. (COP1583) 

90 1576 1584 1,00 UNIDADE ESTANTE COM SEIS BANDEJAS Dimensões gerais: 900 x 450 x 1980 mm (L x P x 
A). Estante metálica destinada ao armazenamento e organização de materiais 
diversos, composta por 06 (seis) bandejas metálicas removíveis e reguláveis. Todos 
os componentes da estante deverão ser confeccionados em chapas de aço carbono 
SAE 1008 a 1012, garantindo resistência estrutural, estabilidade mecânica e 
durabilidade ao conjunto. A estrutura deverá ser composta por 04 (quatro) colunas 
verticais confeccionadas em chapa de aço com espessura mínima correspondente à 
chapa nº 14 (2,00 mm), conformadas em perfil tipo “L”. As colunas deverão possuir 
abas com largura aproximada de 35 mm e furações modulares em passo 
aproximado de 50 mm, destinadas à regulagem de altura das prateleiras, permitindo 
diferentes configurações de montagem conforme necessidade operacional do 
usuário. (COP1584) 

91 1577 1585 1,00 UNIDADE ESTANTE COM SEIS BANDEJAS Dimensões gerais: 920 x 300 x 2000 mm (L x P x 
A). Estante metálica destinada ao armazenamento e organização de materiais 
diversos, composta por 06 (seis) bandejas metálicas reguláveis, proporcionando 
versatilidade de utilização e adequada distribuição de carga. As bandejas deverão 
ser confeccionadas em chapa de aço carbono laminada fina a frio SAE 1006/1008, 
com espessura mínima correspondente à chapa nº 22 (0,75 mm). Cada bandeja 
deverá possuir altura aproximada de 28 mm, contendo sistema de dobramento triplo 
nas extremidades longitudinais e reforço estrutural interno tipo ômega, 
proporcionando maior resistência mecânica, estabilidade estrutural e capacidade de 
carga. (COP1585) 

92 1578 1586 1,00 UNIDADE ESTANTE DE ARMAZENAMENTO - PORTA PALLET 01 módulo de porta pallets, 
com dimensões de 2048 x 1850 x 1000 mm (A x L x P), 02 pares de longarinas com 
1850 x 80 mm (L x A) aptas a suportar 500 kg/ par uniformemente distribuídos. 
Montantes formados por duas colunas em perfil formato “boca de garrafa” com 
frente medindo 70 mm, contendo estampos frontais duplos e paralelos, espaçados 
verticalmente a cada 64 mm a fim de permitir o encaixe das longarinas. As colunas 
devem ser unidas pelo sistema de travamento “Zig Zag” (travessa-diagonal), onde 
as diagonais devem ficar espaçadas entre si paralelamente a cada 576 mm, a 
ligação entre a travessa, diagonal e coluna deve ser feita através de furos contidos 
na boca da coluna também espaçados a cada 64 mm, com parafusos de sextavados 
de 5/16” x 2”. O montante deve conter sapatas de apoio em formato “U”, fixadas na 
lateral de cada coluna por parafusos sextavados de 5/16” x ¾” e com ao menos um 
ponto de fixação ao piso cada, através de chumbadores do tipo parabolt. (COP1586) 



 

93 1579 1587 1,00 UNIDADE CARRINHO PARA TRANSPORTE DE LIVROS Dimensões gerais: 580 x 750 x 1260 
mm (L x P x A). O conjunto deverá possuir 02 (duas) laterais confeccionadas em 
painel de madeira MDP com espessura de 18 mm, revestido nas duas faces com 
laminado melamínico de baixa pressão, contendo acabamento em fita de borda em 
PVC aplicada pelo processo de colagem hot melt. As laterais deverão possuir 
sistema interno de rosca metálica embutida, proporcionando maior resistência 
mecânica e durabilidade nas fixações. O conjunto deverá possuir 02 (dois) braços 
laterais confeccionados em tubo circular de aço carbono com diâmetro aproximado 
de 1 1/4” e espessura mínima de 1,50 mm, contendo dobras arredondadas que 
proporcionem desenho ergonômico para manuseio. Os braços deverão ser fixados 
às laterais de madeira através de 04 (quatro) parafusos em cada lado, posicionando 
as laterais e as prateleiras em inclinação aproximada de 115°. O carrinho deverá 
possuir 04 (quatro) rodízios giratórios do segmento hospitalar, confeccionados em 
nylon 6 injetado, com capacidade mínima de carga de 85 kg cada, fixados por 
sistema rosqueável na base dos braços estruturais. (COP1587) 

94 1580 1588 1,00 UNIDADE ESTANTE DE AÇO SIMPLES FACE. DIMENSÕES: 2000x1000x315.  Todos os 
componentes da estante confeccionados em chapas de aço SAE 1008 a 1012, 
tratadas e com acabamento superficial com características antimicrobianas, sendo 
colunas tipo painel, prateleiras, base, tampo e painel de acabamento. Duas colunas 
tipo painel internos de sustentação em chapa #20 (0,90mm), acabamento liso, cada 
lateral com nove linhas de estampos duplos, para regulagem de prateleiras e oito 
estampos retangulares simples, característica estética, totalizando vinte e seis 
estampos por painel. (COP1588) 

95 1581 1589 1,00 UNIDADE ESTANTE DE AÇO DUPLA FACE. DIMENSÕES: 2000x1000x580. Todos os 
componentes da estante são confeccionados em chapas de aço SAE 1008 a 1012, 
tratadas e com acabamento superficial com características antimicrobianas, sendo 
colunas tipo painel, prateleiras, base, tampo e painel de acabamento. Duas colunas 
tipo painel internos de sustentação em chapa #20 (0,90mm), acabamento liso , cada 
lateral com nove linhas de estampos quádruplos, para regulagem de prateleiras e 
oito estampos retangulares duplos, característica estética, totalizando cinquenta e 
dois estampos por painel. Oito prateleiras, com um reforço ômega centralizado, cor 
cinza e acabamento liso, com dimensões de 920 mm de comprimento e 270 mm de 
profundidade com duas dobras nas laterais que possibilitam união das mesmas às 
laterais pelo sistema de encaixe (sem parafusos) através de suportes. Suportes do 
tipo “berço” em formato J com espessura de 0,90mm e comprimento de 220 mm. 
Base retangular fechada em chapa #20 (0,90mm), acabamento liso, com altura de 
175mm e tampo superior retangular em chapa #22 (0,75mm), acabamento liso, com 
altura de 70mm. (COP1589) 

96 1582 1590 1,00 UNIDADE ESTANTE DE AÇO EXPOSITORA. DIMENSÕES: 2000x1000x445.  Todos os 
componentes da estante confeccionados em chapas de aço SAE 1008 a 1012, 
tratadas e com acabamento superficial com características antimicrobianas, sendo 
colunas tipo painel, prateleiras, base, tampo e painel de acabamento. Duas colunas 
tipo painel internos de sustentação em chapa #20 (0,90mm), acabamento liso, cada 
lateral com nove linhas de estampos triplos, para regulagem de prateleiras e oito 
estampos retangulares simples, característica estética, totalizando trinca e cinco 
estampos por painel. (COP1590) 

97 1583 1591 1,00 UNIDADE ARMÁRIO ARQUIVO DE AÇO, COM QUATRO GAVETAS Dimensões gerais: 1330 
x 470 x 600 mm (A x L x P). Arquivo metálico destinado ao armazenamento de 
documentos, confeccionado em chapa de aço carbono SAE 1008 a SAE 1012, 
predominantemente em chapa nº 22, proporcionando resistência estrutural, 
estabilidade e durabilidade compatíveis com uso contínuo. (COP1591) 

98 1584 1592 1,00 UNIDADE BELICHE EM AÇO Dimensões gerais: 860 x 2050 x 1505 mm (L x C x A). Beliche 
metálico destinado ao uso em áreas de repouso e demais espaços coletivos, 
projetado para acomodação de 02 (dois) colchões independentes, posicionados um 
sobre cada estrado, compatíveis com dimensões aproximadas de 1880 x 780 x 170 
mm (C x L x A). As dimensões gerais do conjunto deverão considerar o 
comprimento e a largura tomados em relação às colunas estruturais da cabeceira e 
do pé do beliche, enquanto a altura deverá ser medida a partir das colunas 
estruturais da cabeceira, incluindo as sapatas de apoio. (COP1592) 

99 1585 1593 1,00 UNIDADE CAMA EM AÇO Dimensões gerais: 840 x 2030 x 660 mm (L x C x A). Cama 
destinada ao uso em áreas de repouso e demais espaços coletivos. Estrutura 
confeccionada em aço carbono tubular, com espessura mínima de 1,5 mm. 
Cabeceira confeccionada em tubo de aço tipo metalon, com seção aproximada de 
50 x 30 mm, garantindo rigidez estrutural, acabamento adequado e compatibilidade 
com o conjunto. (COP1593) 

 

 



 

ANEXO VII – MINUTA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 009/2026 

 

 

Aos ... dias do mês de .................. do ano de dois mil e vinte cinco, presentes de um 

lado, o CONSÓRCIO INTERFEDERATIVO DE COMPRAS PÚBLICAS DO ESTADO 

DE MATO GROSSO – CINCOP/MT, Consórcio Público, constituído na forma de 

Associação Pública, com personalidade jurídica de direito público e natureza autárquica 

interfederativa, inscrito no CNPJ sob o nº 59.558.305/0001-66 e com sede na Av. 

Historiador Rubens de Mendonça, nº 3.920, Centro Politico Administrativo, CEP 78.050-

902 na cidade de Cuiabá/MT, neste ato representado por seu Secretário Executivo, Sr. 

Hélio Schneider Paulus Neto, doravante denominado ORGÃO GERENCIADOR, e a 

União, Estado de Mato Grosso e os Municípios: Acorizal, Água Boa, Alta Floresta, Alto 

Araguaia, Alto Boa Vista, Alto Garças, Alto Paraguai, Alto Taquari, Apiacás, Araguaiana, 

Araguainha, Araputanga, Arenápolis, Aripuanã, Barão de Melgaço, Barra do Bugres, 

Barra do Garças, Bom Jesus do Araguaia, Boa Esperança do Norte, Brasnorte, Cáceres, 

Campinápolis, Campo Novo do Parecis, Campo Verde, Campos de Júlio, Canabrava do 

Norte, Canarana, Carlinda, Castanheira, Chapada dos Guimarães, Cláudia, Cocalinho, 

Colíder, Colniza, Comodoro, Confresa, Conquista d'Oeste, Cotriguaçu, Cuiabá, 

Curvelândia, Denise, Diamantino, Dom Aquino, Feliz Natal, Figueirópolis d'Oeste, 

Gaúcha do Norte, General Carneiro, Glória d'Oeste, Guarantã do Norte, Guiratinga, 

Indiavaí, Ipiranga do Norte, Itanhangá, Itaúba, Itiquira, Jaciara, Jangada, Jauru, Juara, 

Juína, Juruena, Juscimeira, Lambari d'Oeste, Lucas do Rio Verde, Luciára, Marcelândia, 

Matupá, Mirassol d'Oeste, Nobres, Nortelândia, Nossa Senhora do Livramento, Nova 

Bandeirantes, Nova Brasilândia, Nova Canaã do Norte, Nova Guarita, Nova Lacerda, 

Nova Marilândia, Nova Maringá, Nova Monte Verde, Nova Mutum, Nova Nazaré, Nova 

Olímpia, Nova Santa Helena, Nova Ubiratã, Nova Xavantina, Novo Horizonte do Norte, 

Novo Mundo, Novo Santo Antônio, Novo São Joaquim, Paranaíta, Paranatinga, Pedra 

Preta, Peixoto de Azevedo, Planalto da Serra, Poconé, Pontal do Araguaia, Ponte 

Branca, Pontes e Lacerda, Porto Alegre do Norte, Porto dos Gaúchos, Porto Esperidião, 

Porto Estrela, Poxoréo, Primavera do Leste, Querência, Reserva do Cabaçal, Ribeirão 

Cascalheira, Ribeirãozinho, Rio Branco, Rondolândia, Rondonópolis, Rosário Oeste, 

Salto do Céu, Santa Carmem, Santa Cruz do Xingu, Santa Rita do Trivelato, Santa 

Terezinha, Santo Afonso, Santo Antônio do Leste, Santo Antônio do Leverger, São Félix 

do Araguaia, São José do Povo, São José do Rio Claro, São José do Xingu, São José 

dos Quatro Marcos, São Pedro da Cipa, Sapezal, Serra Nova Dourada, Sinop, Sorriso, 

Tabaporã, Tangará da Serra, Tapurah, Terra Nova do Norte, Tesouro, Torixoréu, União 

do Sul, Vale de São Domingos, Várzea Grande, Vera, Vila Bela da Santíssima Trindade, 

Vila Rica, seus órgãos e entidades que compõem a administração pública direta e 

indireta, os órgãos ou entidade cooperadas, mediante convênio aprovado por lei, 

doravante denominados ÓRGÃOS PARTICIPANTES, do Sistema de Registro de 

Preços, e passam a integrar a Ata de Registro de Preços após manifestação, 

RESOLVEM Registrar os Preços das empresas: ......... pessoa jurídica de direito 

privado, situada na ................, nº ........, na cidade de ............., inscrita no CNPJ sob o 

nº ............, neste ato representada pelo ........., Sr. ........., doravante denominado 

FORNECEDOR, para fornecimento parcelado dos itens, constantes do objeto seguir, 

sujeitando-se as partes às determinações das Resoluções nº 001, 002, 003, 004, 005, 



 

006, 007, 008, 009 e 014 e suas alterações, todas do ano de 2025 do CINCOP-MT e da 

Lei Federal n. 14.133, de 2021, nos casos omissos. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

 

1.1 – A presente Ata tem como objeto o REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual 

contratação de empresa especializada em fornecimento e instalação de móveis 

planejados para ambientes internos: mobiliário sob medida em mdp, mdf, 

ferragens, iluminação led embutida e móveis metálicos/aço, para uso dos Entes da 

Federação Consorciados, Cooperados ou Referendados ao Consórcio Interfederativo 

de Compras Públicas do Estado de Mato Grosso – CINCOP/MT, órgãos e entidades da 

administração direta e indireta,  na condição de Órgão participante desta licitação de 

acordo com os quantitativos estimados, durante o prazo de validade da Ata de Registro 

de Preços, conforme itens da tabela da cláusula décima sétima. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – ESTIMATIVA DE CONSUMO/REMANEJAMENTO  

 

2.1 – Durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preço, a estimativa de consumo 

será de acordo com a tabela da cláusula décima oitava. 

 

2.2 – As alterações dos quantitativos dos itens serão realizadas através do 

remanejamento interno entre os Órgãos participantes.  

 

2.2.1 – Cabe ao Órgão gerenciador controlar, autorizar e operar a realização do 

remanejamento dos quantitativos dos itens internamente entre Órgãos Participantes.  

 

2.3 – Os Órgãos Participantes poderão adquirir de mais de um fornecedor, segundo a 

ordem de classificação, desde que razões de interesse público justifiquem e que o 

fornecedor registrado não possua capacidade de fornecimento compatível com o 

solicitado.  

 

CLÁUSULA TERCEIRA –DAS ENTREGAS/EXECUÇÃO/GARANTIA 

 

3.1 – O Contrato decorrente do Sistema de Registro de Preços - SRP deverá ser 

realizado no prazo de validade da ata de registro de preços. 

 

3.1.1 – A contratação do item, com fornecimento parcelado, será efetuada conforme a 

necessidade do Órgão Participante. 

 

3.1.2 – A contratação com os fornecedores registrados será formalizada pelo Órgão 

Participante por intermédio de emissão de nota de empenho de despesa e autorização 

de fornecimento de compra. 

 

3.1.3 – Os itens contratados deverão ser executados no prazo máximo de 5 (cinco) 

dias úteis, a contar da data de recebimento da autorização de fornecimento, que será 

enviada por meio eletrônico. 

 



 

3.1.4 – O Fornecedor deverá entregar os itens constantes da autorização no local 

indicado pelo Órgão participante, com a respectiva Nota Fiscal Eletrônica e enviar o 

arquivo XML para o e-mail indicado nas Autorizações de Fornecimento. 

 

3.1.5 – Os recebimentos provisórios e definitivos ficarão sob a responsabilidade de cada 

Órgão Participante. 

 

3.1.6 – O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver 

em desacordo com as disposições do Edital, do Termo de Referência e do Contrato. 

 

3.2 – Todas as despesas relacionadas com as entregas em cada Órgão participante 

correrão por conta do Fornecedor. 

 

3.2.1 - Ficará sob total responsabilidade das proponentes vencedoras, realizar o 

transporte adequado e manter em perfeitas condições de armazenamento todos os 

materiais a serem entregues, garantindo a sua total eficiência e qualidade. 

 

3.2.2 – Todos os custos relacionados à execução da garantia ou troca de produtos 

correrão por conta exclusiva do fornecedor, incluídos os custos de transporte, troca de 

peças/equipamentos, horas técnicas, deslocamento de pessoal. 

 

3.3 – O prazo de garantia dos itens ofertados não será inferior àquele previsto na folha 

de dados de cada item, contado a partir da efetiva entrega dos bens à administração, 

mesmo que os descritivos ou folhas de dados estabeleçam uma data inicial em 

contrário, sendo os prazos assim definidos em razão das condições verificadas como 

regularmente ofertadas no mercado, não se excluindo eventual prazo superior 

disponibilizado pelo fornecedor, o qual estará vinculado à proposta realizada, sem 

exclusão da garantia legal. 

 

3.4 – Na eventual ausência de previsão na folha de dados, o prazo de garantia dos bens 

ofertados será de no mínimo 12 (doze) meses contados a partir da efetiva entrega dos 

bens à administração. 

 

3.5 – As exigências quanto a aplicação da garantia, deverão estar de acordo com o 

disposto no Termo de Referência. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DOS PAGAMENTOS 

 

4.1 – O pagamento pelas aquisições, objeto da presente licitação, será feito pelo Órgão 

Participante em favor da licitante vencedora, mediante transferência bancária (TED, 

DOC, depósito ou PIX) em conta corrente de titularidade do Fornecedor ou boleto, após 

as entregas dos bens, acompanhados da respectiva nota fiscal. 

 

4.1.1 - O Órgão Participante efetuará o pagamento em até 30 (trinta) dias, após a data 

de recebimento dos materiais, objeto desta Ata, acompanhado da respectiva Nota Fiscal 

Eletrônica e arquivo XML. 

 



 

4.1.2 – As taxas bancárias (TED, DOC, PIX ou outras) não poderão ser descontadas do 

pagamento previsto neste item. 

4.1.3 – Somente serão autorizados os pagamentos em contas cujo CNPJ de titularidade 

seja idêntico àquele da proposta vinculada, sendo responsabilidade da licitante manter 

a identidade de informação no momento do cadastro e durante a execução. 

 

4.1.3.1 – Se a Licitante Vencedora for empresa em forma de consórcios ou grupos de 

empresas que tenha participado nos termos do edital, os pagamentos serão realizados 

no CNPJ de sua constituição formal, o qual deverá ser apresentado como condição de 

assinatura da ata de registro de preços. 

 

4.1.3.2. Poderão ser realizados pagamentos em contas cujo CNPJ de titularidade seja 

diverso daquele da habilitação e proposta vinculada no caso de solicitação de alteração 

entre o CNPJ da matriz e filiais ou de filiais entre si, mediante comprovação do 

preenchimento dos requisitos de habilitação pelo novo CNPJ. 

 

4.1.4. -  Na realização do pagamento serão retidos os Tributos devidos conforme as 

normas em vigor e passíveis de retenção pelo Órgão Participante, devendo o fornecedor 

indicar estes valores no documento fiscal. Referente ao IRRF deverá ser observada a 

IN RFB 1.234/2012. 

 

4.2 – O número do CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - constante das notas 

fiscais deverá ser aquele fornecido na fase de habilitação do processo licitatório ao qual 

está vinculada esta ATA, salvo nos casos supracitados de consórcio de empresas e 

entre matrizes e filiais. 

 

4.3 – Nenhum pagamento será efetuado ao FORNECEDOR enquanto pendente de 

liquidação qualquer obrigação financeira ou técnica que lhe for imposta, em virtude de 

penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito do reajustamento de 

preços ou correção monetária. 

 

4.4 – Os preços não serão reajustados durante a validade desta Ata de Registro de 

Preços, mesmo em caso de prorrogação, mas poderão ser revistos, na forma do edital 

e da cláusula nona, desta ata. 

 

4.5 – Se o Órgão Participante não efetuar o pagamento no prazo previsto no Edital e na 

ata de registro de preços, e tendo o Fornecedor, à época, adimplido integralmente as 

obrigações avençadas, inclusive quanto aos documentos que devem acompanhar a 

Nota Fiscal, os valores devidos serão monetariamente atualizados, a partir do dia de 

seu vencimento e até o dia de sua liquidação, segundo os mesmos critérios adotados 

para atualização de obrigações tributárias, conforme estabelecido no artigo 92, inciso V, 

da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

 

5.1 – Será de responsabilidade do Fornecedor cumprir todas as obrigações constantes 

nesta ata, no Edital, seus anexos e sua proposta, sob pena de aplicação das sanções 



 

previstas na cláusula sexta, assumindo exclusivamente seus os riscos e as despesas 

decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

 

a) fornecer o objeto deste Edital, de acordo com as especificações exigidas. 

b) fornecer o objeto desta licitação, na forma, nos locais, nos prazos e nos preços 

estipulados na sua proposta; 

c) prestar garantia pelo período solicitado em cada item conforme sua exigência; 

d) responsabilizar-se por todas as despesas oriundas das entregas bem como de 

suas eventuais e trocas durante a garantia; 

e) enviar por e-mail o arquivo XML oriundo da emissão do DANFE para os 

endereços eletrônicos de cada Órgão Participante; 

f) lançar o atendimento para cada autorização de fornecimento, e inclusão da nota 

fiscal, no Sistema de Gestão de Serviços e Contratos Públicos do CINCOP-MT, 

disponibilizado no endereço eletrônico:          ;  

g) manter as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação e 

comprovar a regularidade fiscal e trabalhista junto ao Órgão Gerenciador através 

do Sistema de Gestão de Serviços e Contratos Públicos do CINCOP-MT; 

h) acusar o recebimento das Autorizações de Fornecimento, bem como de 

qualquer outra notificação enviadas por meio eletrônico, no prazo máximo de 24 

(vinte e quatro) horas. Se o prazo final deste item recair em final de semana ou 

feriado, será prorrogado ao próximo dia útil; 

i) emitir Nota Fiscal dos produtos e/ou serviços realizados, discriminando-os 

individual e pormenorizadamente, especificando quantitativos, marcas e 

modelos; 

j) a nota fiscal emitida deverá conter destacado o valor de todos os Tributos 

passível de retenção pelo Órgão Participantes, nos termos da legislação em 

vigor, especialmente o IRRF, nos termos da IN RFB 1.234/2012. 

 

5.2 – Será de responsabilidade do órgão participante: 

 

a) pagamento dos produtos contratados, nos prazos previstos; 

b) fiscalização dos fornecimentos, relatando problemas e circunstâncias para 

facilitação dos serviços; 

c) indicar prepostos para contato com os responsáveis da FORNECEDORA; 

d) cumprir as obrigações previstas no Edital e nesta Ata e exigir o cumprimento das 

obrigações previstas para a Contratada; 

e) demais disposições contidas nesta ata e na lei. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

6.1 – Nas hipóteses de inexecução total ou parcial do Contrato e das obrigações nele 

assumidas, poderá o Órgão Gerenciador aplicar ao fornecedor em relação as 

contratações do Órgão Participante as seguintes sanções:  

 

a) advertência; 

b) impedimento de licitar e contratar com o Consórcio Interfederativo de Compras 

Públicas do Estado de Mato Grosso – CINCOP/MT, bem como com qualquer um 

dos municípios consorciados, por prazo não superior a 03 (três) anos. 



 

c) por atraso superior a 5 (cinco) dias da entrega do objeto, fica o FORNECEDOR 

constituído em mora, sujeito a multa de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, 

incidente sobre o valor total do contrato a ser calculado desde o 6° (sexto) dia 

de atraso até o efetivo cumprimento da obrigação limitado a 30 (trinta) dias; 

d) em caso de inexecução parcial ou de qualquer outra irregularidade do objeto 

poderá ser aplicada multa de 10% (dez por cento) calculada sobre o valor do 

contrato, ou proporcional por cada descumprimento; 

e) transcorridos 30 (trinta) dias do prazo de entrega estabelecido no contrato, será 

considerado rescindido o Contrato, cancelado o Registro de Preços e aplicado a 

multa de 15% (quinze por cento) por inexecução total, calculada sobre o valor 

da contratação; 

f) dependendo do descumprimento, se gerar algum prejuízo ao CINCOP-MT ou a 

qualquer um dos municípios consorciados, poderá ser requerido do Fornecedor 

o valor de perdas e danos conforme caso, após Processo Administrativo de 

reconhecimento da responsabilidade. 

g) declaração de inidoneidade, nos termos do art. 156, IV e §§ 5º e 6º, da Lei 

Federal nº 14.133, de 2021. 

 

6.2 – O licitante ou contratado também terá responsabilidade administrativa pelas 

infrações previstas no art. 155, da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

 

6.3 – A aplicação das sanções ao responsável pelas infrações administrativas seguirá 

as disposições previstas nos art. 156 a 163, da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

 

6.4 – Na hipótese de aplicação de penalidade de multa, após os procedimentos legais, 

será emitida notificação de cobrança ao licitante, que deverá fazer o recolhimento do 

valor no prazo estabelecido na decisão do processo administrativo, sob pena de 

cobrança judicial. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

 

7.1 – A contratação decorrente do Sistema de Registro de Preços realizado pelo 

CINCOP-MT deverá ocorrer exclusivamente através do Sistema de Gestão de Serviços 

e Contratos Públicos, disponível no endereço eletrônico https://cincop.stlicita.com.br, 

sendo de total autonomia e responsabilidade do Órgão Participante o momento e a 

justificativa da contratação, observados a disponibilidade orçamentária e o prazo de 

vigência da ata, de acordo com a sua necessidade, sem qualquer interferência do Órgão 

Gerenciador na decisão de contratação. 

 

7.2 – O Órgão Gerenciador, nos termos da Resolução nº 001/2025 do CINCOP-MT, fica 

autorizado a aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades 

decorrentes do descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços ou do 

descumprimento das obrigações contratuais em relação às contratações dos Órgãos 

Participantes. 

 

7.3 – A multa aplicada em decorrência da contratação vinculada a Ata de Registro de 

Preços pertence ao Órgão Participante, sendo este responsável pelo lançamento, 

https://cincop.stlicita.com.br/


 

cobrança e registro da receita, após comunicação da decisão em processo 

administrativo do Órgão Gerenciador. 

 

7.4 – Em conformidade com o art. 117 da Lei Federal n. 14.133/2021, o Órgão 

Participante deverá designar fiscal de contrato e representante da administração pública 

para acompanhamento e fiscalização da execução dos contratos celebrados entre este 

Órgão Participante e os fornecedores contratados na licitação, conforme requisitos 

estabelecidos no art. 7º do referido diploma legal. A vinculação do fiscal e representante 

da administração pública será associada na emissão da Solicitação de Fornecimento e 

será consignada na Autorização de Fornecimento com a sua respectiva ciência. 

 

7.5 – Em conformidade com o art. 15, inciso XIV, da Resolução nº 003/2025  do 

CINCOP-MT, caberá ao gestor do contrato constituir relatório final de que trata o art. 

174, § 3º, inciso VI, alínea “d”, da Lei Federal n. 14.133/2021 com as informações 

obtidas durante a execução do contrato, como forma de aprimoramento das atividades 

da Administração. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DA RESCISÃO CONTRATUAL 

 

8.1 – As causas de rescisão contratual estão estabelecidas no artigo 137, de acordo 

com as disposições do art. 138 e 139, todos da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA NONA – DAS ALTERAÇÕES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

9.1 – A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições 

contidas na Resolução nº 001/2025, do CINCOP-MT ou outra que vier a substituir.  

 

9.1.1 – O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução 

daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens 

registrados, cabendo ao Órgão Gerenciador da Ata de Registro de Preços promover as 

necessárias negociações junto aos fornecedores.  

 

9.1.2 – Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se 

superior ao preço praticado no mercado o Órgão Gerenciador deverá: 

 

I. convocar o fornecedor visando a negociação para redução de preços e sua 

adequação ao praticado pelo mercado;  

II. frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido 

em aplicação de penalidade; e  

III. convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 

    

9.1.3 – Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o 

fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o 

compromisso, o Órgão Gerenciador poderá:  

 

I. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra 

antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada 

a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 



 

II. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de 

negociação. 

 

9.1.4 – Não havendo êxito nas negociações, o Órgão Gerenciador deverá proceder à 

revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção 

da contratação mais vantajosa.  

 

9.2 – É possível realizar aumento nos quantitativos fixados pela ata de registro de 

preços, até uma vez a quantidade registrada inicialmente, desde que com aceitação 

expressa do fornecedor, formalizada mediante apostilamento, quando caracterizadas 

circunstâncias supervenientes, devidamente demonstradas nos autos do procedimento 

administrativo em que tramitar a alteração, que indiquem que as estimativas inicialmente 

previstas neste edital serão insuficientes para atender a demanda durante o prazo de 

vigência. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 

 

10.1 – O FORNECEDOR terá seu registro cancelado quando: 

 

I. descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;  

II. não retirar a nota de empenho e ou autorização de fornecimento de compra no 

prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 

III. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior 

àqueles praticados no mercado;  

IV. tiver presentes razões de interesse público;  

V. sofrer sanções impeditivas previstas em lei; 

VI. for declarado inidôneo nos termos do artigo 156, inciso IV, da Lei Federal nº. 

14.133, de 2021; 

VII. não utilizar recursos de tecnologia da informação disponibilizados pelo 

Consórcio Público na operacionalização e automatização dos procedimentos de 

controle da execução do objeto contratual.  

 

10.2 – O cancelamento do registro de preços, nas hipóteses previstas, assegurados o 

contraditório e a ampla defesa, serão formalizados por despacho da autoridade 

competente do Órgão Gerenciador.  

 

10.3 – O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, 

decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, 

devidamente comprovados e justificados: 

 

I. por razão de interesse público; ou 

II. a pedido do fornecedor.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

11.1 – As despesas decorrentes da aquisição, objeto da presente Ata de Registro de 

Preços correrão a conta de dotação específica do orçamento do exercício de 2025 e 

seguintes. 



 

 

11.2 – O Órgão Participante quando da contratação/empenhamento especificará a 

classificação orçamentária. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA VINCULAÇÃO AO PROCESSO LICITATÓRIO 

 

12.1 – A presente Ata de Registro de Preços está vinculada ao Processo Administrativo 

Licitatório Eletrônico n° 002/2025, Pregão, na Forma Eletrônica Nº 001/2025, Registro 

de Preços, realizado pelo Consórcio Interfederativo de Compras Públicas do Estado de 

Mato Grosso – CINCOP/MT, Órgão Gerenciador. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA VALIDADE E DA VIGÊNCIA 

 

13.1 – O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será do dia ... de ... de 2026 

ao dia ... de ... de 2026. 

 

13.2 – O prazo de validade da Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogado, por 

igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, nos termos do art. 84, da Lei 

Federal nº 14.133, de 2021. 

 

13.2.1 – Em caso de prorrogação da vigência da ata de registro de preços, as 

quantidades inicialmente registradas serão renovadas, na sua totalidade, 

independentemente do quantitativo utilizado no período de vigência, não sendo possível 

cumular com as quantidades não utilizadas. 

 

13.3 – O prazo de vigência para a execução dos contratos (autorizações de 

fornecimento) decorrentes desta Ata de Registro de Preços será idêntico ao prazo de 

entrega do bem. 

 

13.3.1 – O prazo de vigência do contrato (autorização de fornecimento) será 

automaticamente prorrogado quando seu objeto não for concluído no prazo de entrega. 

 

13.3.2 – O prazo de vigência do contrato não se confunde com o prazo de entrega do 

bem, e a aceitação de recebimento posterior do(s) item(ns) não se configura como novo 

prazo de entrega. 

 

13.3.3 – Caso a entrega deixar de ser cumprida ou ocorrer fora do prazo previsto em 

decorrência de culpa do contratado, ele será constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis 

as respectivas sanções administrativas, e o Órgão Gerenciador poderá optar pela 

extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a 

continuidade da execução contratual. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

14.1 – O Registro de Preços objeto desta Ata e a sua assinatura pelas partes não gera 

ao Órgão Gerenciador (CINCOP-MT) ou para os Órgãos Participantes a obrigação de 

solicitar os fornecimentos que dele poderão advir (independentemente da sua estimativa 

de consumo). 



 

 

14.2 – Observados os critérios e condições estabelecidas no Edital e o preço registrado, 

o Órgão Participante poderá comprar de mais de um fornecedor registrado, segundo a 

ordem de classificação, desde que razões de interesse público justifiquem e que o 

primeiro classificado não possua capacidade de fornecimento compatível com o 

solicitado pelo Órgão Participante.  

 

14.3 – A existência de preços registrados não obriga o Órgão Gerenciador ou os Órgãos 

Participantes a firmar as contratações que deles poderão advir, facultando-se a 

realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao 

beneficiário do registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições.  

 

14.4 – O FORNECEDOR signatário desta Ata, cujo preço é registrado, declara estar 

ciente das suas obrigações para com o Órgão Gerenciador (Consórcio Interfederativo 

de Compras Públicas do Estado de Mato Grosso – CINCOP/MT) e os Órgãos 

Participantes, nos termos do Edital da respectiva Licitação e da sua Proposta, que 

passam a fazer parte integrante da presente Ata de Registro de Preços e a reger as 

relações entre as partes, para todos os fins.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS   

 

15.1 – As Partes comprometem-se a observar o disposto na Lei Federal nº 13.709/2018 

(Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD) quanto ao tratamento de dados pessoais e 

dados pessoais sensíveis aos quais tiverem acesso em decorrência deste contrato, 

compatibilizando-a com o que estabelece a Lei Federal nº 12.527 (Lei de Acesso à 

Informação - LAI), tendo em vista o caráter público desta contratação. 

 

15.2 – As Partes terão acesso a dados pessoais dos respectivos representantes, tais 

como número e cópia de documentos de identificação (Cadastro de Pessoa Física e 

Registro Geral) e endereços eletrônico e residencial, e outros dados que sejam 

imprescindíveis para a formação e execução deste contrato, sendo-lhes vedado utilizá-

los para finalidade distinta daquela do objeto da contratação, sob pena de 

responsabilização administrativa, civil e criminal. 

 

15.3 – Considerando o caráter público desta contratação, o compartilhamento de dados 

observará ao disposto no Capítulo IV da LGPD.  

 

15.4 – A CONTRATADA declara adotar medidas de segurança eficazes para proteger 

os dados pessoais de acessos não autorizados e de situações acidentais ou 

ilícitas, comprometendo-se a comunicar à CONTRATANTE, no prazo de 48 (quarenta e 

oito) horas, a ocorrência de incidente de segurança que possa acarretar risco ou dano 

relevante aos titulares e responsabilizando-se pelos danos de qualquer natureza 

ocorridos em caso de violação à legislação de proteção de dados pessoais. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ANTICORRUPÇÃO 

 

16.1 – As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção prevista na 

legislação brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal nº 



 

8.429/1992), a Lei Federal nº 12.846/2013 e seus regulamentos, e se comprometem 

que, para a execução deste contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se 

comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de 

quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer 

pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de 

qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, 

bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro do presente 

contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, devendo 

garantir, ainda, que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma 

forma. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – TABELA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

17.1 – Tabela de itens e preços registrados: 

 

ITEM QTDE UNIDADE DESCRIÇÃO MARCA VLR UNIT. R$ 

.. .. .. .. 

.. 

.. .. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA ESTIMATIVA DE CONSUMO 

 

18.1 – Estimativa de consumo de cada item: 

 

Item-Quant.: .....-......; .....-......; .....-......; .....-......; .....-......; .....-......; .....-......; .....-......;  

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO 

 

19.1 – É competente o foro estadual da Comarca da Capital do Estado de Mato Grosso, 

para dirimir quaisquer dúvidas, porventura, oriundas da presente Ata de Registro de 

Preços. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DAS NORMAS E PRECEITOS COMPLEMENTARES 

 

20.1 – Aplicam-se à execução deste Contrato e aos casos omissos as normas da Lei 

Federal n. 14.133, de 2021 e alterações posteriores, os preceitos do direito público, os 

princípios da teoria geral dos Contratos e as disposições do direito privado. 

 

E por estarem justas e compromissadas, as partes assinam a presente Ata de Registro 

de Preços, dispensada as testemunhas nos termos do art. 784, § 4º do CPC. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DAS ASSINATURAS9 
 

Cuiabá - MT, ..../...../ 2026 

Hélio Schneider Paulus Neto 

Secretário Executivo do CINCOP-MT 

Órgão Gerenciador 

AAAAAAAAAAAAAAA 

Fornecedor 

 

 
9 Documento original eletrônico assinado digitalmente nos termos do Artigo 10 da Medida Provisória nº 

2.200-2/2001 e Lei Federal nº 14.063/2020. 



 

ANEXO VIII – MANIFESTAÇÃO DO ÓRGÃO PARTICIPANTE Nº .... 

ANEXO ÚNICO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 009/2026 

 

 
ÓRGÃO GERENCIADOR: .............. 

ÓRGÃO PARTICIPANTE: .............. 

FORNECEDOR: ............... 

CNPJ DO FORNECEDOR: .......... 

OBJETO: ........... 

VIGÊNCIA: .......... 

PRAZO DE ENTREGA: .......... 

VINCULAÇÃO: .......... 

 

O ÓRGÃO PARTICIPANTE, ......................, pessoa jurídica de direito público interno, com sede 

administrativa na Rua ..........., ...., ......, inscrito no CNPJ sob nº. ..............., neste ato 

representado pelo (a) ..................., através desta manifestação concordamos com o processo 

administrativo licitatório vinculado e passamos a integrar a Ata de Registro de Preços acima, 

aprovando os seus termos, sendo permitida a utilização do registro de preços, a partir da sua 

assinatura, servindo o presente documento como comprovação para os fins legais.  

 

Fica previamente autorizado o Órgão Gerenciador processar, autorizar e formalizar o 

remanejamento interno de itens entre os Órgãos Participantes, com a redução ou acréscimo do 

quantitativo inicialmente informado na Intenção de Registro de Preços - IRP, cooperando para 

atendimento das necessidades dos demais Órgãos Participantes. 

 

Através da presente manifestação ficamos cientificados que a contratação deverá ocorrer 

exclusivamente através do Sistema de Gestão de Serviços e Contratos Públicos, disponível no 

endereço eletrônico https://cincop.stlicita.com.br, sendo de total autonomia e responsabilidade 

deste Órgão Participante o momento  a justificativa e vantajosidade da contratação, observadas 

a disponibilidade orçamentária e prazo de vigência da ata, de acordo com a sua necessidade, 

sem qualquer interferência do Órgão Gerenciador na decisão de contratação. 

 

Fica autorizado o Órgão Gerenciador a aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as 

penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do 

descumprimento das obrigações contratuais em relação às contratações do Órgão Participante.  

 

A multa aplicada em decorrência da contratação vinculada a esta Ata de Registro de Preços 

pertence ao Órgão Participante, sendo este responsável pelo lançamento, cobrança e registro 

da receita, após comunicação da decisão em processo administrativo do Órgão Gerenciador. 

 

E por estar compromissado, assina a presente manifestação. 

 

............. (MT), ..../...../ 2026 

 

ÓRGÃO PARTICIPANTE 

Assinatura10 

 

 

 
10 Documento original eletrônico assinado digitalmente nos termos do Artigo 10 da Medida Provisória nº 

2.200-2/2001 e Lei Federal nº 14.063/2020. 

https://cincop.stlicita.com.br/

